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AI'IO XUI- 1'1•20 QWNTA-FEIRA, 7 DE MAIO DE 1987 BRASfUA-DF 

..---------SENADO FEDERAL--------. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 

Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 30, DE 1987 
Autoriza o Governo do Estado do Paraná a contratar operação de crédito no valor 

correspondente, em cruzados, a 409.754,86 Obrigações do Tesouro Nacional- OTN. 
Art. 1' É o Governo do Estado do Paraná, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro 

de 1976, alterada pela de n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, autorizado a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 409.754,86 Obrigações do Tesouro Nacional- OTN, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, destinada à ampliação do Sistema Modular de Policiamento e dos Serviços de Bombeiros, melhorias no 
Policiamento de Trânsito e incremento nas ações de Polícia Judiciária em diversos Municipios. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 6 de maio de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do 'lrtigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 31, DE 1987 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, a contratar operação 

de crédito no valor de Cz$ 8.512.000,00 (oito milhões, quinhentos e doze mD cruzados). 
Art. 1 • É a Prefeitura Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, nos termos do artigo 2• da Resolução 

n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n' 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 8.512.000,00 (oito milhões, quinhentos e doze 
mil cruzados), junto ao Banco do Estado do Paraná S/ A, este na qualidade de agente financeiro da operação, destinada 
a obras de infra-estrutura urbana no Município, compreendendo: pavimentação asfáltica e pavimentação com pedras 
irregulares. __ ·- _ . 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigorri.a data de sua publicação. 
Senado Federal, 6 de maio de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 
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Despesa c! poslagem .................................... Cz$ 66,00 

(Via Terreslre) 330 00 
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Exemplar Avulso .......................... ·~ .. H........ Cz$ 2.,00 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituiçãó," e eu, Humberto 
Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOUJÇÁO N• 32, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Barboza FemtZ, Estado do Paraná, a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 3.721.576,00 (três mllhões, setecentos e vinte e um 
mll, quinhentos e setenta e seis cruzados). 

Art. 1 • É a Prefeitura Municipal de Barboza Ferraz, Estado do Paraná, nos termos do artigo 2• da Resolução 
n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n' 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 3.721.576,00 (três milhões, setecentos e vinte 
e um mil, quinhentos e setenta e seis cruzados), junto ao .. Banco do Estado do. Paraná S/A, este na qualidade de 
agente financeiro da operação, observado o disposto no Decreto-lei n• 2291, de 21 de novembro de 1986, destinada 
à execução de obras de pavimentação, com calçadas e meio-fios, postos de saúde, canchas de esporte, quadra 
coberta e creches, no Município. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 6 de maio de 1987. -Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado "Federal aprovou, nos termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÁO N• 33, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Bento do Sul, Estado de Santa Catarina, 
a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 8.512.000,00 (oito mDhões, quinhentos e 
doze mO cruzados). 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de São Bento do Sul, Estado de Santa Catarina, ·nos termos do artigo 
2• da Resolução ne 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de ez$ 8.512.000,00 (oito milhões, 
quinhentos e doze mil cruzados), junto ao Banco de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina S!A, este na 
qualidade de agente financeiro da operação, destinada à realização de obras de infra-estrutura urbana, no Município. 

Art 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 6 de maio de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOUJÇÁO 1'1• 34, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Grande da Serra, Estado de São Paulo, a 
contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 280.996,80 Obrigações 
do Tesouro Nacional - OTN. 

Art. I • É a Prefeitura Muncipal de Rio Grande da Serra, Estado de São Paulo, nos terrnos do artigo 2• 
da Resolução n• 93, de li de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas 
do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 280.996,80 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, destinada à implantação de drenagem, srujetas, guias e calçamentos, 
no Município. 

Art. 2• - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 6 de maio de 1987. -Senador Humberto Lucena, Presidente. 

1 - ATA DA 19• SESSÃO, EM 6 DE 
MAIODE1987 

1.1 - ABERTURA 

12- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Comunkação da Presidência 

Recebimento do OficiO no- S/6/87, do Pre-
feito de Presidente Prudente-SP, solicitando 
retificação da Resolução n9 319/86, qUe auto­
rizou aquele Municipfo a contratar operação 
de crédito. 

1.2.2 -Discursos do Expediente 

SENADOR NELSON WEDEK/N- Traba­
lhos desenvolvidos no 189 Congresso Nacio­
nal da Palestina. 

SENADOR !RAPUA!'I COSTA JÚNIOR, por 
delegação da Uderança do PMDB -Sistema 
financeiro brasileiro. 

SENADOR J!lMIL H!WDAD, corno Líder­
Necrológico do ex-Deputado Federal Ten6rto 
Cavalcanti. 

SENADOR MAUR!GO CORR!:A, como Lí­
der - Violações dos direitos hum~nos_ em 
Israel. Viagens do Governador J~ Aparecido, 
do Distrito Federal, ao exterior. 

1.3-ORDEM DO DIA 

-Requerimento n~ 50/87, de autoria do Se­
nador Jutahy Magalhães solicitando, nos ter­
mos regimentais, informações junto ao Poder 
Executivo, através do Mirust~rio da Irrigação, 
a fim de instruir a tramitação do Projeto de 
Lei do 8enado h 9 153/86. Aprovado 

SUMÁRIO 

-Mensagem nç 395/86 (n9 562/86, na ori­
gem), relativa a proposta para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Arapongas (PR), 
a coritratar- Operação de crédito no valor de 
Cz'$' 8.512.000,00- (oitO milhões, quinhentos 
e doze mil cruzados). Aprovada, nos termos 
do Projeto de Resolução n9 '$7/87~ após pare­
cer proferido pelo Senador Leite ChaveS. 

- --Redação fmal do Projeto de Resolução 
n? 37/87. Aprovada. A promulgação. 

-Mensagem n~> 533/86 (n9 746/86, na ori­
gem) relativa à proposta para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Ribeirão Pires, 
Estado de São Pau)_o,_ a CQntratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 152_.916,760brigações do Te_sowo Na­
dona!- OTN. Aprovada, nos termos do Pro­
jeto de Res_olu_ção n'~ 38/87, após pare5::er pro­
ferido pelo Senador Nabor Júnior. 

- - -...:..:...-Redação 'final d~ Pr~ietO de ResoluÇão 
- n~ __ 38/87. Aprovada. À promulgação. 

-Parecer da COmissão de Relaçó_es Exte-
riores sobre a Mensagem n9 45/87 (n9 42/87, 
na origem), pela quaJ o Senhor Presidente da 
Repúbllca submete à deliberação do Senado 
Federal a escolha do_ Senhor Rubens Antonio 
Barbosa, Ministro de Primeira Class_e, da c:ar:­
relra de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador Chefe da Delegação para o De· 
sãffrtarrt_eotõ e os Oireitqs Humanos. Apre­
dação adiada por fa1ta de quorum. 

--Parecer da Comissão de Relações Exte­
riores sobre a Mensagem n9 56/87 (n9 70/87, 
na origem), pela qual o SenhOr Presidente da 

República submete à deliberação do Senado 
Federal a escolha do Senhor Asdrubal Pinto 
de Ulyss_é._a,_ Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diploinata, para ·exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto ao Estado de 
Israel. Apreciação adiada por falta de quo- -
rum. 

13.1 - Dlsc:ursos após a Ordem do Dia 

SENADOR LOURIVAL BAP7TSTA- Horne­
-nagem póstuma- ao Professor Luiz Augusto 
Fraga Navarro de Brito. 

SENADOR JUTAHY MAGtiLHÃES -A po­
lítica como "dência do poder e arte do bem 
comum". 

SENADOR ODACIR SOARES - Necessi­
dade de resguardar o direito dos consumi­
dores na-lei que reQula a comercialização de 
veículos. 

SENADOR DIVALDO SOR(J;IGY- Home­
nagem póstuma ao ex-Deputado Estadual de 
Alagoas, Arnaldo Paiva. 

1.3.2 - Cõmunicação da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária a 
realizar-se amanhã, às 18 horas e 30 minutos, 
com Ordem do Dia que designa. 

.1.4- ENCERRAMENT0.-

2-DISCURSO PRONCINCIADO EM 
SESSÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Senador Lette Chaves, proferido 
na sessão de 4-5-87. 
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3-ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
DO SENADO FEDERAL 

- N• 25, de 1987. 

4-ATOS DO PRESIDEI'ITE DO SE­
NADO FEDERAL 

-No;os 122 a 127, de 1987. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Maio de 1987 

5-ATADECOMISSÃO 

6-CENTRO DE INFORMÁTICA E 
PROCESSAMENTO DE DADOS DO SE­
NADO FEDERAL 

-Ata de reunião do C9nselho de Super­
visão. 

7 -INSTITUTO DE PREVID~NCIA 
DOS CONGRESSISTAS . 

-Resolução n~ 7, de 1987. 

-Ata de reunião do Conselho Deliberativo. 

-MESA DIRETORA 

9- LIDERES E VICECl.iDERES DE 
PARTIDOS 

Ata da 19~ Sessão, em 6 de maio de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência dos Senhores Senadores Humberto Lucena e Dirceu Carneiro 

ÀS 19 HORAS E 35 MINUTOS. ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia -Aluizio Bezerra - Nabor Júnior 
- Leopoldo Peres - Carlos De'Carli - Odãdr 
Soares- Ronaldo Aragão- Olavo Pires -João 
Menezes - Almir Gabriel- Jarbas Passarinho 
- João Castelo ~-Alexandre Costa - Edison 
Lobão - João Lobo - Chagas Rodrigues -
Hugo Napoleão- Virgílio Távora~ Cid Sabóia 
de Carvalho- Mauro Benevides -José Agripino 
-Lavoisier Maia -Marcondes Gadelha- Hum­
berto Lucena - Raimundo Ura- Marco Maciel 
-Antonio Farias- Mansueto de Lavor- Gui­
lherme Palmeira- Divaldo Suruagy- T eotôruo 
VIlela filho- Francisco Rollemberg- Lourival 
Baptista --Luiz Viana -JUtahy Magalhães -
Ruy Bacelar -José Ignácio Ferreira - Gerson 
Camata ---João Calmon -Jamil Haddad -
Afonso Arinos - Nelson Cãrheiro - Alfredo 
Campos - Ronan Tito - Fernando Henri(Jue 
Cardoso- Mãrio Covas --Mauro Borges- Iram 
Saraiva - Irapuan COSta- JUnior - Pompeu_ de 
Souza -Maurício Correa- Meira Filho - Lou­
remberg Nunes Rocha- Márcio Lacerda - Ra­
chid Saldánha Derzi - Wilson Martins - Leite 
Chaves - Affonso Camargo - José Richa -
Ivan Bonato- Dirceu Cameiro_- Nelson Wede­
kin- Carlos Chiál'elli- JoSé Pau10 Bisol-José 
Fogaça. -

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
A lista de presença acusa o comparecimento de 
65 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sestã_o. __________ _ 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tl:'8-
balhos. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
A Presidência recebeu, do Prefeito de Presidente 
Prudente, Estado de São Pal,l]o, o Oficio n1> S/6, 
de 1987, solicitando a retificação da Resolução 
rt' 319, de 1986, que autorizou aquele município 
a contratar operação de crédito no valor _de Uc$ 
31.920.000,00 (trinta e um milhões, novecentos 
e vinte mil cruzados). 

Nos termos da Resolução n~ 1, de 1987, a Presi­
d_~_a designará, oportunamente, o relator da 
matéria. 

O SR. PRESIDEN1E (Humberto Lucena) -
Há oradores inscritos. 

Concedo a palaVra ao nobre Senador Nelson 
Wedekin. 

·o SR. NELSON WEDEKIN (PMDB - SC. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente 
e. Srs._Senadores:_ __ 

Estivemos, oS Deputados Amaury Müller e Hélio 
Duque, os Senadores Aluízjo Bezerra e Maurício 
CóiTêa e eu, dos dias 20 a 25 de abril em Argel, 
a convfte;-na Condição de observadores da 18' 
Reunião do Conselho_ Nacional da Palestina. 

Foi um evento magnífico. Lá estavam represen­
tados ma[s de uma centena de países, com seus 
Chefes-de-Estado, chanceleres, ministros, parla­
mentares; âelegações, quase 8 mil particiPantes, 
observadores e profissionais dos meios de comu­
nicação de todos os continentes. Foi, basicamen­
te;- uma reunião de países do Terceiro Mundo, 
tOdOS, inicialmente, se revezando na tribuna para 
saUdar a Organização para a Libertação da Pales­
tina- OLP, e o seu comandante Yasser Arafat. 

TodOs defendendo a causa dos palestinos, um 
povó na diáspora;-uma Nação sem território, c:om 
ceiC:ã- dEi dois rhilhões deles vivendo nas terras 
ocupadas por-fsrael, em Gaza e na OsJordânia. 

A Palestina tem sido historicamente um territó­
rio _ocupado, e os palestinos, que nele têm vivido 
há milênios, sempre tiveram que enfrentar forças 
invasoras, como os otomanos e, a partir de 1919, 
os britânicos. 
__:____No começo ·deste século os palestinos ·eram 
96-por cento da popu1ação do território, mas de 
1946 a 1947, com a criação do Estado de Israel, 
mais de 1 milhão de palestinos foram vítimas 
à_e uma.expulsão maciça, levada a efeito pela vio­
lência e pélo terrOr. 

O Estado de Israel,. desde o seu início, invadiu 
t'tiritórlos palestinos_para além dos limites fixados 
peJa resoluçáo da ONU que criou o Estado judeu .. 

A decisão de criar um estado judeu se: deu 
!!um tempo em que a ONU era composta por 
56 países, dos quais apenas 33 votaram a favor. 
De lá para esta parte, a situação do povo palestino 
s6 piorou. Com a guerra de 1967 Israel tornou 
os derradeiros pedaços de território palestino, 
com nova expulsão em massa, agora de cerca 
de 2 milhões de pa1estinos. 

A violência judaica contra o povo palestino se 
pratica cotidianamente, e palestinos se defendem 
comO podem de toda a sorte de atrocidades, co­
mo os massacres -de Sabra e Chatila no ano de 
1982. - . -

A OLP se constituiu a partir de 1964, e no seu 
interior estão representadas praticamente todas 
as facções que lutam pela retomada da terra e 
pela constituição de um Estado palestino. 

O Sr. Jamil Haddad - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. NELSON WEDEKIN- Pois não, no­
bre Senador Jamil Haddad. 

O Sr. Jamil Haddad- Senador Nelson We­
dekin, fui um dos convidados também para corri­
parecer à Argélia, a essa reunião da OLP. Infeliz­
mente, por motivos particulares, foi-me _impos­
sfvel ac:onipàli.har a delegaçã-o de que V. Ex' fez 
parte. Quero aqui hipote_car irrestrita solidariedade 
à OLP, que luta, na realidade, por uma pátria para 
o povo palestino. Sabemos que foram expulsos 

_ Qa sua __ terra, hoje sofrem o que o povo judeu 
çl.eclarava antigamente, que era um povo errante. 
Os pal~stinos_ estiveram na Jordânia, de lá foram 
-expulsos, foram colocados no Líbano, ffiassacra­
dos como V. EX' . declara, neste momento, que 
houve em Chatila, e na Semana próxima passada 

_hguve mais um_ bombardeio ao Sul do Líbano, 
no acampamento palestino, e-váriãs pessoas, in­
clusive crianças, foram mortas. Nós que comba­
temos veementemente_ q _nazi_smo que dizimou 
a população judaJca, estamos aqui hipotecando 
solidart_edade ao povo palestino, que sofre, neste 
momento,_ a mesma perseguição que sofreu o 
povo judeu na Alemanha. Minhas congratuJações 

I . 
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a V. Ex', no momento em que se pronuncia a 
respeito do encontro na Argéli~. de apoio à OLP. 

O SR. NELSON WEDEKIN - Agradeço o 
aparte do nobre Senador Jamil Haddad, porque 
sei da sua sinceridade e da veemência com que 
defende, .como nós clefendemos nesta Casa, e 
fora daqui, a causa dos palestinos no m_undo. 

A OLP, sob o comando de Yasser Arafat. vem 
acurriulando sucessivas vitórias, tanto no campo 
da resistência contra as atrocidades e no plano 
militar, como, e principalmente, no campo diplo­
mático. 

Na atualidade, a OLP é internacionalmente re­
conhecida como única e legítima representante 
do povo palestino, e faz parte da Uga dos Estados 
Árabes, da Conferência Islâmica, dos Países Não­
Alinhados, da Organização para a Unidade Africa­
na, e por 127 países dos quase 160 que compõem 
a ONU 

A OLP mantém representações, sob as mais 
variadas formas, em quase uma centena de países 
de todos os continentes. 

A 18• Reunião da CNP foi a mais expressiva 
demonstração de prestigio e do peso político da 
OLP, no mundo árabe e junto aos países do Ter­
ceiro Mundo. 

Nesta 18' Reunião do Conselho Palestino, a 
OLP consolidou a sua posição de representante 
dos interesses do povo palestino, logrou obter 
wna considerável unidade de todas as suas fac­
ções, e foi mais uma demonstração da liderança 
do seu comandante Yasser ArafaL 

Este prestigio polftlco,- este peso específico da 
OLP, a fumeza de uma linha política comandada 
por Arafat, Transformou, aos olhos do mundo, 
a imagem da organizas:ão, e do seu chefe, cuja 
causa, ou era mal conhecida ou era vista como 
uma organização de terroristas, para uma causa 
cuja justeza e legitimidade agora é aceita e_reco­
nhecida em praticamente todos os fóruns do 
mundo civilizado. 

AONUadmitiujá em 1974a01Pcomomem­
bro observador, e foi nesse ano que Arafat fez 
sua histórica intervenção na tribuna do mais im­
portante fórum mundial_d~ paises. 

Assim, também em 1982, o Papa João Paulo 
n recebeu, em outra notável vitória diplomática 
da OLP, o comandante Yasser Arafat 

É de 1974 a Resolução n9 3.236 sobre a Ques­
tão Palestina que diz: 

QUESTÃO DA PALESTINA 

A Assembléia Ge-ral da ONU, 
Tendo considerado_ a questão Palestina; 
Tendo ouvido a declaração da Organiza-

ção para a Libertação _da PalestiOa, a repre­
sentante do povo palestino; 

Tendo também ouvido outras declarações 
feitas durante os debates; · 

Profl.Jndamente prêocupacia pelo fatO de 
que nenhuma solução para o problema da 
Palestina foi ainda alcançada e reconhecen­
do que o problema da Palestina continua a 
ameaçar a paz e a segurança internacionais; 

Reconhecendo que o_ povo palestino tem 
direito a autodeterminação, de acordo com 
a Carta das Nações Unidas; 

EXpreSSãrido sua grave. preocupação pelo 
fato de que o povo palestipo tem sido impe-

dido de gozar de seus dlreTtOs inalienáveis, 
em particular o seu direito à autodetermi­
naçã_o; 

Guiada pelos propósitos e prtndpios da 
Carta; . -

Recordando s_u_as Re$oluções relevantes 
que_ afirmam o direito dç. povo palestino à 
a;J.rtodeterminação: 
1) Reaftm1a os direitõs iilãlieriáveis do põ\rO­

paieãtifiO nà Palestina, incluindo: 
a) O direito_ à autodeterminação sem 

interfi!r-ência exteiila; 
- b) O diieitO --à -IPâep-eridência e sobe~ 

· rania nacionais. 
2) Reafirma também o-direito inalienável dos 

palestinos de retomarem a seus lares 
e- propriedades, dos quais têm sido 
desalojados e desarraigados, e pede 
por seu retomo; 

3} Enfatiza que um completo. respeito poi' 
e a realização clestes direitos inalie­
náveis do_ povo palestino_ são indis­
pensáveis para a solução daquestão 
da Palestina; 

A) Reconhece que_ o povo palestino é uma 
p.;~rte principal no estabelecimento 

__ c"'---de uma paz justa e duradoura no 
Orienta Médio; 

5} Reconhece ainda ao povo pafestino recu­
---perar seus direitos por todos os 

mefos de acordo com os propósítos 
--- eprincíptosda Cartadas Nações Oni­

'='o-~-das· 

6) Apela a Íodos os Estados e organlzaçães 
-------o-para que estendam o seu apoio ao 

povO palestino em sua luta pela recu­
peração de seus direitos, de acordo 
com a Carta; 

7) Pede ao Secretário-Geral para estabelecer 
' ·~~-: contatos _com a Organização para Li­

bertação da Palestina, em todos os 
assuntos refere_nte.s à questão pales~ 

CC. tina; 
8) Pede ao Sec::retário~Ge~:a_l para relatar à 

Assembléia Geral em sua Trigésima 
Sessão, a implementação da presen­
te Resolução; 

9) Decide incluir o item ·'Que$tão Palestina" 
"" na agenda provisória de sua T rigé­

sima Sessão. 
Os parlamentares brasileiro~ que _estive­

ram em Argel semana retrasada podem dar 
seu testem_unho da importância e do pres­
ti9io da OLP _nQ mundo árabe e entre os 
países do Terceiro Mundo. 

E ):>:Orlemos atestar, mais, ã prestígio que 
o_Brasil defém,-C:omo quando discursou, em 
nome da delegaÇão br"ãsileira, o Deputado 
Hêlici Duque: o fume e incisivo· pronuncia-

- m_e_~~o-~do deputado brasíleirO foi o mais 
.... apl<:J.u_didõ -ae- todos, pEilo seu conteúdo, de­

um ladO, mãs -pel0-íile9ável prestígio do Bra­
Sll, de outro. 

Temos -a impressão de gu_e a diplomacia 
brasileira ainda não" se apercebeu totalmente 
da imj)Oitâ:Ocia dOnOsSo Pâís,.junto ão mun­
do árabe, ejuntQ aos países do Terceiro Mun­
do. 
- Nq_s_q~~_lá_ e~~íVernos, Pudemos-sentir coin 
absoluta clareza os largos hodzontes que se 
podem abrir para nOsSo País, ·s-e dedicarmos 
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\!fila maior atenç~o às questões do ffi!Jildo 
~ p~~j(é_riço,_Ou _pa~a questões Como a queStão 

palestina. ___ -- _ -- _-
Pode o BraSil, pela-sua- e}q)~es;ão J,(i mWt­

do contemporâneo,_ ocupar um papel de real 
destaque_ no contexto dos países nãO.;alinha­
dos e do Terceiro Mun.d9.. . .. 

-_É )ndisfar~_ável que e~es países estão a 
reclamar- Se[l_âO uma ~lfd_e"ràríça:- um- papel 
mais deciS!ivo _do Brasil, sobre questões qUe 
çe$.m_ente tambén1_ pos _çlizEi!!:Ü_~_speito, que 
é q destino e o futUro desses paT~es, que 
também é o nosso destino e a nossa vocaçi;.o. 

Creio que o Brasn poderia começar _por 
el~var o status de representaçã_o ofici<;,l a 
presença em nosso País da OLP-, át:Iavés do 
Sr. Farid Suwwan, que está nO Brasil apenas 
na condição de titular do Departamento de 

-- ~suntos Palestinos junto à Liga dos Estados 
Arabes. 

Ao reconhecer oficialmente a presença da 
OLP no Bras~. como o fizeram inúmeros paí­
ses, o nosso País, em primeiro lugar se adian­
taria a uma atitude, que mais cedo ou mais 
tarde, terá que tomar. E em segundo, aumen~ 
taria o nosso pretígio junto ao mundo árabe, 
não- apenas por que estaremos a4Q.tando 
uma posição juSta, mas com a evidente am­
pliação dos horizontes de troca· e comércio 
com·o mundo árabe. 

Quei"o dizer que não _se trata, apenas, de 
o Brasil fazer coro c:om inúmeros outros -paí­
ses e instituições como a ONU, ao re~ot:~he­
cer concretamente a OU? como única ~ legí~ 
tima representante do povo palestino, como 
e também porque esta atitude pode alargar 
as possibilidades de negócios com o mundo 
árabe e os países do Terceiro Mundo em 
geral. Os nossos intere.sses n~cionais tam­
bém contariam com o reçanhecimento, .. 

t claro que sei que a medida. de reco~ 
nhecer e aceitar oficialmente a representação 
da OLP em __ nosso País não é uin caminho 
desobstruído e sem dificuldades. Mas é pre­
ciso tomá-la, para afirmar mais uma Vei que 
o Brasil é favorável concretãmetlfe à sObe­
rania e à_ aut<XI.etermin~ç_ão dos povos, e por­
que o recOnhecimento da OLP abre- como 
disse- imensas perspectivas-para Os nossos 
interess-es- de trocas e ComérCio internacio­
nal, senão junto à OlP, mas à vastidão ainda 
inexplorada das possibilidades do mundo 
árabe_e Terceiro Mundo. 

Reconhecer a OLP, aceitar oficialmente 
sua representação no Brasil, significa apro­
fundar identidades Jatent~s. _estreitar. _l_?ts:os 
que precisam ser estreitatos, adensar nossa 
cOndiçã_g_ de país terceiio- mundista, e afir­
mar nc:>ssa compreenSão das demandas do 
mundo contemporâneo, que não se localiza 
_apenas das dissenssões e conflítcis entre as 

_ potências. 
___ M1,1ito ob_rigado. (Ml]ito beml) 

Durante o discurso do Sr. Nelson Wedekin, 
O Sr. Humberto Lucena deixa a cadeita da 
Presidência que é ocupada pelo Sr. Dirceu 

-Carneiro. 
O SR. PRESIDENTE (Dirceu carneiro) -

Concedo a palavra ao nobre SenadOr lrapuan 
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Costa Júnior, por delegação da Liderança do 
PMDB. 

O SR. IRAPOAN COSTA JÓNIOR (PMDB 
- GO. Prontiri.cia o seguinte disCurso.) - Sr. 
Presidente e Srs. SE:fiããofes: 

Temos acompanhado, com preocupação, pro­
nunciamentos de Constituintes em favor d_e uma 
estatização de nossa economia, ou melhor dizen­
do, de uma estatização ainda maior de nossa eco­
nomia. Duas manifestações conhecemos, dias 
atrás, no sentido da estatização do sistema fman­
ceiro nacional, uma delas partida de ReJator de 
frnportante Subcomissão da Assembléia Nacional 
COnstituinte. 

Parecem-nos estas manifestações, no mínimo, 
apressadas. 

As economias estatizadas encontram-se, justa­
mente neste momento, em processo de profunda 
revisão interna, de autocrítica, diríamos. Vide os 
países mais importantes do bloco comunista, para 
não faJar nas medidas privatizantes da França e 
da Inglaterra, e para não falar, também, de países 
que estatizaram seu _sjs_t._em"'- _fin.,.nc~iro, e hoje 
se penitenciam, como Portugal, e voltam a privati­
zá-lo. Qualquer atlas econômico insuspeito mos­
tra que a intervenção estatal na economia resulta 
menos, em termos de benefícios per capita, que 
a democracia empresarial. O servo eterno do Es-­
tado não progride, não se estimula, não se vitaliza 
tanto quanto quem é livre para escolher seu pró­
prio caminho no trabalho e tem abertas suas espe­
ranças de prosperidade. 

E, para comprovar Isso. não precisamos com­
parar povos diferentes e geografias diversas. Dew 
vemos comparar, isto sim, um povo consigo mes­
mo e na mesma época e em espaços vizinhos. 

Como os alemães da Alemanha Federal e da 
Alemanha denominada Democrática. Como a 
Coréia -do sUl e a do Norte, OlJ, os yemenitas do 
norte e os yemenitas do sul. Ou ainda Formosa 
e_ a China ContinentéJI. 

Nenhum país de economia centralizada supera 
seu semelhante de economia demo_cratizada, ce­
terls parlbus. Ao contrário, as diferenças vão 
até a 1.000 por cento. 

Mas voltemos ao Brasil e aos que se entusias­
mam com a estatização do sistema financeiro 
nacional, que, de resto, seria apenas mais um 
passo __ na _dir_eçã_o de uma estatização completa 
de nossa economia. 

Da necessidade de um sistema financeiro na­
cional estamos todos em concordâ:nç:i!:l. Resta dis­
cutir se deve ele ser totalm~nte estatal (como es­
tão propondo) ou misto, como é hoje, onde aliás 
apenas o Banco do Brasil (estatal) detém mais 
de 15% dos depósitos a vista e a prazo e as caixas 
econômicas, (estatais) mais de 60% dos depó­
sitos de poupança. 

· Estatizá-lo por quê? Alegam basicamente duas 
razões: 

Aluis taxas de juros (o que é: lnegável) estabew 
tecidas pelos bancos particulares (o que é uma 
inverdade alegada por ignorância ou má fé), e 
os desastres financeiros. 

Os juros estão altos- pior que isso: a1tissimos. 
Desencorajam quando não invia_bllizam o setor 
produtivo e via de conseqüência, tendem a invia­
bilizar toda a economia, a começar pelo setor 
financeiro. · 
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Os eXemplos de desarranjos econômicos estão 
aí para mostrar qUe os bancos _estão na linha 
de frente para sofrer de imediato qualquer tremor, 
como ocorreu na c;rise de 1929, com a quebra 
de -rriilhares de bancos americanos (mais precisa­
mente, cerca de 5.000 bancos num total de cerca 
de 24.000, ou seja, mais de 20% do todo). 

Hoje, no Brasil, as contas de créditos em liqui­
dação dos bancos comerciais atingem 3.000 a 
4.000 por cento do que eram há três 111eses. 

Mas quem fixa as taxas de juros? Os bancos 
privados, por ganância? Não, elas são fiXadas pelo 
governo, via rendimento das LBC, que servem 
de parâmetro pàra as captações no mercado. 

No fundo, são função da própria inflação, pois 
nenhum poupador grande ou pequeno poupa 
abaixo da inflação. Quem está poupando está dei­
)(ando de consumir agora, para consumir no futu­
ro e quer urna compensação por isso. 

O Sr. VIrgílio Távora - Permite V. ~ um 
aparte? 

. O SR. IRAPUAI'I COSTA JÓNIOR - Com 
multa honra, nobre Senad_or. 

O Sr. Vlrgílio.Távora- Eminente Senador, 
V. Ex' está afirmando verdades tão cristalinas que 
admira o seu colega que ainda haja quem afume 
o contrário. Ontem, en1evado, óbvio, o artigo era, 
digamos, engajado, ouvi a barbaridade que V. ~ 
agora condena. Quem estabelece taxas de juros 
é o-Governo, pela entrada no mercado financeiro, 
através das LBC, principalmente. Felicito a V. ~. 
embora pertencendo ao Partido governamental, 
ter justamente a coragem de afirmar, enquanto 
o Governo entrar no mercado financeiro, na quan­
tidade e no únpeto com que faz, nós não teremos 
baixa de título. Cortar o spread é anedótico. Dizer 
que baixou 6s juros, porque cortou um spread, 
que representa tão pouco dentro de uma conjun­
tura fmanceíra como estçl, que hoje estamos ven­
dO, de 600; 700, 800% de juros ao ano. Felicito 
a V.~ pelo seu pronunciamento. 

O SR. IRAPOAN COSTA JÓNIOR -Muito 
obrigl;!do, Senador. 

Tabelar os juros abaixo da inflação, como que-­rem ingenuamente alguns, seria afugentar a pou­
pança nacional. Mas examinemos outra alegação 
dos estatizadores- os crimes de colarinho bran­
co - as instituições financeiras_ que dão prejuízo 
ao mercado e aos investidores. 

Ahl Não sabe ninguém! Mas os bancos estatais 
quebram muito e não quebram nunca, pois são 
estatais. Não podem, como um banco privado, 
fechar suas portas. A cada quebra de um banco 
do governo, corresponde um plano de saneamen­
to, recuperação etc., pago por quem? Por nós, 
todos nós, ricos e pobres, contribuintes do Tesou­
ro. Duvidam? Estão aí os bancos estaduais sob 
intervenção declarada uns, sob intervenção bran­
ca outros, combalidos, tísicos quase todos. Basta 
ler os jornais de há um mês. E o BNCóm 1984? 
Lem_bram-se? Quebrou. Mas está ai, de portas 
abertas, saneado com nosso dinheiro. Nomes dos 
g_~res? Ahl Não sabe ninguém. 

Os ban~os estadua!s. salvo honrosas exceções, 
brincam de gangorra: passam dois anos, no inicio 
dos governos, sendo •saneados pelo Banco Cen­
tral - estão .subindp. Depois, passam dois anos, 
pré--eleições e fim de governos, desarranjando-se 
--estão descendo. 

Conviria _estatiz~~'?. Çabe .aos J!omens respon­
sáveis, após um exame profundo da questão, dar 
a resposta. Mas gostariam os de _lembrar que já 
se -eStatizou demais neste País, inclusive no setor 
financeiro - vide_ Banco Sul Brasileiro, hoje o 
pomposo Meridional. Este_fato merece uma refle­
xão mais profunda de todos nós e até um estudo 
desta Casa. · -- ·----·- ·---
-- Precisamos de uma empresa nacional forte pa­
ra competição com a empresa estrangeira. A esta­
tal, ainda que forte, não é competitiva. Não pode 
ser competitivo quem não corre riscos Ou vive 
à sombra de fa.vores oficiais. Evidenciemos outro 
fato: A idéia da dívida nos persegue (dívida externa 
e divida interna) - O Governo federal devia, ao 
fim de 85, cerca de 60 bilhões de dólares, interna 
e externamente. _Sabem quanto deviam as estaw 
tais? 60 bilhões de dólares, enquanto os Estados 
e Munidpios (todos os 23 Estados e mil-hares 
de Municípios) deviam menos _de 15 bilhões de 
dólares. Ao fim de 86, estes húmeros eram 70 
bilhões de dólares para o Governo Federal, 62 
bilhões de dólares para as estatais e 17 bilhões 
para a totalidade dos Estados e Municípios. Ou­
tros dados disponíveis apontavam eStes números 
como posteriores à absorção __ de c;iíyid.as das esta~ 
tais pelo Governo, via dos famosos avisos GB-588 
e MF-30; pelos quais honrava o tesouro as dívidas 
externas não saldadas pelas estatais. Neste caso, 
a dívida das Estatais seria cerca de 80 e do Gover­
no cerca de 40 bilhões de dólares. E ainda falam 
da situação difícil dos Estados e Municípios. Um 
outro número: A necessidade de financiamento 
das estatais em 85 foi de 48 bilhões d_e cruzados. 
Sabem qual foi em 86? 121 bilhões de cruzados, 
a maioria das quais obtida do govemo fede.raJ. 
como dotação orçamentária ou aporte de capital, 
o que_ mostra como é profunda a questão das 
estatais no bolso raso do contribuinte. 

Estaremos propondo, breyei'T]ente, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, a criação da Comissão 
Especial Interna, nos termos do art. 76 do Regi­
mento desta Casa, com a finalidade de apresentar 
relatório que especifique: 

1) Grau de estatiz<Jç.ã_o _da economia bra­
sileira 

2) Participação das empresas estatais no 
endividamento interno e externo do País. 

N9 de membros: 5 
Praia de duração: 90 dias . 

Era o que tínhamos a dizer. Muito obrigado! 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil Had­
dad, pela Uderança do PSB. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Como 
üder, pronuncia o seguinte discurso) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores_: 

Os jornais not:Jciam o falecimento, onter:_n, no 
Município de Duque de Caxias, no meu Estado, 
de Natalício Tenório Caval~n_ti. 

Quem acompanhou os embates políticos, após 
a reabertura democrática de 1946, há de ~se lem· 
-brar sempre daquela figura destemida que repre­
sentou o antigo Estado do Rio, primeiro na sua 
Assembléia Legislativa e, mais tarde, na Câmara 
Federal. -

Pertenda à UDN, maS o seu_e_stilo era absoluta­
mente próprio. Filho do Nordeste, das Alagoas, 
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veio a tomar-se um chefe político ligado às mas­
sas na Baixada Fluminense. Lá finnou um eleito­
rado que nunca o abandorlou e lhe assegurou 
contínuos mandatos. 

Em 1960, quando se processaram as eleições 
para o Governo do antigo Estado da Guanabara, 
o primeiro a ser aJi escolhido nas umas, T enório 
obteve vinte e cinco por cento dos votos, numa 
área que não era a sua e concorrendo contra 
candidatos de notória expressão eleitoral, como 
um Carlos Lacerda e um Sérgio Magalh~. 

Em 1962. disputou o pleito para a Govemança 
do seu Estado do Rio, com mais de quatro candi­
datos e recebeu significativa votação, sendo o se­
gundo colocado. 

O Sr. Nelson CameJro- Permite V. Ex' um 
aparte? 

OSR. JAMR.. HADDAD-Com a maior hon­
ra, nobre Senador Nelson Carneiro, 

O Sr. Nelson Carneiro-N6s, os que conhe­
cemos Tenório Cavalcanti desde os primeiros 
anos de sua atividade política, anos tempestuosos, 
como tempestuosa era a política do Município 
de Duque de Caxias, no Río de Janeiro, e o acom­
panharam até os últimos dias de vida, quando 
se debruçou sobre os problemas sociais, conse-
01eiro, amigo, constato que nós, os fluminenses, 
perdemos muito com a ausência, naquela região, 
da palavra, do esclarecimento, da inspiração, da 
quase santidade que, no fim da vida. aureolou 
Tenório Cavalcanti, debruçado sobre os temas 
humanos. E a melhor prova de que o povo com­
preendeu aquele homem, a princípio tão discutido 
e ao f111al tão querido, foi a manifestação em que 
se converteu o seu sepultamento ontem. Toda 
cidade de Duque de Caxias, toda a Baixada Flumi­
nense compareceu para carregar nos braços o 
corpo do velho combatente. V. Exa. presta uma 
homenagem a um homem discutido, a um ho­
mem que deve ser estudado na sua carreira políti­
ca, na sua trajetória, do homem tempestuoso da 
juventude para o patriarca, o homem bom da 
velhice. 

O 81'. Luiz VIana -V. Exa. fie pemiite um 
aparte? 

OSR. JAMIL HADDAD-Pois não, Senador 
Luiz Viana. 

O SR. LWZ VIANA Desejo secundar não so­
mente a paJavra de V. Exa. como também o aparte 
do nobre Senador Nelson Carneiro, uma vez que, 
durante muitos anos, a partir de 1946, fui Colega 
de Tenórlo Albuquerque, na Câmara e no Partido. 
Ele sempre foi correligionário nas lutas como o 
Brigadeiro. Tive oportunidade de ver como aquele 
homem tinha ahos e baixos, era uma figura polê­
mica, altamente discutido, acusado, defendido, 
mas que conseguiu, através de uma longa traje­
tória na vida pública, formar um conceito na sua 
cidade, na sua região, na Baixada Fluminense. 
É que, acredito as suas qualidades, as suas virtu­
des eram maiores do que os seus difeitos. Isto 
é que fez com que ele se toma&Se, realmente, 
uma figura altamente popular e altamente _estima­
da pelo povo de Duque de Caxias, e de toc;la aquela 
região da Baixada. Neste momento, o lembrar­
mos, é um ato de generosidade e de indulgência 
cristã, no mínimo. E o faço como seu compa­
nheiro, seu amigo de multo tempo, de muitos 
anos, tendo acompanhado o que ele, na política, 
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representou nas lutas memoráveis das c:ampa­
nhas do Brigadeiro Eduardo Gomes. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador 
Luiz Vtana, apesar de nunca ter estado politica­
mente ao lado de Tenório Oivalcanti ... 

O Sr. Pompeu de Souza - Permite V. Ex" 
um aparte, nobre Senador Jamil Haddad? 

-O SR. JAMIL HADDAD-Com muita hcnra, 
nobre Sen~dor Pompeu de Souza. Apenas permi­
ta-me dizer que, apesar de nãO ter sido <:ompa­
nheiro de Partido ou de lutas políticas de Ten6rio 
CavaiÇ<:;anti, é inegável para nós, políticos do Esta­
do do Rio, que a sua figura representou wrta lide­
rança popular incontestável na Baixa Auminense, 
e não só na Baixada, porque, disputando um pleito 
contra Carlos Lacerda e Sérgio Magalhães, no 
antigo Estado da Guanabara, obteve uma votação 
de mais de 20% de votos. 

Com muito prazer, ouço V. EJc:lt, Senador Pom­
peu de Souza. 

O Sr.-Pompeu de Souza- Nobre Senador 
Jamil Haddad, obrigado pelo aparte que V. EX 
me-concede. Verifico que este magnífico discurso 
de V._ Ex', magnífico por todos os motivos, pela 
lembrança, pela formulação, pelo enfoque, pela 
siii.Ceridade, está se transformando um pouco em 
hora da saudade. O nobre Se;nador Nelson Car­
neiro já desfiou um pouco das suas saudades, 
o nobre senador Luiz Viana Filho também, e eu, 
ai de mim, que também sou mais velho que V. 
Ex" e fico mais ou menos wn pouco abaixo dos 
nob,res companheiros que fala~~ antes de m[m, 
vou' cantar também as minhas saudades de Nata­
lício T en6rio Cava1canti de Albuquerque, que é 
o nOme todo desse herói da Baixada Auminense. 
Eu-·fiz no Diário Carioca praticamente toda a 
minha carreira jomaJística, ent::rei, pode-se dizer, 
?foca" nesse jomaJ e, quando de lá saí, quando 
de lá me demiti, aliás, renunciei, porque tinha 
o título de Diretor--Presidente 4~ Empresa, embora 
fosse Diretor-Presidente de empregado, e vivi 
·aqueles dias heróicos e inesqUecíveis do Diário 
Quioca~ vivi muito de perto os acontecimeritos 
ligados a Teri6iio Cava1canti, porque o Diário 
Carioca foi, como se sabe, fundado por José 
Eduardo de Macedo Soares, cujo nome jorna­
lístico era J.E. de Macedo Soares, que todo mun­
do supunha ser o dono do Diário Carioca, mas 
dor, quando eu entrei para lá, em 1939. E J.E. 
de Macedo Soares era urn político fluminense 
e tinha Tenório Cava1canti como seu CQrreligio­
nárlo fjdelíssimo. J.E. de Macedo Soares, que nós, 
eu, Luiz Viana Filho, Nelson Carneiro, chamamos 
toda a vida de Senador, porque foi Senador em 
1937, quando houve o golpe de Estado, o Estado 
Novo, e foi-lhe cassado o mand_ato, e nós jamais 
aceitamos a cassação, Tenório CavaJc:anti era 
realmente liderado por J.E. de Macedo Soares. 
Era uma espécie de braço aventureiro da política 
de 1J.E. de Macedo Soares. E fui também, desta 
f~a, correligionário de Tenório Cavalcanti, por­
qu V. Ex", que é meu companheiro do Partido 
So. 'alísta Brasileiro, sabe que eu sou fundador, 
como ala da_ UDN, com o nome de Esquerda 
Democrática, desse gloriOso Partido a que V. Ex" 
hoje pertence, tendo como inesquecível Presiden­
te o nosso grande, o nosso admirável, o nosso 
[mortal Joã.o Mangabeira, tendo companheiros 
inesquecíVeis, como Domingos Velascos.. como 

Hermes Uma e tantos mais. Éramos uma ala da 
UDN, área socialista da UDN, do Sodalism_o-e 
Liberdade, e Tenório Cavalcanti era, um pouco 
assim, a ala aventureira e aventl,.lrosa do udenis­
mo, era um herói romantlco do povo da Baixada 
Auminense, com todos os proJ_,lemas, corri mui­
tos dos defeitos humanos daquela área, mas coni 
uma grandeza de humanidade, uma grandeza de 
coração, uma grandeza de generosidade, e muito 
o elogio que V. Ex", muito justamente~ lhe está 
fazendo, hoje, neste Senado Federal_. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre--Senador 
Pompeu de SoL®., agradeço a V. EX' o aparte. 

Tenório Cavalcanti foi também jomalísta. Diri­
giu a Luta Democrática, diário de grande venda­
gem nas camadas populares. 

Çassados os seus direitos políticos. por um dos 
atos do regime passado, ele se recolhe_u à vida 
p[ivada, ao convívio da família, vivendo sempre 
na sua Duque de Caxias, cujo povo continuou 
a estimá-lo e o acompanhou chorando à derra­
deira morada. 

Na qualidade de Senador pelo Estado do Rio 
de Janeiro, Sr. Pre~dente, faço a.qui este registro, 
para que conste dos nossos Anais, como sentida 
homenagem à memória de um homem que, por 
mais d;e vinte anos, participou ativamente da vida 
política brasileira, sobretudo da vida política flumi­
nense. 

Era o que- tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
beml Palmas.) 

O S_R. PREsiDENTE (Dirceu Carneiro) ..:.... 
Concedo a palavra--ao riobfe Senador Maurido 
Corrêa. como IJder. 

O SR. MA{IlúCIO CORimA (PDT - DF. 
Como Uder, pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores: -

Desafortunadamente não tiVe o privilégio- de 
ouvir o discurso aqui pronunciado pelo Senador 
-Nelson Wedekin a propósito das violações aOs 
Direitos Fundamentais da Pessoa Humana-prati­
cados pOr Israel contra os hoje p"alestin~ da diás­
pora. 

Participei com S. fr-, a convite da OLP, do 
189 Congresso Nacional Palestino, e tive Oportu­
nidade de conhecer a Argélia, um país que se 
insere dentro de uma reaJidade dramática e triste 
que ê a da África e se transfoimou rium _p_&s 
respeitável e que exerce uma profunda liderãitça, 
tendo apenas a África do Sul que com ele ri_valiza, 
pelos métodos e pela forma que todos nós conhe­
cemos. 

Por nímia gentileza do Embaixador braSileiro 
em Argel- estou dizendo estas palavras porque 
não tive o prazer de apartear o nobre Senador 
NelSOn Wedekiri - fuf até 250 quilômetros ao 
sul daquele país, numa kombi fornecida pela Em­
baixada brasileira, para conhecer o deserto arge .. 
lino, e tive a felicidade de verificar que o país, 
realmente, se des_envolve sob aquele governo e 
tem extraordinárias perspectivas de negócios a 
oferecer ao Brasil, sobretudo no campo da expor­
tação de gás natural. Mas, diante da política cqns-­
trutiva da PETROBRÁS, toma-se impossível a ex­
port&ção do gás em troca de serviços que deverão 
ser realizados naquele país. 

Não sei se o ilustre Senador Nelson Wedekin 
fez referência, mas o Embaixador disse que h6. 
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várias frentes de trabaJho colocadas à disposição 
de empresas brasileiras. como a construção do 
metrô de Argel, a construção de uma ferrovia, 
de uma fábrica de laminados, enfim, uma série 
de outras atividades indusbiais, e no campo da 
construção civil, também; infelizmente, a PETRO­
BRÁS não tem interesse em que se ii1cenfive a 
importação de petróleo, e, por isso mesmo, esses 
serviços não estão podendo ser contratados. Daí 
por que os grandes consórcios brasileiros e as 
empresas da construção civil estão atravessando 
essa dificu1dade, com tanta obra a ser executada 
na Argélia. 

A minha pa1avra, neste instante, se restifnge 
mais a lamentar o caótico estado dos Direitos 
Humanos em Israel. Lá, como todos sabem, o 
palestino trabalhador recebe apenas 60% do salá~ 
rio a que tem direito um trabaJhador judeu, além 
de sabermos que os trabalhadores judeus, enfim, 
as aianças e os velhos podem andar armados, 
num constrangimento cotidiano contra a popu­
lação palestina. 

.Dai por que nós, ao voltarmos dessa missão, 
estarmos convencidos de que o Brasil, como a 
Bolívia e outros países fizeram, deve reatar as suas 
relações, de modo oficial, com a Organização pa­
ra a Libertação da Palestina, antes de sermos trai­
dos pelos fatos, tendo em vista a unidade da causa 
árabe. 

Sr. Presidente, neste instante reitero aqui pro­
jeto de resolução que apresentei ao Senado Fede-­
ral, no sentido de que as autorizações para viagens 
ao exterior do Governador do Distrito Federal fos­
sem antecedidas por expresso consentimento 
desta casa. Lamentavelmente, até agora esse pro­
jeto não chegou à Comissão do Distrito Federal 
para a emissão do respectivo parecer. A propósito, 
S. Exa., o Sr. Governador, viajou para mais um 
périplo ao exterior. 

E logo após a apresentação do projeto aqui, 
no Senado, a imprensa veiculou algo desta maté­
ria e S. Exa. como costumeiramente faz corp. o 
fato noticiado, veio alegando inclusive, que ~s 
contas do Distrito Federal estavam à minhe~ dispo­
sição e que a passagem dele havia sido doada 
pela VARIG e que a da mulher havia sido paga 
por ele mesmo, e que ninguém o acompanharia. 
Ironicamente recebo na minha casa uma carta, 
em que determinado cidadão envia um parecer 
da ConsUltoria Jurídica, através do Dr. Almiro Ge­
rim de Amorim, que é o seu Titular, em cujo 
parecer ele emite as razões que autorizam o Go­
verno do Distrito Federal a conceder diárias, o 
pagamento de passagem internacional e do em­
préstimo compulsório sobre a viagem do Secre­
tário do Governo do Distrito Federal, o Dr. José 
Carlos Melo, Então, está provado que essa viagem 
não é de graça, não está sendo feita pelo espírito 
patriótico do Governador, está sendo paga, incluM 
sive, com o dinheiro do povo de Brasília, está 
sendo paga com o dinheiro do povo do Brasil. 

Aqui está o parecer que depois farei cheg~r 
à Presidência do Senado, inclusive usando o Con­
sultor um critério estranho~ que é o de adaptar 
às regras federais o critério de concessão de diá­
rias efeito de viagens de funcionários do Governo 
do Disbito Federal ao exterior. 

Nunca questionei o direito que o Governador 
tem de, viajar ao exterior. Sempre questionei as 
reiteradas viagens que S Ex' tem feito ao exterior, 
as reiteradas ausências de S. Ex' da Capital da 
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-República, num momento impOrtante, traumáti­
co, em que toda a· Nação brasileira está com os 
olhos voltados para a Constituinte, em que Brasflia 
enfrenta uma greve de professores há muito tem­
po, em fase de encerramento agora e enfrenta 
LUlla série de outras vicissitudes, inclusive com 
o Governador que, antes de viajar, deixa, como 
prêmio a_ esta capital, deixa como outorga de sua 
presença aqui, u.-n aumento de 100% nas passaM 
gens de ônibus na Capital da República - sem 
dúvida nenhuma, um dos maiores aumentos -
tendo em vista que quem usa o ônibus na Capital 
da República é o trabalhador que mora em Tagua­
tinga, é o trabalhador que mora nas Cidades-Sa­
télites. E, como todos, sabem que o gatilho auto­
riza Um aumento de 20%, e o aumento das passaM 
gens em Brasili~, a~orizada pelo Governador, 
atingiu o percentual de 100%, na medida em que 
uma passagem para Taguatinga custava 3 cruza­
dos e 50 centavos, agora custa exatamente 7 cru­
zados. 

Neste instante depois de inaugurar uma pira 
que queima o óleo, o gás pago por nós, depois 
de inaugurar um Panteão, depois de deixar uma 
ciclovia entregue às moscas no Lago; depois de 
fazer uma Casa do Cantador na Ceilância, que 
não tem cantador, depois de erguer um circo 
aqu~ ao lado da Catedral, que não tem palhaço, 
e fazer essa ciclovia que não tem ciclistas, S. ~. 
despudoradamente, se ausenta da Capital da Re­
púbiiéa e vai fazer a sua viagem turística pelo 
mundo afora. Exatamente como se diz na linguaM 
gem forense, metus Jn omne poena paueos 
eu já me dou por feliz, porque S. ~. temeroso 
da ação do Senado, fez chegar às mãos do nobre 
Senador Meira Filho, Presjdente da Comissão do 
Di$trito Federal, uma carta, na qual ele narra o 
relat6rio daquilo que pretende empreender atra­
vés dessa viagem. Sem querer ler esta carta, dto 
que S. Ex', diz aqui, irá sair no final do mês de 
abril, princípio do mês de maio e, no dia 6 de 
maio, às 17- horas, estaria no Palácio do EJiseu 
em Paris, onde evidentemente teria encontros de 
trabalho com banqueiros franceses e com a dire­
ção do Metrô de Paris e, logo em se~da, fará 
"urna visita à UNESCO; para tratar do processo, 
em andamento, no Comitê do Pabimônio Mun­
dial, que declara Brasflia Cidade Patrimônio da 
Humanidade". 

Em-seguida, de- i a 13 de maio, S. É:X', dando 
continuidade ao seu périplo turístico, será "convi­
dado oficial do Kremlin, para Desfile da Vitória 
dos Aliados da Segunda Guerra Mundial, Festa 
Nacional da União Soviética. E no dia 8 deste 
meSmo· mês,-participará da recepção na embai­
-xada brasileira, oferecida pelo Embaixador Ro­
naldo Sardenberg, e com a presença de represen­
tantes do mundo político e intelectual do País" 
Logo em seguida, de 13 a 16 de maio, durante 
a minha permanência - estou citanto as suas 
palavras - "na Capital italiana, receberei, das 

~mãos de Oscar Niemeyer, o Prêmio Roma-Bra­
SI1ia, (rue foi outorgado ao Arquiteto de Brasilia 
pela Prefeitura Romana". 

,;De volta ao Continente Americano,' -assina1a 
S. Ext--:- "estarei na Cidade do México no período 
de 16 a·31 de m~o, para participar do Congresso 
Mettópolis, que reunirá administradores ?as 
maiores Capitais do Mundo, devendo presld1r o 
Grupo de Trabalhadores de Política Habitacional. 

Paralelamerite ao Longresso, autorlz:ei a realiza­
ção de uma exposição sobre B~1ia, com infor­
mações atualizadas sobre a maiS jovem Odade­
Capital do Mundo Moderno." 

E; em frente, para terrníi1:ar o seu oficio endere-­
çado à Comissão dq_ r;>~strito Federal: "Nos Esta­
dos Unidos, onde encerrarei o meu roteiro no 
exterior, terei encontros, em Washington (21 a 
23 -de maio) e Nova Iorque (23- a 25 de maio) 
com o Presidente e diretores do Banco Mundi_al'', 
- a fim de tratar de assuntos relacionados com 
o fornecimento de água para a Capital da Repú­
blica. "Estão previstos", também, contatos com 
a Organização dos Estados Americanos e com 
OS brazilianistas, na Universidade John Hopkins. 

·····::&;·N~-~~q~~;··;~~~-h~~~d~d~-~~--~~ 
do Embaixador João Paulo do Rio Branco, Côn­
sul-Geral do Brasil naquela cidade." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, é incrivel que 
exatamente neste momento S. ~ se ausente da 
Capital da República. E mais estranho é que o 
Presidente da República, conhecendo o índice de 
impopularidade do Governador - cerça _de 9~ 
na Capital da República -, sabendo que ele nao 
realizou, ao longo dos dois anos de administração, 
sequer uma obra de interesse social, sequer uma 
obra de interesse dos brasilienses que moram 
na periferia da Capital, ainda o mantenha - por­
que é dele e ele é demissível ad nutum - na 
condição de Governador do Distrito .Federal. 

Aliás, é isso que eu tenho observado em Sua 
Excelênda, com o maior respeito ao Presidente 
da República. Não concebo porque o Presidente 
da República demora muito em exonerar, em de­
mitir os fundonários incompetentes do Govem(_) 
Federal e, inclusive, exonerar um Governador que 
está levando a cidade a um estado de expectação, 
a-uma situação caótica na Capital da República. 
E Sua Excelência não tem- anlmua de exonerar 
este Governador, em defesa da dignidade e em 
nome do brio do povo de Brasília, Continua aí 
o Governador, talvez porque seja compadre do 
Presidente da República, talvez porque tenha uma 
amizade de 30 e tantos anos. Não entendo porque 
o Preside,nte da República ainda não chamou a 
si a responsabilidade de, usando as prerrogativas 
constitucionais, colocar na Capital da República 
outrQ nome, que seja do PMDB .ou que seja da 
Frente überaJ, mas que seguramente não seja 
um homem que esteja apenas preocupado em 
outorgar medalhas àquelas pessoas a que ele de­
seja servir; que esteja interessado apenas em pro­
mover almoços e jantares à custa do povo na 
Gianja das ÁQuas Garas, que não esteja interes­
sado apenas em fazer essa promoção exagerada 
que ele fez com os veículos de comunicação em 
todo o Brasil, porque nunca vi uma pessoa gozar 
de tanta influência no meio dos proprietários de 
jornais como S. Ex!', _o GoVemado_r do Distrito 
Federal, haja vista que, ontem, lemos no Con-eio 
Brazlllense, lemos no Jornal de Brasília e hoje 
lemos no Correio BraziUense e lemos no Jor­
nal de BraaOJa, noticias que são mandadas do 
exterior. Não é possível que esta cidade não mere­
çà_ Outro GOvernador, embo~~ ~ibarnos que a 
nomeaÇão seja do livre arbítrio do Presidente da 
República. 

O Sr. Edison Lobão- Permite-me V. Ex1' 
wn aparte? 
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OSR-MAURÍCIOCORilêA-Comomaior 
prazer, Senador Edison Lobão: 

O Sr. Edison Lobão- Nobre Senador Mau­
rício Correa, não tenho exatamente procuração 
do Governador José Aparecido para defendê-lo. 
Penso até que esta é uma tarefa que _deveria ser 
deferida ao Partido ao qua1 S. Exa. pertence, o 
PMDB. Todavia, devo dizer a V. Exa., sem querer 
também me opor aos seus argumentàs, que o 
Presidente d_a República recentemente aceitou o 
pe.didà de exoneração de dois Ministros de ESta­
do, e foi a crise que nós vimos: quase que Sua 
Excelência não pôde sequer nomear dois outros 
Ministros. Levantpu-se contra o Che~e ~ Nação 
uma onda de natureza política que quase afoga 
o País. Então o Presidente há de ter preocupações 
daqui para a frente com as c;le:m.issões. ·o Gover­
nador José Aparecido, d1,uante muitos e muitos 
anos, notadamente no período da revolução de 
64, um pouco antes, quando S. EXa. foi Secretário 
do Presidente Jânio Quadros e, depois, quando 
esteve como Deputado Federal e como aliado 
do nosso ex-Senador Magalhãés Pinto,- sempre 
foi cantado em prosaJ e versos cOmo sendo um 
grande administrador e um grande político. Não 
quero ir além disto, porque V. Exa. traz dados 
a respeito de Brasília, confesso que, de fato, ouço 
muitas queixas na cidade a respeito da viagem 
do Governador José Aparecido. Mas a viagem 
à que V. Exa. se refere apresenta um roteiro de 
realizações do Oovemaqor, pois ele _vai procurar 
inteirar-se sobre o problema de metrô, e cogita-se 
de fazer um metrô de superficie aqui, na Capital 
da República - e o Gov~a_fior tqmou, ainda, 
a precaução de não viajar, ele próprio, nem sua 
esposa - como V. Exa. rrtesmo acentua - às 
expensas do Erário; apeh2is-o seu- Secretário de 
Governo terá viajado nessas condições~ Se pudes­
se. pediria a V. Exa. fosse um pouco ma"is condes­
cendente com o Govero.aà-ºr de nossa cidade, 
naquilo que diz respeito a esta viagem. DesCul­
pe-me V. Exa. pelo aparte. 

O SR. MAURÍCIO C~ - Desde que 
ele fosse condescendente para com ~ Capital da 
República, o que não tem sido. Senador Edíson 
Lobão, não é a primeira vez que o Governador 
José Aparecido viaja para o eKterior. Não tenho 
nada a ver com as suas viagens. O problema 
é que são improdutivas e não acreditamos que, 
neste momento em que o Brasil goza _um de d~­
crédito no exterior, ele venha a conseguir recursos 
para determinadas frentes de trabalho. 

No que tange à sua situação perante o Presi­
dente da República- V. Exa. insinuou que talvez 
fosse uma inconveniência se o exonerasse. tendo 
em vista alguma reação que pudesse sUrgir por 
parte do PMDB, acredito que não, porque, sob 
este aspecto, o Governador circu1a em ambos 
os lados, porque ele saiu de Brasília e foi apoiar 
o nosso querido companheito Itamar Franco, em 
Minas Gerais, pela Frente Uberal. Sabemos que 
ele tem sido, sem dúvida nenhuma, um excelente 
estafeta do Presidente da República, tanto é que 
foi a SãO Paulo e trouxe o Prefeito Jânio Quadros 
para ser recebido pelo Presidente da República. 
Logo em seguida, soubemos, os_nossos Compa­
nheiros do PTB da Câmara p~ram a apoiar, 
na verdade, o Presidente da República Esta lem 
sido a sua função. 
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O Sr. Ec:tison Lobão- Permite-me V. Exa. 
novo aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORilêA - Com todo 
o prazer. 

O Sr. Edison Lobão- V. Exa. não acredita 
que, com a demissão do Governador J~ Apare­
c;ido, pudesse haver um cisn:!a. Mas chamo a aten­
ção do eminente ~epresentante âci DistritO Fed~al 
para o f.:ito de que este nosso País gosta do modis­
mo; estâ na moda criar crises políticas para o 
Presidente José Sarney. Então, qualquer motivo 
é-um bom motivo. E, corno desejamos a tranqüi­
lidade do País, para a consplidação do processo 
deml?crático, há que se evitar as crises. 

O SR- MAURiCIO CORRJl:A - Bem. Sr. 
Presidente, gostaria de concluir, dizendo que, na 
verdade, a única solução para nós, aqui nesta 
Capital - e que o povo deseja - é a realização 
de eleições diretas para o futuro Governador do 
Distrito Federal; não por uma necessidade de na­
tureza eleitoral de A, B ou C; não por uma questão 
subjetiva, mas por uma questão altamente social. 
As ddades satélites são freqüentemente abando­
nadas;-porque o Presidente da República_ nomeia 
um Governador que vai atender ao seu programa 
de Governo e não a um programa de interesse 
da população da Capital da República. 

Cõm essas palavras, reitero a minha posição 
de protesto a mais uma viagem desnecessária 
_e i~6cua ~e_sse Governador itinerante, para o exte­

-rior. 
- -Era ·o-que-tiriha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
be~_l). 

OSR. PRESIDEKI'E (Dirceu Carneiro) -Es­
-gotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n9 50, de 1987, de autoria do Senador Jutahy 
/v\agalhães, solicitando, nos termos regimen-

- tais, informações junto ao Poder Executivo, 
através do Ministério da Irrigação, a fim de 
instruir a tramttação do Projeto de Lei do 
Senado n9153, de 1986. 

Etn votação o requeririlento 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

mane-ce( Sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-
ltem2: 

--Mensagem n• 395, de 1986 (n• 562/86, na 
origem), relativa a proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Arapongas 
(PR), a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 8.512.000,00 (oito milhões, quinhentos 

---e-doze mU ~dos)._(Dependendo de pare-
---cer.) 
NoS -termos do art. 69- da Resolução n9 1, de 

1987, designo o Senador Leite Chaves, para prO­
ferir parecer sobre a Mensagem, oferecendo o 
respectivo Projeto de Resolução. 
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O SR- LEITE CHAVES (PMDB - PR. Para 
emitir parecer.)- Sr._I?J:esldente, Srs. Senadores: 

Cqm a Mensagem n9 345, de 1986, o Senhor 
Presidente .da República submete à deliberação 
do _SenadQ Federal a autorização para que a Pre­
feitura Munidpal de Arapongas (PR) contrate, jun­
to ao Banco do EStado do Paraná_ S!A. este na 
qualidade de agente finanCeiro do--Banco N_a_Clo­
nal_ da Habitação- BNH, hoje, CEF, a seguinte 
operação de crédito: 

Otracteristlcas da operação: 
A- Valor: ez$ 8.512.000,00; 
B-Prazos: 

1 -de carência:. 30 meses; 
2-de amortização: 240 meses; 

C- EncargoS 
l-Juros: 6,5% a.a (BNH) e 1.0% (Agente FJOan­

ceiro); 
2-Taxa de administração do BNit 2.0%; 
D-Garantia: vinculação de quotas-partes do 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
OCM);e 

E-Destinação dos recursos: execução de obra_S 
de infra-estrutura compreendendo: pavi­
mentação asfâltica, galerias pluviais, meios­
fios e smjetas. 

Ouvida a respeito, a Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República (SEPLANISAREM) 
informou nada ter a opor quanto à realização da 
operação que é técnica e financeiramente viável, 
segundo parecer da Fundação de Assistência aos 
Municípios do Estado do Paraná--: FAMEPAR. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos _da__Re_s;plução n9 1, de _1987, que 
estabelece normas de elal;>o_ração_ legislativa do 
Senado Federa] durante o periodo de funciona­
mento da Assembléia Nadonal Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímo_s pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO-DE RESOLUÇÃO 
!'I• 37. DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de Ara­
pongas (PR) a contratar operação de 
crédito no valor de Cz$ 8.512.000,00 
(oito milhões, qufuhentos e doze mil cru­
zados)-

O Senado Federal resolve: 
Art. }9 É a Prefeitura Municipal de Arapongas 

(PR), nos termos do artigo 29 da Resolução n9 

93n6, alterado pela Resolução n? 104/85, ambas 
do Senadp Federal, autorizado_ a contratar opera­
ção de crédito no valsar de Cz.$ 851?:.000,00 
(oito milhões, quinhentos e doze mil cruzados) 
junto ao Banco do Estado do Par~ná S/A. este 
na qualidade de agente financeiro do Bant::o Na­
cional da Habitação- BNH, hoje, CEF. A opera­
ção de crédito destina-se a execução de obras 
de infra-estrutura compreendendo: pavimentação 
asfálfi.ca;-galerias pluviais, meios-fios e saljetas. 

Art. 29 Esta Resolução ent,ra _em vigor na data 
de sua publicação. - - - - - ~ -
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- O 
parecer é favorável. 

Completada a instrução da matéria, passa-se 
à sua discussão, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a 
encerrada. 

EtfCVOtação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permane­

çam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

OSR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -So­
bre a mesa, redação final que será lida pelo Sr. 
1~"-Secretário. 

É lida a seguinte 

REDAÇÃO FINAL DO 
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

1'1• 37, DE 1987 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~' 37, de 1987, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Arapongas (PR) a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cz$ 8.512.000,00 
(oito milhões, quinhentos e doze mil cruzados). 

Sala das Sessões, em 6 de maio de 1987. -
Leite Chaves, Relator 

ANEXO AO PARECER 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos d:> artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Prestdente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE Í987 

Autoriza a Prefeltum Munldpal de Ara­
pongas, Estado do Paraná, a contratar 
opel'ação de Cl'édito no valor de Cz$ 
8.512.000,00 (oito milhões, quinhentos 
e doze mD auzados)~ 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Arapongas, 

Estado do Paraná, nos termos do artigo 29 da 
Resolução no 93, de 1 f âe outUbro de 1976, altera-­
da pela Resolução nq 140, de 5 de dezembro de 
1985, ambas do Senado Federal, autor!zãda a 
Contratar operação de crédito no vaJor de Cz$ 
8.512.000,00 (oito inilhões, quinhentos e doze 
mil cruzados), junto ao Banco do Estado do Para­
ná S!A, este na qualidade de agente financeiro 
da operação, destinada à execução de obras de 
infra-estrutura compreendendO'. pavimentação 
asfãltica, galerias pluviais, meios-fios e sarjetas, 
no Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo pro­
cesso. 

Art 29 Esta Resolução-entra em visar na data 
de sua publicação. 

OSR.PRESIDENTE(DirceuCameiro)-Em 
discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discUssão, a redação final é consi­
derada aprovada, independentemente de votação. 

O Projeto vai à promulgação. 
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c O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­

Item 3: 

Mensagem n9 533. de -1986_ (n• 746/86, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
auto~da a Prefeitura Municipal de Ribeirão 
Pires, Estado de São_paulo, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 152.916;76 Obrigações_ do Te~ 

- souro _Nacional - OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

Nos termos do arl 69 da Resolução número 
1, de 1987, designo o nobre Senador Nabor Jú­
nior para proferir parecer sobre a Mensagem, ofe· 
recendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB -AC. Para 
emitir parecer) --Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a mensagem n9 533, de 1986, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal, solicitação no sentido de que 
a Prefeitura Municipal de Ribeirão Pires (SP), seja 
autorizada a contratar, junto à Caixa Econômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apolo ao Des_envolvimento Social- FAS, a 
seguinte operação de crédito: 

Caracteristi_cas da operação: 

1. PROPONENTE 

Ll Denominação: Município de Ribeirão Pires. 

12 Localização (sede): Paço Municipal - Rua 
Migue.l Prisco, 288 ~Ribeirão Pires- SP. 

2. ANANCJAMENTO 

2.1 Valor: Equivalente, em cruzados, a até 
152.916,76 OTN. 

22 Objetivo: lmplantação de creches. 
2.3 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. 
Amortização: 12 (doze) anos. 

2.4 Encargos: Juros de 3% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor rea~ 
justado de acordo com o fndice de variação 
das OTN. 

2.5 Condições de liberação: O financiamento 
será liberado em parcelas. de acordo com 
o cronograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: Vinculação de parceJas do lmposto 
sobre Circulação de Mercadorias· -ICM. 

2. 7 Dispositivos legais: Lei Municipal n~" 
2. 702185, de 23 de outubro de 1985. 

Segundo a Caixa Econômica Federal; a opera­
ção é técniCa e financeiramente viável, en­
quadrando-se nas normas operacionais do 
Fundo de Apolo ao Desenvolvimento Social 
-FAS. 

No mérito, o pleitO enquadra-se em casos anãlogos 
que têm merecido a aprovação da Casa, tendo em 
vísta a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n~' 1, de 1987, que estabe­
lece nonTJas de elaboração legislativa do Senado 
Federal d1,.1rante o periodo de funcionamento da 
Assembléia Nacional Constituinte, opinamos favo­
ravelmente sob os aspectos econômicos, financeiro 
e legal da matéria. 

1 
l 
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Assim sendo, concluímos pelo 1-~zr­
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N~> 38, DE 1987 

AUtoriza a Prefeitura Mulüd()ã.I de RI~ 
beirão Pires (SP) a contratar operação 
de crédito no valor corTeSpondente. em 
cruzados, a 152.916,76 OTN, junto à 
Caixa Econômica Federal. 

_O Senado Federal resolve: 
Art. }9 I::_ a Prefeitura Municipai de Ribeirão 

Pires (SP), nos termos do artigo 29 da Resoluçélo 
n9 93f76, alterado pela Resolução n" 140/85, am­
bas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor equivalente, em cru­
zados, a 1.529.916,76 OTN, junto à Caixa Ex9nô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS. A operação de crédito destina~se à implan­
tação de creches no Município. 

Art 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa~se à discussão do projeto, em turno ónico. 
(Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
OS s-rs:Se11aâores que o aprOvam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

OSR. PRESIDENTE (Dirceu Carileiro)-.SO.. 
bre a mesa, redação fina] da matéria que ser6 
lida pelo Sr. 19-Secretário. 

t lida a seguinte 

REDAÇÃO FII'IAL DO 
PROJETO DE RESOUJÇÃO 

1'1• 38, DE 1987 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução no 38, de 1987, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Ribeirão Pires (SP) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 152.916,76 OTN. 

Sala das Sessões, 6 de maio de 1987.- Sena­
dor Nabor Júnior, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da ConstituiÇão, 
e eu, , Presidente, promulgo a se­
guinte 

. RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ri­
beirão Pires, Estado de São Paulo, a con­
tratar operação de crédito no valor COI'· 

respondente, em cruzados, a 152.916,76 
Obrigações do Tesouto Nacional -
OTN. 

O Seriado Federal resolve~ 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Ribeirão 

Pires, Estado de São Paulo, nos termos do artigo 
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2~ da Resolução 09 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela de n9 140, de 5 de dezembro de 
1985, ambas do Senado Feder~. autorizada a 
contratar operaçito de crédito no va1or çorrespon­
dente, em cruzados, a 152.916,76 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao DesenvolVimento Social -
FAS, destinada à impiantação de creches, no Mu­
nicípio. 

Art 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

OSR.PRESIDENTE(DirceuCameiro)-Em 
discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é considerada 
aprovada, independentemente de -v04lção. 

O projeto_vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Itens 

-4-
Discussão, em turno ó.nico, do Parecer da Co~ 

missão de Relações Exteriores, sobre a M~nsa­
gem n~ 45, de 1987 (n9 42/87, na Origerrí), de 
27 de fevereiro ct~ 1987, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a esc::olha do Senhor Rubens Antonio Barbo­
sa, Ministro de Primeira Classe, da ·carreira de 
Díplomata, para exercer a funç~o de Embaixador 
Chefe da Delegação para o Desarmamento e os 
Direitos Humanos. 

-5-
Discussão, em turno único, do Parecer da Co­

missão de Relações Exteriores, sobre a Mensa­
gem n~" 56, de 1987 (n" 70/87, na origem), de 
31 de março de 1987, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Asdrubal Pinto de Ulys­
séa., Ministro de Primeira Classe, da carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto ao Estado de Israel. _ 

As matérias constantes dos itens 4 e 5 da pre­
sente sessão, nos termos da alínea ?h" do art. 
402 do Regimento Interno, deverão ser apredadas 
em sessão secreta. 

Solicito aos Srs. fundonários as provtdências 
necessárias, a fim de que seja respeitado o dispo­
sitivo regimental. 

(A sessão transfonna-se ein secreta às 20 
horas e 35 minutos e vo{tll a ser pública às 
20 horas e 40 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Es­
tá reaberta a sessão. 

Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Lou­
rival Baptista. 

O SR. L()()RIVAL BAPTISTA (PFL - SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente 
e Srs. Senador~s: _ _ _ -· .. _ -· 

O Professor Luiz Navarro de Brito, no dec;orrer 
de sua brilhante e fecun_da trajetória, sempre se 
notabilizou pelo excepcional desempenho dos 
cargos e missões específicas que ex.er<:eu no âm­
bito do Magistério Superior e da Administração 
Pública, c::omo emérito professor de Ciênç:ia Políti­
ca, Direito Constitucional, espedalista em Assun­
tos Educadonais, subcllefe e Chefe de Gabinete 
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Gvil do Presidente Humberto de Alen~r_ Castello 
Branco, Sé.C:i"etário de Educação e Cultura do Go­
verno Luiz Vianna Filho, Chefe da Procuradoria 
do Tribunal de Cóntas do E~a~o da Bahia, e 
membro do Cóil.Selho Federal de Educação. 

No discurso que proferi, no dia 6 de agosto 
de 1984, assina1ei, desta tnbuna, a honrosa desig­
nação do Professor Luiz Augusto Fraga Navarro 
de Brito para chefiar o Departamento de Assuntos 
Educacionais da Organização dos Estados Ameri­
canos (OEA), -a convite do Embaixador Baena 
Soares, Secretário-Geral de&sa instituição,- com 
a incumbência espeéLfica de coordenar <1 execu­
ção dos programas nessa área especializada, em 
todos os países do Hemisfério. 

É, por conseguinte, com imensa saudade, que 
registro nos Anais do Senadq Federa1 o faleci­
mento desse insigne brasileiro e querido amlgo 
de muitos anos, ocorrido a 14 de dezembro de 
1986, em -pleno vôo, quando o Professor Luiz 
['Javarro de Brito regre:;sava de Paris, com de~tino 
a Nova Yorque, depois de participar de um reunião 
promovida pela UNESCO, em Genebra. 

Desejo ainda, nos limites desta concisa home­
nagem póstuma, solicitar a incorporação dos dois 
artigos anexos de autoria do renomado escritor, 
ex-Secretá.rio de Educação do_ Estado_ da Bahia, 
membro da Academia Bahiana de Letras, Profes­
sor Ediva1do Boaventura, sobre a vida e obra de 
Luiz Navarro Brito, ao texto destas considerações. 

Os referidos trabalhos, publicados pelo A Tar­
de~- respectivamente em 15 de janeiro e 10 de 
abn1 de 1987, destacam, no perfil biográfico do 
ínes_quecfv'el mestre desaparecido, os aspectos 
mais ~signific;ativos da notável existência de um 
homem de bem e fascinante personalidade, que 
se dedicou integralmente ao_ seMç:o da Bahia e 
do Brasil. 

Asso-do-me a todas as homenagens que os 
diversos segmentos da sociedade baiana, através 
de suas expressivas lideranças intelectuais, poUti­
cas, empresariais, administrativas e sociais, tribu­
taram à personaJidade ímpar e admirável de Luiz 
Navarro de Brito. 

Finalizando, reitero à sua digna família as ex­
pressões de trist~a,. amiz~de e profunda admira­
ção, dos seus inúmeros amigos, todos quantos 
tiveram o privilégio de conhecê-lo e privar de sua 
amlzade. 

Era o que tinha a dizer. 

(DOCGMENTOSA OOE SE REFERE O SR. LQ(f­
RNAL B!IP17STA EM SEQ DISCQRSOo) 

LUIZ NA VARRO DE 
BRITTO E A EDUCAÇÃO 

O exercido do magistério superior aproxi­
mou Luiz Navarro de Britto dos problemas 
educacionais. Tendo ocupado alguns cargos 
antes_ de formado, como redator de debates 
na Assembléia Legislativa quando retomou 
da Europa, em 1958, foi Ofic:::ial e depois che­
fe de gabinete de Aliomar Baleeiro, na Secre­

·tana:da Fazenda, adjunto de promotor púb\i­
co.e-depois procurador. De 1960 a 1961 
fez o Doutorado na Universidade de Paris, 
em Ciência Política e Direito Constitucional, 

-e, ao voltar, em iníc:::io -de 1962, Ingressou 
na Universidade Federal da Bahia com algu-
mas_opções: trabalhar com Nelson Sampaio, 
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assessorand_o-o na Faculdade çle Direito, en­
sinar política na EsColã d~ _AQminisJ:raç~o _9_.u 
ã: ffies!Tia disciplina na Faculdade de Filoso­
fia, onçle era titular Lafayette de Azevedo Pon­
dé. FixoU-se nesta última,_ ocupiu1db-se não 
sorriente da disciplina, como de toda a maté­
ria, nela induiri.do vários <::ursos, como a His­
tória das Idéias Polític.ç3s. 

Estava, portanto, no pleno exercíciO do­
cente e nas funções de procurador quando 
foi convidado por Luiz Viana Filho para sub­
chefe da Casa GVil do Presidente da Repú­
blica. Seguiu parã Brasília em março de 1964 
e Já pennaneceu até março de 1967, na oca­
sião como chefe da Casa Civil. Retomou à 
Bahia para ocupar a Secretaria da Educação 
e Cultura, inici;;mdo assim a sua marcante 
contnbuição à educação baiana. 

Intelectualmente, ele veio da Ciência Políti­
ca, do Direito Constituciohal, do Direito Públí­
co de modo gera] para a Educação;-Seguiu 
assim a tradição dos publicistas em Educa­
çãõ, como Aníslo Teixeira, confonne bem 
demonstrou Hermes Lima. 

NaVarro de Britto começou como sêcre-. 
táfio da Educação da Bahia, no período de 
abril ae 1967 a fins de 1969, do governo 
Luiz Viana Filho, portanto quase três 'anos. 
AnoS de reestruturação, de inovações e de 
reallzações. 

Desde o tnício esbQçqu as suas diretrizes 
em três planos prindpais. Primeiramente, na 
reestruturação da secretaria, por uma lei que 
reorganizasse os seus serviços, diminuindo 
a tripolarização em conselho de1iberativo, di­
retor executivo e secretário com a responsa­
bilidade política. A Secretaria da Educação 
havia sido a única que ~ão entrara na reforma 
administrativa do governo Lomanto Júnior. 
Em segundo lugar, os problemas do ensino, 
cunículo etc., ficaram para a Lei Orgânica, 
a última que tivemos na Bahia, da qual ainda 
estão em evidência alguns dispositivos. E por 
último, o estatuto do Magistério Público da 
Bahia que talvez tenha sido a primeira lei 
dessa natureza em nosso estadb. Essas três 
leis constituíram a base legal e estrUtUrai da 
nossa administração. 

Daí partiu a sua gestão para o planeja­
mento educacional com o Plano Integral de 
Educação e CUltUra 1968-1971-PIEC. Ante­
riormente, Raymundo Mata já hãvia se en~­
regado do programa para o ensino médio, 
-0 Premen, com Vistas ao r~cebimento de re­
cursos para a construção das escolas poliva­
lentes, o -qual foi incorporado ao PIEC, na 
parte do ensino secundário. Para os trabalhos 
do plano contou com a colaboração de Ja_c·­
ques Toffs, técnico da ONESÇO, que muito 
trabalhou em planejamento educacional no 
Brasll, e com os professores Joaquim Couti­
nho, Maria Isabel Bittencourt Oliveira Dias, 
Otávio Mansur de Carvalho, Hildérico Pfnhei­
ro de Oliveira, Luiz Henrique Dias Tavares, 
Regina Rebouças, Remy de Souza, além do 
concurso de Edvaldo Brito, Antônio Matheus 
Leal, Dilza Ata, Maria Augusta ROSa" Rocha 
e muitos outros. O PIEC, como plano integra­
do, abrangeu tOdá a Secretaria, como aliás 
os planos educacionais da década, como o 
Plano de Educação do Rio Grande do Sul. 



624 Quinta-feira 7 

Do PIEC surgiram os centros integrados 
de educação, as faculdades de formação de 
professores que começavam a surgir no País, 
e na Bahia, com os projetos de Jose !ice Ma­
cedo de Barreiro e Zahidé Machado Neto. 
Bem assim se previu a Universidade de Santa 
Cruz, para ó sul do Estado. 

As dificuldades da programação seriam 
posteriormente expostas em um trabalho 
que preparou para a UNESCO,-quando para 
lá fei trabalhar, em 1970, e que depois Remy 
de Souza publicou nos Cadernos do Devoto, 
sob o título Política e Educação. 

A experiência a_cum:ulada _nª_Secretaria 
permitiu a Navarro ir em frente com a Educa­
ção. Assim, trabaJhou na UNESCO, até 1974, 
no Projeto Seda, em Educação por sat~lite 
para América Latina e, nesse período, morou 
na Venezuela, em função do projeto. Ainda 
em Paris, ensinou_ no Instituto d_e_ Estudos 
de Desenvolvimento ECOnômico e S.O.i;i~_­
IEDES, donde saiu o seu Política e Espaço 
Regional. Em função do projeto de_ satélite, 
ele_começo_u a se preocupar com a teledu­
cação, es_crevendo vários artigos publicando 
depois a obra T eleducação. Com tais conhe­
cimentos, prestou especializada contríbuição 
à gestão Esther de Figueiredo Ferraz. 

Antes, porém, voltando à Bahia, em 1974, 
começou a trabalhar no Centro de Recursos 
Humanos da Universidade Federal da Bahia 
e nas pós-graduações em Ciências Sociais 
e em Educação, onde dirigiu um seminário 
sobre Políticas e Educação, influenciando e 
dirigindo dissertações. Foram dessa época, 
no final dos anos 70 e início do 80, as pesqui­
sas sobre estudos da situação sócio-econô­
mica dos estudantes. 

No segundo governo Antônio Carlos Ma­
galhães, que se instalou em 1979, foi para 
o Conselho EstaduaJ de Educação. Navarro 
foi o seu principal reestruturador em 1967 
e quem o instalou em 1968. LogO depois, 
acredito por volta de 1980, foi nOmeado para 
o Conselho Federal de Educação, exoneran­
do-se do estadual. 

Uma vez nomeado reitor da UFBa., Mace­
do Costa o convocou para um dos seus prin­
cipais assessores, tendo sido designado pró­
reitor de Planejamento. Sltuou..:se-mUito bem 
pelo trabalho realizado e compôs a lista para 
suceder a Macedo Costa. Apesar do grande 
prestigio que gozara no Ministério e no Con­
selho, especialmente com a ministra Esther 
de F. Ferraz, não foi nOmeado reitor, mas, 
em seguida, foi corividado pelo embaixador 
Baena Soares, eleito para secretário-geral, 
passando a dirigir o Departamento de Assun­
tos Educativos, da Organização dos EStados 
Americanos - OEA.__ Começara a desenvol­
ver todo um novo trabalho, numa área que 
não lhe era estranha, haja vista que tinha 
trabaJhado na UNESCO em- funç_ão da Amé­
rica Latina. 

Como técnico da OEA, ainda recentemen­
te estivera na Bahia, em novembro de 1986. 
abrindo um Seminário__In_teramericano sobre 
a Educação de Adultos. Em 26 -de novembro 
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- último, assistiu ao lançamento da Campanha 
~ Interamericana de Alfabetização, ato inaugu­

ra] do qüinqüênio de al(abetização nas Amé­
ricas, no Itamaraty, com a presença do Presi­

. dente da República. Talvez tenha sido o_~der~ 
radeiro evento a que compareceu no Brasil 
retomando no _dia seguinte aos Estados Uni­
dos. 

No inído de dezembro foi à Europa parti­
cipar de um encontro em Genebra e daí para 
Paris, quando, na viagem de retomo a Nova 
[arque, velo a falecer em pleno vôo, em 14 
a.e dezembro_'de ___ l_986, sendo sepultado em 
Sãlvador dois dias_ depois, recebendo as ho­
menagens, na Reitoria da UFBa, de Guilher­
me Piemes, pela OEA; Cláudio Veiga, pela 
Academia; Remy de Souza, não só pela Se­
cretaria, como pelo governo, conforme mani­
festação do governador João Durval Carnei­
ro; Albérico Mata, pela Procuradoria Geral 

___ __.do.Estado, junto ao Tribunal de Contas; e 
Germano Tabacof, pela Universidade Federal 

___ da Bahia. 

Eis alguns passos de sua trajetória pelos 
postos da educaçã_o que ele tanto honrou 
e trabalhou. Em todos eles, agia com dedicaw 
ção, interesse, aplicando ao máximo a sua 
cultura e exigindo daqueles com quem traba­
lhava o cumprimento das obrigações. A sua 
contribuição à educação baiana é grande e 

está a merecer um estudo em maior profun­
didade. Deixou escrito alguma coisa do mui­
to que fez na área. Nos últimos anos,. escre­
veu -mais sobre_ a educação, que cada vez 
mais o ocupava intelectual e profissio­
nalmente, do que mesmo acerca da Ciência 
Política. 

Enriqueceu a brilhante .tradição intelectual 
de grandes educadores, cultos e preparados, 
que tê11_1 liderado a Secretaria da f;ducação, 
como Barros Barreto, Isaías Alves. Alvaro Au­
gusto da Silva, Heitor Praguer Fróes, Anísio 
Teixeira e Raimundo Mata. 

Apontei apenas a1guns aspectos, como o 
fizemoS Remy de Souza, Joaquim Coutinho, 
Raimundo Mata e nós próprios no programa 
Educação em Debate, na TVE, em 17 de 
dezembro de 1986. Desse :Programa veio a 
sugestão para juntarmos e publicarmos os 
últimos artigos, do período da OEA.. Col1-
cordei e convidei os mesmos debatedores 
pata a tarefa 

Boa formação, estruturada cultura nas 
ciências sociais, disciplina no trabalho, ami· 
zade sincera, tudo isso era forte nele. Aqui, 
quero apenas deixar esse registro inicial do 
muito que ele fez na educação. A Academia 
de Letras, a Universidade Federal, a Procura­
doria Geral do Estado, a Secretaria de Estado 
da EducaçãO e Cult_ura e outras entidades. 

, às quai$ ele pertenceu, prestigiaram, eleva-
ram e farão a sua parte nO reconhecimento 
da sua significativa contnbuição e em nossa 
saudade, que é imensal 

A Tarde- Quinta-feria, 15 de janeiro de 
1987 
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EDUCAÇÃO 
Edivaldo M. Boaventura 

A OBRA DE 
NA VARRO DE BRriTO 

Falar de Luiz Navarro de Britto é uma tarefa 
fascinante. Se, de um lado tínhamos o inte­
lectual bem-formado, com solldificãda cultu­
ra nas Ciências Sódãis; pOi"õutro lado, pps­
suiamos o autor de uma obra estruturalmen­
te elaborada. Navarro de Britto soube criar, 
não obstante uma vida de pesados encargos 
públicos, um nome como autor e contruir 
uma obra como pesquisador. Nessas rela­
ções de autor e obra, Josué Montello perce­
beu bem qu_e "a vida de um escritor ... implica 
a formação de um nome, de uma obra e 
de um público. Só assim_ essa vida se com­
pleta na unidade de uma parábola". 

E no próprio discurso de recipiendário, na 
Academia de Letras da Bahia, em síntese, 
confessa Navarro que "desde muito jovem 
dediquei-me ao trabalho e minhas experiên­
cias, todas elas no serviço público, se acumu­
laram em tomo de ideais e devoções. O estu­
do do Direito, do poder e da educação, ao 
lado de uma fé permanente na grandeza do 
homem, são os atributos com que entro nes­
ta Casa". Divisa-se aí o servidor público, em 
primeiro lugar, para em seguida encarar as­
pectos de sua obra. 

O SERVIDOR PÚBUCO 

Ainda quando aluno do ColégiO Antônio 
Vieira, houve ocasião de ouvi-lo várias vezes 
na enunciação dos grandes propósitos. Não 
escondia a vontade de entrar para a vida pú­
blica, como também a de ingressar no servi­
ço diplomático. A inclinação para a carreira 
do serviço público e para as relações interna­
cionais foi uma atitude clara e definida desde 
o temPó de estudante. Talvez houvesse uma 
influência na tradição política da família ma­
tema. -- -

O que veio ·a realizar no serviço_ público 
estadual, como redatOr de_ debates na As­
sembléia Legislativa, adjunto de promotor, 
procurador, secretário de Estado e conse­
lheiro; e federal, como subchefe, chefe da 

- - Casa Civil da Presidência da República, con­
selheiro federal de educasão, hem assim nos 
organismos intemacloriais, UNESCO e OEA, 
estava previsto no tempo de aluno. 

A formação na França, numa época em 
que não era usual o do~torado no exterior, 
encontra-se na linha dp aperfe"íçoamento in­
tele_ctual, que o habilitou para a c~eira uni­
versitária, para a própria obra que legou e 

-para o serviço no exterior. 
Depois do altO posto que ocupou na admi­

nistração federal, dirigiu à Secre~ria do Esta­
do da Educação e Cultura da aahia, reali­
zando a obra extr.EJordinária que todos nós 
conhecemos e admiramos. A sua vida, daí 
por diante, passa a_s_er mais_ CQ[l_becida, Ten­
do deixado a Secretaria, trabalha na UNES­
CO -no p"rojeto SERLA, viajarido por toda a 

__ América Latina para implantação dos proje­
tos satélites em educação~ Depois, na Uni~r-
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sidade Federal da Bahia, coordena o Cent(o 
de Recursos_ Humanos, ensina nos mestra­
dos de Educação e Ciências Sociais, ass_~s­
sora e é designado pró-reitor. Era membro 
do Conselho F!E!deral de Educ;:s,ção, quando 
foi convidado para diretor do Programa Re­
gional de Desenvolvimento Educativo e do 
Departamento de Assuntos J;duça!iyos da 
OEA, vindo a falecer ao r~gressar da 40• Con­
ferência Internacional de Educação, em 14 
de dezembro último. 

ASPECTOS DA SUA OBRA 
Como reflexo da sua inteligência e expe­

riência, soube construir t,~ma obra com base 
na vocação de publiclsta do Direito e de ana­
lista político. Tudo conforme o que ele disse­
ra ao entrar para a Academia: O estudo do 
Direito, do poder e da educação, ao lado 
de uma fé permanente na grandeza do ho­
mem, são os atributos com que entro nesta 
Casa". A sua obra se bifurca em dua~ provin­
das do saber: Ciência Po_litica e Educação, 
que s_e integravam cada vez mais na produ­
ção intelectual. 

a~CIA POÚTICA E EDUCAÇÃO 
Apresenta-se um primeiro esboço dos 

principais trabalhos de Navarro. Esquema 
mais apurado será completado depois para 
publicação em sua memória. O Critério usa­
do será o sistemático--croli.ológico, com indi­
cações das principais fontes. 

Inicialmente, a sua produção estudantil se 
encontra em Ângulos~ revista dos alunos da 
Faculdade de Direito da UFBa, que publicou 
os primeiros ensaios sobre parlamentarismo, 
integração mundial, estatuto mudandsta da 
nova capital, bem assim algumas das suas 
poesias. 

A sua contnbuição intelectual, como adul­
to e profissionaJ, pode ser dividida pelo me­
nos em três grupos: livros, artigos de perió­
dicos e colaborações em obras coletivas. Co­
mo em toda bibliografia a ser elaborada, o 
principal será a indicação das principais con­
tribuições. 

Começando pelos livros, trabalho funda­
mental é a sua tese do doutorado o veto 
legislativo, estudo comparado, publicado de­
pois pelo Ministério da Justiça, em 1966. Na 
apresen_tação, o autor enuncia: "ESta é a tese 
que, em 18 de dezembro de 1961, me deu 
o titulo de doutor pela Universidade de Paris. 
Presidiu a sua elaboração o professor Mau­
rice Duverger, que, juntamente com os pro­
fessores GeOrges Vedei e Andre Hauriou, 
compôs o júri para minha defesa". 

O gabinete civJ1 caracterizaQo como uma 
assessoria especial e uma secretaria execu­
tiva Além de colaborar para o processo de 
tomada de decisões, desempenha funções 
executivas em nome Q9 próprio presidente._ . 

Polftica e espaço regional, primeiramente 
publicado pela Ophrys, Paris, 1973, tem no­
va edição pela Nobel, São Paulo, 1986. A 
originalidade deste trabalho repousa numa 
abordagem de conjunto pela compreensão 
do fenômeno político como entrada e saída 
das realidades regionais. O livro prende·se 
à experiência de Navarro como professor na 
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.. _dniversldãde 9-e Paris, preci~mente no JE­
DES. 

.0-~nsaio-DiO~~ibliográfico Luiz Wana F'Jlho, 
· Wda e Obra esboça O perfil do político e escri· 
tor: e _rec_onf)ece que "não creio, porém, seria 
justo apenas introdUzir aqui estes dois perso­
nagens históricos. Muito mais importante do 
que o se_u papel na política ou no cenário 
cultural do .Pãís é: todo o conjunto de SL!a 
vida, comportando suas crenças, seus senti­
mentos e S!Jas atitudes". 

Uma análise das dificuldades e resi_stências 
ao planejamento baseado nos pólos de cres­
cfmento que pode ser considerado como 
uma valiação da liderança à frente da educa­
ção baiana de 1967 a 1969 é o trabalho Edu­

--cação e Polftica (Sa_lvador, Cadernos do De­
voto, n' I, 1975). 
- Na continuação das publicações _sobre po­

lítica, destaca-se a monografia sobre. O Par· 
lamento no mundo moderno, integrante da 
coleção "O Poder Legislativo" (Fundação Pe--

- -trônio Portel_la, Brasília, 1981 e segunda edi­
ção 1983). Dentre os muitos aspectos dos 
parlamentos no mundo atual, detém-se na 
tentativa de avaliação da importância do seu 
desempenho, encarando sua composição e 
principais-características, como recrutamen­
to das assembléias, duração de mandatos, 
concepções atuais s.obre os parlamentos, 
pluralista e de partido único e anexa várias 
cóhstituições modema_s. 

Te/educação. O fuso de satélites: pofftica, 
poder, direito, publicado- por TA Queiroz, 
Editor e Fundação Cultu~al do Estado da Ba­
hia, em 1981, mõstra as· possibilidades para 
a educação no uso de uma tecnologia de 
ponta e demonstra também que é um proble­
ma sobretudo político. O livro tem um caráter 
altamente pioneiro, pelas interfaces que apre­
Senta. 

ENSAIOS E ARTIGOS 
As publiCações em periódicos montam a 

mais de 60 ou 70 artigos em diversas revistas 
brasiieiras e intemacionêlis. Além da colabo­
ração nas revistas baianas como· Gniversitas, 
Reda.cta e a Revista da Procuradoria Geral 
do Estado e da Academia de Letras da Bahia, _ 
Navarro com freqüênc:ia escrevia para a Re­
vista Brasileira de Estudos- Políticos, _da Uni­
versidade Federal de Minas Gerais, periódico-:-­
especializado que sempre conto_u çom a sua 
brilhante colaboração. São apenas dois 
exemplos de trabalho aí publicados, "Miter­
rarid e a França socialista" (54, 1982), "Ideo~ _ 
logias políticas no século XX' (46, 178). So­
mente na revist_a do Senado Federal, Revista 
de fnformaç-ao Legislativa, foram identific;a­
dos s"eis artigos: "A representação propor­
cional", "O exercido do veto'", "Coot~ll.do po­
lítico do direito do espaço cósmico", ··o man­
dato imperativo partidário", e "História dos 
parlamentos: um esboço··. 

No grupo das revistas de educação, du­
rante certo tempo ele compôs o Conselho 
EditOrial da Revista Brasileira de Estudos Pe-­
dagógicos, onde publicou, dentre outros, um 
estudo sobre: a edU.Cé!ção_ nas" constitu~çõeJi 
brasileiras~ Encontram-se em Documenta, 
órgão ofiCial do Cortselho Federal de Educa-

ção, vários dos seus pareceres, inclusive o 
tão discutido voto em separado sobre o en­

- --saio-Superior gratuito. 
No grupo das revistas internacionais, tinha 

artiQOs publiCãâos em La Educgtion. Revista 
interamerlcana de desenvplvimento Educa­
tivo, que no número 100, além de ser Uma 
homenagem à sua memória, trouxe à estam­
pa um dos Seus últimos ensaios "Ed1,.1cação, 
de_se:nvolvimento e democracia". Há traba­
hos em Education permanente (Paris, UNES­
CO), na Revista Prospects (Paris, UNESCO). 

COLABORAÇÕES EM OBRAS COLETIVAS 
No último grupo de suas publicações, co­

laborações em obras coletivas, há uma série 
de relatórios de pesquisas, comunicações 
em seminários, trabal,hos de equipe, como 
o;; do Centro de Recursos Hqmanos, -que 
ele dirigiu. São exemplos os Aspectos da mu­
nidpalição do ensino de ]9 grau, com Iracy 
Picanço, Condições s6cfo~econõmfcaS i/os 
estudantes da GF.ABa, em colaboração_com 
lnaiá Carvalho. Estão nesta última categoria 
biblíográfica as introduções, apresentações 
e prefácios a diversas publicações oficiais co­
mo secretário da Educação, como diretor 
do Céritrõ de Recursos Humanos e como 
diretor do Departamento de Assuntos Educa-
tivos da OEA. -

Aqui é somente um registro da sua obra.­
Trabalho mais acurado está a merecer para 
Um levantamento mais completo de sua con­
tribuição tanto ao pensamento político como 
à reflexão e ação educacionais. Universidade 
Federal da Bahia, Procuradoria-Geral do Es· 
tado, Secretaria de Educação _e _Cultura da 
Bahia e Academia de Letras da Bahia e Baia­
na de Educação, dentre outras organizações 
ligadas à sua vida, terão interesse em colabo­
rar para a construção de sua bibliografia, que 

-será homenagem e reconhecimento ao mui­
to que ele fez pela Bahia. 

A'Tarde....:...sexta-Feira, 10 de abril de 1987 

O SR .. PRESIDENTE (Dirceu Cãn1eiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senaclor J_utahy Ma­
galhães. 

OSR-JUTAHYMAGALHÃES(PMDB-BA 
Pronuncia o s_eguinte discurso.)- Sr. Presidente 
e Sr_. Senadores: 

A política, como ?ciência dO poder e arte do 
bem comum" é a ocupação fundamental do ho­
mem, mesmo quando se considera apolítica. 

O ?allimal social",_ de que falava Aristóteles, não 
pode viver isolado e, nesse particular, Robinson 
Crusoé ê-urt'l mito, necessitando, para sobreviver, 
da companhia de ?Sexta-Feira". 

Ela está presente _em todos as atividades do 
homem- -na .sua relaçãO com o meio, social ou 
físico: há uma política financeira, umã política eco-­
nômica, uma política_ educacional, wna política 
sanitária, urna política agrária, uma política finanw 
ceira, uma política militar, uma política interna­
cional, uma política familiar. 

Quando o homem nasce, a política demográ· 
fica começa a cuidar dele, depois a política sani­
tária e logo será envolvida pela política educa­
cional, pela política _trabalhista _e pela política elei­
toral e partidária. 
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Vejamos, em cada um desses setores, o que 
tem caracterizado, neste século, a política bra­
sileira. 

Política Familiar 

Neste terreno, tivemos a absoluta liberdade in­
dividual e não-ingerência do Estado, até que, a 
partir da década de cinqüenta, diante da explosão 
demográfica mundial e nacional, começamos a 
equacionar uma política consistente na paterni­
dade responsável, buscando o controle da natali­
dade, para a redução, até o fm do século, da 
taxa de crescimento demográfico de dois e meio 
por cento para um por cento. 

A intervenção do Estado deve ser meramente 
indutiva, fornecendo aos casais os meios para 
a racionalização da família, mas, ao mesmo tem­
po, fiscalizando o aborto e a esterilização incons­
ciente das populações. 

Não pode a Constituinte, ao examinar o titulo 
da Familia da próxima Carta, deixar de acrescen­
tar-lhe dispositivo sobre o controle da natalidade. 

Política Educacional 

Nesse particular, o Estado tem um débito para 
com a Nação: a gratuidade do ensino técnico--pro­
fissional, pelo menos até o segundo dela, com 
bolsas de estudo não apenas a nível superior, 
mas também no Exterior. 

Foi mcindando sua juventude estudar na Euro­
pa, gastando cinqlienta por cento do orçamento 
nadonal, que a Dinastia Meiji, no Japão, conse­
guiu transformar a organização política e econô­
mica medieval daquele Pais numa das maiores 
potências científicas e econômicas do mundo, 
fato sem similar na história, que mostra a força 
e a eficácia da educação orientada para o desen­
voMmento, tema abordado, no Brasil, no Governo 
de Juscelino Kubitschek e posteriormente esque­
cido. 

Espera-se que o Congresso Nacional Consti­
tuinte debata vigorosamente esse tema, incluindo 
na Carta a destinação de quinze por cento dos 
orçamentos federal, estadual e municipal à educa­
ção e ao ensino. 

Política Sanitária 

O desenvolvimento de uma nação depende, 
em grande parte, das condições sanitarias do seu 
povo. 

As doenças carenciais, endemias como o bó­
cio, as infestações intestinais, o impaludismo, as 
que trazem como seqüelas a surdez, a cegueira 
e as atrofias dos membros superiores e inferiores 
reduzem de muito ou impossibilitam a capaci­
dade laboral do homem. 

Grande -eo défidfprodiizido na força de traba­
lho pela ausência ao serviço, resultantes de ad­
dentes, de doenças pulmonares passageiras ou 
crônicas, de artroses por vício de postura, do reu­
matismo, da tuberculose, das seqCtelas sifilíticas. 

A nossa experiência assistencial, nesse campo 
- principalmente o da medicina curativa -tem 
sido feita mais pelo INAMPS do que pelo Ministério 
da Saúde, porque este dispõe de escassos recur­
sos orçamentários, enquanto aquele tem uma boa 
parte da sua atividade assistencial financiadas peM 
los próprios pacientes. 
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Precisamos de um mutirão sanitário no Pais, 
com um s6 Ministério para todas as atividades 
médicas, as_sistenciais ou não, preventivas ou cu­
rativas. 

A próxima COnstitUição pode prever a deStinaM 
ção de dois por cento da arrecadação federal ao 
Ministério da Saúde, enquanto os Estados destiM 
narão dez por cento e os Municiplos cinco por 
ceilto do seu orramento à construção de hospiM 
tais, ambulatórios e custeio dos serviços médicos 
gratuitos ou parcialmente pagos pela população. 

Politlca Industrial 

Com trinta anos de aceleração, está a indústria 
brasileira em condições de progredir sem maiores 
incentivos do que a garantia das importações e 
exportações, sem prejuizo para a atividade agro­
pecuária. 

Enquanto ingressamos celeremente no campo 
da informática, temos uma indústria siderúrgica 
de grande porte e a metalurgia permite a fabrica­
ção de aviões, navios e automóveis, preenchida 
a demanda interna com excedentes exportáveis, 
a nova polftica industrial consistirá em procurar 
reduzir, no setor, a dependência externa, imporM 
tando-se o mínimo de componentes para os en­
genhos fabricados no País. 

Paralelamente, além de prever a imposição de 
taxas alfandegárias crescentes ao produto imporM 
tado - reduzida, quando necessária, a indução 
fiscal, para desenvoMmento do setor - precisaM 
mos vencer as restrições internacionais aos nos­
sos produtos, principalmente mediante o ingresso 
no Mercado Comum Europeu, por intermédio de 
Portugal, e nos convênios de permuta de matéria­
prima mineral por know-how dos industrializa­
dos, principalmente a Alemanha, a Itália e o Japão. 

A nova Constituição pode inserir, no título ''Da 
Ordem Econômica", preceitos sobre a atenuação 
do inteiVendonismo estatal, nos casos em que 
a indústria não sofra forte concorrência interna, 
ou <Uªnte do perigo de internacionalização, bem 
assim princípios conduzentes à isenção da mini 
e da pequena indústria. 

Orna política de zoneamento industrial, com 
àssento no texto constitucional, deve propor a 
interiorizaçãa da indústria e o controle do solo 
urbano por órgãos em que se representem a 
União e os Municípios. 

PoHticaPre~endaria 

Neste terreno, o Estado brasileiro Se tem mos­
trado muito menos eficaz do que a iniciativa pri-
vada. -

Ouvem-Se raras reclamações contra as instittü­
ç~s de seguro-saúde que operam no Brasil, en­
quanto os trabalhadores, principalmente aposen~ 
tados -e peilsionistas, freqüentam as filas dO INPS, 
transformadas em verdadeiro "pátio dos mila­
gres". 

Os médicos são mal pagos,_ quando podiam 
receber o equivalente a dois salários por oito horas 
de trabalho, com direito a acumulação, que a 
Constituiçáo em vigor prevê. 

Há hospitais da previdência com equipamento 
carissímo ocioso, com carência de equipe médica 
competente, enquanto o quadro de enfermagem 
é geralmente exíguo. 

Os recursos são desperdiçados pela União, pe­
los Estados e pelos Municípios. 

Será possível manter eln cada município de 
mais de cinqüenta mil habitantes um hospital ge­
ral, sustentado com verbas da On!ão e do Estado; 
além de ambuJat6rios, custeados pelos municí­
pios e contribuições espontâneas da comunidade. 

No particular, basta que a futura Constituição 
consigne a destinação de dois- pOr cento da renda 

_ lribl.Jtá_ri5! federal, dez por cento da renda tn'butária 
estadual e _cinco por cento da renda tributária 
municipal à aplicação da política previdenciária, 
que se processará por via de um verdadeiro muti­
rão previdenciário. 

Po6tica Cultural, Turistlca e Desportiva 

O produto total daS loterias federais deveria ser 
destinado,_ exclusivamente, ao_ incentivo das ativiM 
dades culturais e ao desenvolvimento do-turismo 
interno e d_os de.sportos. 

A subdiViSão dessas verbas, para múltipla apli­
cação, tem resultado na ineficácia dO sistema. 

Temos condições de conquistar a nomeada 
de maior nação turística do mundo, com a nossa 
variedade de climas, a beleza do litoral, o descor­
tino das nossas montanhas, o número de cidades 
consideradas de interesse da humanidade, para 
preservação. 

Rios e litorais piscosos, as praias da Bahia e 
do Nordeste, os belíssimos lagos do Rio de Janei­
ro, as estações hidrorninerais de São Paulo e Mi­
nas Gerais, o santuário faunoMfloristico do Panta­
r@), a _grandiosidade do Amazonas, a beleza das 
bª-rrancas do São Francisco, os monumentos his­
tóricos de Minas Gerais, Pernambuco, Bahia e 
Rio de Janeiro, constituem aceiVo turístico inigua­
lável no muÕdo. Só resta desenvolver o parque 
hoteleiro e melhorar as condições de _acesso a 
esses pontos, para que conquistemos o lugar que 
nos cabe entre os países que vivem do turismo. 

Estamos precisando voltar as vistas do Governo 
para o desenvoMmento dos esportes amadores 
no Brasil e a recuperação do futebol brasileiro 
que vem sendo nivelado por baixo nos últimos 
anos, seja por falta de· campos de treinamentos 
em grande ,número- ·de clubes; falta de campos 
de várzea, antigo celeiro de jogadores; pela inca~ 
pacidade dos dirigentes esportivos; pelos erros 
dos calendários de nossos campeonatos que não 
permitem o treinamento dos fundamentos bási­
cos por parte dos jogadores. Infelizmente, hoje 
só inovam nas comemoraçõ~_dos poucos gols 
que conse-guem marcar, lançando beijinhos para 
a torcida ou dando camba1hotas_e passos de dan-
ça ridículos. -

O resu1tado temos visto com as nossas sele­
ções. 

EStá diQieSSão,- fuQiflcfo- ãSTigeíras-aoordagens 
dos diversos assuntos, é po:r de_sejar ver nosso 
pOvo novamente transbordando de alegria com 
as conquistas de nossas seleções, o que só ocor­
rerá se for feito um 'sério tiâbá.lhC{de base, e para 
Isto os recursos são necessários e só o Governo, 
através das verbas da Loto,- poderá socorrer o 
nosso esporte. 

Politlca Agrária 

Com quatrocentos milhões de hectares de ter­
ras aráveis, o Brasil tem condições de alimentar, 
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satisfatoriamente, pelo menos quinhentos mi­
lhões de habitantes, quando sua população atual 
é de cento e trinta milhões; é capaz, pois, de expor­
tar em tomo de <::inqüenta bilhões de dólares de 
alimentos. 
Ba~, para isso, que a produtividade do trigo 

seja igua] à obtida recentemente no cerrado, que 
a de arroz seja igual à de Goiás, qUe .tfde algodão 
se assemelhe à de. São Paulo, que a fruticultura 
tenha o desenvolvimento que se observa na área 
m~ridional do Pais, que a pecuária cresça na pro­
porção do Pantanal e do Rio Grande do SuL 

Isso vale dizer que o deS.e:nvolvimento da agro­
pecuária está e: exigir a a_ção indutora_d? Es_tadÇ>, 
compreendendo uma política econômica, um·a 
política educacional, uma política fit~zoo-sani­
tária eficaz; além da seleção de sementes, o aper­
feiçoamento de matrizes e reprodutores, o com­
bate sistemático às pragas; sem o uso de elerrien­
tos que a1terem a ecologta; e, sobretL•do, eJ9ge 
o encorajamento do cooperativismo. 

A política econômica _dev~ compreender o zo­
neamento da prod~ção, a proteção ao coopera­
tivismo, a atribuição de recur&os ao Ministério da 
Agricultura, para que amplie sua equipe de agrô­
nomos, veterinários, ecólogos. pedologistas, eco­
nomistas e outros técnicos, se posslvel com uma 
radioemissora estatal própria, que atinja, mesmo 
em repetidoras, todo o mt?!Q rur~ .biasüeiro. 

Finalmente, a sustentação de uma lavoura 
próspera exige uma política de preços que una 
o produtor ao consumidor, eliminando tanto 
quanto possível, no que tange aos produtos ali­
mentares, os intermediários. 

T ode esse plano - evidentemente resumido, 
neste trabalho- pode ser atendjdo se_a lavoura 
for acudida com um por cento da arrecadação 
tnbutária federal, cinco por cento dos Estados 
e dez por cento dos Munl<:::ípios. 

Não esqueçamos a necessidade de ~eforma 
Agrária, o que será abord_ado em outro pronun­
ciamento. 

Politlca Trabalhista 

O trabalhador citadino já tem wna legislação, 
continuamente aperfeiçoada desde 1932, que 
precisa, apenas, de aplicação racional, para pleno 
atendimento dos seus fins. 

Não ocorre o mesmo com o trabalhador do 
campo, apesar de o Estatuto da Terra- se-- ocuPar 
com ele. 

Precisamos de uma legislação agrária especí­
fica -além da legislação fundiáiía - que cuide 
das relações do homem CC?m a te~a rural, com 
os proprietários e entre si. . .. 

A Constituição futura poderia conter~ dispo­
sitivo, determinando que as propriedades de me­
nos hectares, cultivadas por uma famffia (ind_usive 
filhos casados) e aquelas, de qualquer latitude, 
cultivadas pelo regime da meaçãO ou- da terça 
(agricultura e pecuária, respectivamente) sejam 
isentas de quaisquer impostos e ~. federais, 
estaduais e municipais. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
eon-c:tdo a palavra ao nobre Senador Odacir Soa­
res. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção D) 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pro­
nuncia o seguinte discwso.) - Sr. Presidente e 
Srs. Senadores: 

A Lei n9 6.729, de 28 de novembro de 1979, 
que dispõe sobre a concessão comercial entre 
prodUtores e distribuidores de veíc!liOS automo­
tores de via terrestre nec~ de urgentes modifi­
caç:ões. 

O Estad_Q, sempre pródigo em descabidas inter­
vençõe~. na econf>mia, quase nunca garante efeti­
vamente os direftos do consumidor, esse eterno 
desprotegido em nosso País. 

ASsfm, a comerdaiização de veículos automO­
tores, implementes e componentes e a prestação 
de assistência t~cnica a esses produtos têm deixa­
do muito a desejar, talvez pela convicção alimen­
tada pelos donos dessas concessionárias de que 
dispõem de um mercado .cativo, do qual podem 
usar e abusar. 

Pai-ii-tal estado de coisas concorre, em grande 
parte, serri dúvida alguma, o sistema de vendas 
através de cons_órcios, que estabelece uma reser­
va de mercado nunca denunciada. São poucas 
as opções dos con.sorciados: ao assinar um con­
trato de ad~$ãO, com cláusulas muitas vezes leoni­
nas, se desistem da compra recebem- ãs presta­
ções pagas no encerramento do grUpo, sem qúal­
quer correção dess~ ativos; e se permanecem 
até o fim, quase sempre são obrigados a receber 
um veículo -cOm inúmeros acessórios, que elevam 
o preço final do bem adquirido a níveis insupor­
táveis pelo consumidor de classe média. Mas, é 
bom que se enfati2;e_,. n~o devem ser creditadas 
apenas ao sistema de consórcios as rpazelas des­
se setor_ de_ cOmércio, tão próspero quanto inefi­
ciente. 

A eventual escassez do produto foi, também, 
há até bem pouco tempo, ao lado de outros fato­
res, responsável pela cobrança de ágio e por um 
certo descaso das_ concessionárias em fazer do 
bom atendimento um instrumento efetivo de con­
quista de clientes. 

Um dispositivo do diploma legal met;tcionado 
que pretendo alterar é o que estabelece "distân­
cias mínimas entre estabelecimentos de conces­
sionários da mesma rede, fiXadas segundo crité­
rios _de potencial de mercado'", mas que não le­
vam em conta a qualidade do atendimento pres­
tado aos clientes. 

Como riâó dispomos, no Brasü, de meios de 
transporte de massa confiáveis, Sr. Presidente, o 
veículo se transformou no principal meio de loco~ 
moção para o trabalho de par<:elas cada vez mais 
significativas de nossa população. Não é um bem 
supérfluo comO sUpõem muitos. 

Por isso tudo, é iriexplicável que a Lei n9 

6.729n_9, nos seus ~3 artigos, desça a minúcias 
no enunciado de direitos e deVeres recíprocos 
do fabricante e das conCessionárias, mas não res­
guarde os interesses dOs_ consumidores. 

Estou certo, Sr. Presidente, que cabe.a nós le­
gisladores assegurar os direitos dos consumido­
res, sobretudo quando ocorre:: uma explosão de 
demanda e, portanto, quando o interesse no per­
feito atendimento passa a ser sempre menor por 
parte de comerciantes já habitualmente inescru~ 
pulosos. 

Era o que tinha a dizer. 

\ 
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I 
DOCaME;NTO A Q(JESE; RUERE 0 4'S"'K'": -­

ODAOR SOARES eM SE(! DfSCaRSO: 

LEI N• 6.729 
DE 28 DE NOVEMBRO DE 1979 . 
Dispõe sobre a concessão comercial 

entre pi"Odutores e distribuidores de veí~ 
culos automotores de vla_ten-estre. 

O Presidente da República. · 
Faço saber que o Congresso Nacional dec:reta 

e_ eu sandono a seguinte Lei: __ 
Art 1~ Ã distribuição -de veículos automoto­

res de via_ terrestre, efetivar-se-á através ~- con­
-cesSãOCConi.ercihl entre prOdutoreS e·distribJ,JíQo­
res disciplinada por esta Lei e, no que não a con­
trariem, pelas convenções nela previstas e dispo­
sições contr_atuais. 

Art. ~ Co_nsidera~se:, 
I-Produtor, a empresa iridtiStri&d que realiza 

a fabricação ou montagem de vefc:ulos autor:rr~ 
teres; · · ·- __ _ 

ll-distribuidor, a empresa comercial··-perten­
cente à respectiva ctegoria econômica, que realiza 
a comercialização de veículos automotores, ím­
plementos e componentes novos, presta as-sis­
tência técnica a esses produtos e exerce ou.tras 
funções pertinentes à atiVidade; 
lll-veículo automotor,_de via terrestre, o auto-­

móvel, camjnhão, ônibus, trator1 motocideta_e si--
milares; _ _ -

IV- implemento, a máquina ou aPitreCho qlie 
se ac_opla a veículo automotor, na interação de 
su~ fin~id~~es; 
V- componente, a peça O!.l __ conjunto integran­

te de veículo automotor ou jmplemento de série; 
VI- máquina agrfcola, a colheitadeira~ a dE;iliu­

lhadora_, a bilhadeira e derrtais aparelhos sfmilares 
destinados à agricultura, automotri:zes o_u aciona­
dOs por trator ou outra fonte externa_; 

VIl- implemento agrfcola, o arado, a grade, 
a roçadeira e demais apetrechos destin<\Qo_s à 
agricuJtwa 

§ 1"' Para os fins desta L.ei:. 
a) intitula-se também o produtor de conce­

dente e o distnbuidor de concessionáó.o;__ _ _ __ . 
b) entende-se.por trator _aquele destinado .a 

uso a-gricola, capaz também de s_ervir a .Putros 
fins, _excluídos os tratores de esteira, as motonive­
ladoras e as máqUínaS rodoviárias -para oUtras 
destinações; 

c) c::aracterizar-se-ão as diversas classes de veí­
culos automotores pelas categorias econômicas 
de produtores e distnbuidores, e os produtos. dife­
renciados em cada marca, pelo produtor e sua 
rede de distdbuição, em conjunto. 

§ 29 Excetuam-se da_ presente_ Lei os imple­
mentes e máquinas agríc:olas caracterizados nes­
te artigo, incisos VI e VU, que não s_ejam fabricados 
ou fornecidos por produtor definido no inciso I. 
-- Art 3~ Constitui objeto de concessão: 
I- a comer<::ialização de veícu1os automotores, 

implementos e ~omponentes fabricados ou fome­
ddos pelo produtor; 
. ll- a presta~rão de assistência técnica a esses 

produtos, inclusive ao seu atendimento ou revi­
são; 

m-o uso gratuito de marca do concedente, co­
mo identificação. 

§ 19 A concessão poderá, em cada caso: 
a) ser estabelecida para uma ou mais class_es 

de veículos automotores; 
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b) vedar a comercialização de veículos automo­
tores novos fabricados ou fornecidos por outro 
produtor. 

§ 2~> Quanto aos produtos lançados pelo con­
cedente: 

a) se forem da mesma classe daqueles com­
preendidos na concessão, ficarão nesta incluídos 
automaticamente; 

b) se forem de classe diversa, o concessionário 
terá preferência em comercializá-los, se atender 
às condições prescritas pelo concedente para es­
se fim. 

§ 39 É facultado ao concessionário participar 
das modalidades auxiliares de venda que o conce­
dente promover ou adotar, tais como consórcios, 
sorteios, arrendamentos mercantis e planos de 
financiamento. 

Art. 49 Constitui direito do concessionário 
também a comerdalização de: I-implemen­
tas e componentes novos produzidos ou forne­
cidos por terceiros, respeitada, quanto aos com­
ponentes, a disposição do art 89; 

D-mercadorias de qua1quer natureza que se 
destinem a veículo automotor, implemento ou à 
atividade da concessão; 

m-veículos automotores e implementas usa­
dos de qua1quer marca. 

Parágrafo único. Poderá o concessionário 
ainda comercia1izar outros bens e prestar outros 
serviços, compatíveis com a c:oncessão. 

Art. 59 São inerentes à concessão: 
1-área demarcada para o exercício das ativi­

dades do conc:esslonárlo, que não poderá operar 
ai~ dos seus limites; 

D-distâncias rrúnimas entre estabelecimentos 
de concessionários da mesma rede, fixadas se­
gundo critérios de potencial de mercado. 

§ 11 A área demarc:ada poderá conter mais 
de um concessionário da mesma rede. 

§ 29 Na eventualidade de venda de veiculo 
automotor ou implementas novos a comprador 
domiciliado em outra área demarcada, o conces­
sionário que a tiver efetuado destinará parte da 
margem de c_ormerda1ização aos concessioná­
rios da área do domicílio do adquirente. 

§ 3' Por deliberação do concedente e sua re­
de de distribuição, o concessionário poderá efe­
tuar a venda de componentes novos fora de sua 
área demarcada. 

§ 4 9 Poderá o conc:esslonário abrir filiais, 
agências ou dependências secundárias, c:ircuns­
critas às distâncias mínimas entre o estabeleci­
mento de conc:esslonários e atendidas as condi­
ções objeto de ajuste entre o produtor e sua rede 
de distribuição. 

Art. 69 i:: assegurada ao concedente a contra­
tação de nova conc:essão: 

1-se o mercado de veículos automotores no­
vos da marca, na área demarcada, apresentar as 
condições justificativas da contratação que te­
nham sido ajustadas entre o produtor e sua rede 
de distribuição; 

H-pela necessidade de prover vaga de con­
cessão extinta. 

§ 19 Na hipótese de inciso I deste artigo, o 
concedente dará aos respe-ctivos concessionários 
da área demarc:ada direito de preferência quanto 
à nova concessão, o ·qual caducará pelo seu não 
exercício no prazo de cento e oitenta dias, contado 
d~ notificação para esse fim. 

DfÁRIO oo· CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) 

-§ 29 A nova contrataçáo não se poderá esta­
belecer em condições_ que de algum modo preju­
diquem os concessionários da marca. 

Art. 79 Compreende-se na concessão a qUota 
de veículos automotores assim estabelecida: 

I -o concedente estimará sua produção desti­
nada aq mercado interno para o período anua] 
subseqü_ente,- por prodUto diferenciado e con­
soante a expectativa de mercado da marca; 

n-a quota corresponderá a uma parte da pro­
duçã_o e~mada, compondo-se de produtos dife­
re"ncía"dOs, e iridependentes entre si, inclusive 
quanto às respectivas quantidades; 

m-o concedente e o concessionário ajustarão 
a Quota que a este caberá, consoante-a respectiva 
capacidade empresarial e desempenho de co­
mEirciaJizaçâo e conforme a capaddade do mer­
cado de sUa área demarcada. 

§ 1" O ajuste da cota indepente dos estoques 
mantidos pelo concessionário, nos termos da pre­
sente Lei. 

§ 29 A quota será revista anualmente, poden­
do reajustar-se conforme os elementos constan­
teS-dos incisos deste artigo e a rotatividade dos 
estoques do concessionário. 

§ 31 Em seu atendimento, a quota de veícu­
los automotores comportará ajustamentos decor­
rente5 de eventual diferença entre a produção efe­
tiva e a produção estimada. 

§ 49 É faCultado incluir na quota os veiculas 
autolnotores comercializados através das modali­
dades_ auxiliares de venda a que se refere o art. 
3•, § 3• 

Art. & Integra a concessão o índice de fideli­
dade de compra_ de componentes dos veículos 
automotores pelo Õbjeto, fac:ultado ao conces­
sionário haver de outros fornecedores até um 
quarto do valor dos componentes que adquirir 
em cadã ano. 

Parágrafo únko. Não estão stUeitas ao fndice 
·ae fidelidade de compra ao concedente as aquisi­
ções que o concessionário fizer: 

a) de acessórios para veículos automotores: 
b) de implementas de qualquer natureza e má­

quinas agrfcolas. 
Art. 9~ Os pedidos do concessionário e os 

fornecimentos do concedente deverão corres..: 
pender a quota de veículos automotores e enqua­
drar-se no índice de fidelidade de c:omponentes. 

§ 1? Os fornecimentos do concedente se clr­
cunscreverão a pedidos formulados por escrito 
e respeitarão os limites mencionados no art. 1 O, 
§§ !•e2• 

§ 29 O concedente deverá atender ao pedido 
no prazo fixado e, se não o fizer, poderá o oonces-
SJol}ário canCelá-lo. - _ . 

§ 3_' se· o concedente não atender os pedidos 
de c:omponentes, o conc:essionário ficará desobri­
gado do índice de fidelidade a que se refere o 
art. 89, na proporção- do desatendimento verifi­
cado. 

Art. I O. O concedente poderá exigir do con­
cessinário a manutenção de estoque proporcional 
à rotatividade dos-produtos novos, objeto da con~ 
cessão, e adequado_ à natu_reza dos clientes. do 
estabelecimento, respeitados os limites prescritos 
nos §§ 19 e 22 seguintes. 

§ 1 o É facultado ao concessionário limitar 
seu estoque: 

a) de veículos automotores em geral a sessenta 
e cinco por cento e de caminhões em particular 
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a trinta por cento da atribuição mensal das respec­
tivas quotas anuais por produto diferenciado, res­
salvado o disposto na alínea. b seguinte; 

b) de tratores, a quatro por cento da quota 
anual de cada produto diferenciado; 

c) de implementas, a cinco por cento do va1or 
das respectivas vendas que holNer efet,uado nos 
últimos doze meses; 

d) ae componenteS; o Valor-que nao ultrapasse 
o preço pelo qua1 adquiriu a(jueles que vendeu 
a varejo nos últimos três meses. 

§ 22 Para efeito dos limites previstos no pará­
grafo anterior, em suas alíneas a e b, a çada seis 
meses será comparada a quota com a realldade 
do mercado do concessionári_o, segundo a co­
mercialização por este efetuada, reduzindo-se os 
referidos limites na proporção de eventual dife­
rença a menor das vendas em relação às atribui­
ções mensais, consoante os critérios estipulados 
entre produtor e sua rede de distribuição. 

§ 39 O concedente reparará o concessionário 
do valor do estoque de componentes que alterar 
ou deixar de fornecer, mediante sua recompra 
por preço atualizado à rede de distribuição ou 
substituição pelo sucedâneo ou-por outros indica­
dos pelo concessionário, devendo a reparação 
dar-se em um ano da ocorrência do fato. 

Art. 11. O pagamento do preço das merc:a­
dorias _ forneddas pelo concedente não· poderá 
ser exiQidO, no todo ou em parte, antes do fatura­
mento, salvo ajuste diverso entre o concedente 
e sua rede de distribuição. 

Parágrafo único. Se o pagamento da merca­
doria preceder a sua saída, esta se dar6 até o 
sexto dia subseqüente àquele ato. 

Art. 12. O conc:essionário só poderá realizar 
a venda de vekulos automotores novos direta­
mente a consumidor, vedada a comercia1izaçâo 
para fins de revenda. 

Parágrafo úruco. Ficam excluídas da disposição 
deste artigo: 

a) operações entre concessionários da mesma 
rede de distribuição que, em relação à respectiva 
quota, não ultrapasse quinze por cento quanto 
a caminhões e dez por cento quanto aos demais 
veiculas automotores; 

b) vendas que o concessionáriO destinar ao 
mercado externo. 

Art. 13. As mercadorias objeto de concessão 
deverão ser vendidas pelo concessionário ao pre­
ço fiXado pelo concedente. 

Parágrafo único. A esses preços poderá ser 
acrescido o valor do frete, seguro e outros encar­
gos variáveis de remessa da mercadoria ao con­
cessionário e deste para o respectivo adquirente. 

Art. 14. A margem de comercialização do 
concessionário nas mercadorias objeto da con· 
cessão terá seu percentual incluído no preço ao 
consumidor. 

Parágrafo único. É vedada a redução pelo con­
cedente da margem percentual de comercial"aa­
ção, salvo casos excepcionais objeto de ajuste 
entre o produtor a sua rede de distribuição. 

Art. 15. O concedente poderá efetuar vendas 
diretas de veículos automotores: 
I- independentemente da atuação ou pedido 

de concessionário: 
a) à Administração Pública, direta ou indireta, 

ou ao Corpo Diplomático; 
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b) A outros compradores especiais, nos limi­
tes que forem previamente ajustados com sua 
rede de distribuição; 
n-através da rede de distribuiçQo: 
a) às pessoas indicadas no inciso 1, alínea 

a, incumbindo o encaminhamento do pedido a 
concessionário que tenha esU. atribuição; 

b) a frotistas de veículos automotores, ex- . 
pressamente caracterizados, cabendo Wlicamen­
te aos concessionários objetivar ~nQas desta na-
~; . 

c) a outros compradores especiais, facultada 
a qualquer concessionário a apresentação do pe­
dido. 

§ }9 Nas vendas diretas, o concessionário fa­
rá jus ao valor da contraprestação relativa aos 
serviços de revisão que prestar, na hipótese do 
inciso I, ou ao valor da margem de comercia­
lização correspondente à mercadoria vendida, na 
hipótese do inciso 11 deste artigo. 

§ 29 A incidência das vendas diretas através 
de concessionário, sobre a respectiva quota de 
veículos automotores, será estipulada entre o con­
cedente e sua rede de distribuiç:ão. 

Art. 16. A concessão compreende ainda o 
resguardo da integridade da marca e dos interes­
ses coletivos do concedente e da rede de distribui­
ção, ficando vedadas: 

1-prática de atos pelos quais o concedente 
Vincule o concessionário a condições de subordi­
nação econômica, juridica ou- administrativa ou 
estabeleça interferência na gestão de seus negó­
cios: 

D- exigência entre concedente e concessio­
nário de obrigação que não tenha sido constituída 
por escrito ou de garantias acima do valor e dllfa­
ção das obrigações contraídas; 

m-diferenciação de tratamento entre conce­
dente e concessionário quanto a encargos fman­
ceiros e quanto a prazo de obrigações que Se 
possam equiparar. 

Arl 17. As relações obJeto desta Lei serão 
também reguladas por convenção que, mediante 
solídtação do produtor ou de quaJquer uma das 
entidades adiante índk:adas, deverão ser celebra­
das com força de lei, entre: 

1-as categorias econômicas de produtores e 
distribuidores de veículos automotores, cada uma 
representada pela respectiva entidade dvil ou, na 
falta desta, por outra entid;;1de_ competente, qual­
quer delas sempre de âmbito nadonal, designa­
das convenções das categorias econômicas;~ 
n-cada produtor e a respectiva rede de distri­

buição, está através da entidade civil de âmbito 
nadonal que a represente, designadas conven­
ções da marca. 

§ 19 Qualquer dos signatários dos atos referi­
dos neste artigo poderá proceder ao seu registro 
no Cártório competente do Distrito Federal e à 
sua pubUcação no Diário Oficial da União, a fllll 
de valerem contra terceiros em todo território na­
cional. 

§ 29 Independentemente de convenções, a 
entidade representativa da categoria econômica 
ou da rede de distribuição da respectiva marca 
poderá d.Ui,genciar a solução de dúvidas e contro­
vérsias, no que tange às relações entre conce­
dente e concessionátio. 

Art 18. Celebrar .. se-ãc convenções das cate­
gorias econômicas para: 

1-expllçãtar princípios e normas de interesse 
dos produtores e distribuidores de veículos auto­
motores; 
n-declarar a entidade civU representativa de 

rede de distribuiÇão; 
m- resolver, por decisão arbitral, as questões 

que lhe forem submetidas pelo produtor e a enti­
dade representativa da respectiva rede de distri­
buição; 

IV-disciplinar, por juízo declaratório, assuntos 
pertiiientes às convençÇles da marca. por soli<:lta­
ção de produtor ou entidade representativa da 
respectiva rede de distribuição. 
-Art. 19. Celebrar-se-ão corwenções da mar­

ca para estabelecer normas e procedimentos rela­
tivos a: 

1-atendimento de veículos automotores em 
garantia ou revisão (art. 39, inciso Õ); 

O- uso gratuito da marca do c:oncedente (art. 
39, inciso 10); 

m- inclusão na concessão de produtos lança­
dos na sua vigência e modalidades auxiliares de 
venda (art. 3• § 2•, alfnea a; § 3'); 

IV.....: Comercialização de outros bens e presta­
ção de outros servíços (art. 47, parágrafo único); 

V- fixação de área demarcada e distâncias mí­
nimas, abertura de filiais e outros estabelecimen­
tos (art. 59, incisos I e li; § 49); 

VI-venda de componentes em área demar­
cada diversa (art. 57, § .3'1'); 

VD-novas concessões e condições de mer­
cado para sua contratação ou extinção de conces­
são existente (arl 69, incisos I e O); 

VDI- quota de vef~os automotores, reajustes 
anuais, ajustamentos cabíveis, abrangência quan­
to a modalidades auxiliares de venda (art. 79, §§ 
19, 29,39 e. 49) e incidência de vendas diretas (arl 
15, § 2•); 

IX-pedidos e fornecimentos de mercadoria 
(art.. !I'); 

X-estoques do concessionário (art 10 e §§ 
I' e 2•); 

XJ......,.a)teração de época de pagamento (art. 
11); 

XII- ~obrança de enc.argos sobre o preço da 
mercadoria (art. 13, parágrafo único); 

XIII- margem de coÕlercializaÇão, inclusive 
quanto a sua alteração em casos excepecionais 
(art. 14 e parágrafo único), seu percentual atri­
buido a concessionário de domic_ílio do compra­
dor (art 59 § 29); 

XIV- vendas diretas, com especificação de 
compra"dores espedais, limites das vendas pelo 
concedente sem mediação de concessionário, 
atribuição de faculdade a concess_ionárjos para 
~nâ~ à Administração Pública e _ao Corpo Diplo­
mático, cãiiicterização de frotistas de veículos au­
tomotores, valor de margem de comercialização 
e de contraprest;!ção de revisões, demais regras 
de procedimento (art. 15, § 1'); 

)()/-regime de penalidades gradativas (art. 22, 
§ !•): 

~-'-XVI-especificação de outras reparações (art 
24, inciso IV); 
-- XVII~-coritrãtilÇões para--prestação de. assls­
tência·~§hlcã e cortierciaJ[zaçãq de componentes 
(art. 28); 

XVIO -outras matérias previstas nesta Lei e as 
que àS ·panes jUlgarem de interesse comum. 

Art. 26. A concessão comercial entre produ­
tores e distribuidores de veículos automotores se-
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rá ajustada em contrato que obedecerá forma 
escrita padronizada para cada marca e especi­
ficará produtos, área demarcada, distância míni­
ma e quota de veículos automotores, bem como 
as condições relativas e requisitos fmanceiros, or­
ganização administrativa e contábil, capacidade 
técnica, jnstalações, equipamentos e mão-de-o­
bra especializada do concession_ario. 

Art. 21. A concessão comercial entre produ­
tor e distnbuidor de veículos automotores serâ 
de prazo indeterminado e somente cessará nos 
termos desta Lei. 

Parágrafo único. o contrato poderá' ~r inicial­
mente ajustado por prazo determinado, não infe­
rior a cinco anos, e se tomará automaticamente 
de prazo indeterminado se nenhuma das partes 
manifestar à outra a intenção de não prorrogá-lo, 
antes de cento e oiteõta Cli:as do seu termo fmal 
e mediante notificação por escrito devidãmente 
comprovada. 

Art 22. Dar-se~á a resolução do <:ontrato: 
1-por acordo das partes ou força maior; 
Il-pela expiração do prazo determínad_o, esta-

belecido no início da concessão, salvo se prorro­
gado nos termos do artigo 21, parágrafo úníco; 

m-por iniciativa da parte inocente, em virtude 
de infração a díspositivo desta Lei, das conven­
ções ou do próprio contrato, considerada infras:ã_o 
também a cessação das atividades do contratante. 

§ 1~' A resolução prevista neste artigo, inciso 
m. deverá ser precedida da aplicação de penali­
dades gradativas. 

§ 2'1 Em qualquer caso de resolução.co{ltra .. 
tuaJ, as partes disporão do prazo necessánQ à 
extinção das suas relações e das operações dq 
concessionário, nunca inferior a cento e vinte dias,\ 
contados da data da resolução. ·-

Art. 23. O conc~çl,ente que não prorrogar o · 
contrato ajustado nos termos da art. 21, parágrá.fo 
único, ficará obrigado perante o concesslonárlo 
a: 
I- readquirir~lhe_ o estoque de veículos auto­

motores e componentes novos, estes ern sua em­
balagem original, pelo preço de· venda à rede de 
distn'buição, vigente na data de reaquisição; 
ll-comprar-lhe os equipamentos, máquinas, 

ferramenta!_ e instalações à_concessão, pelo preço 
de merca-do correspondente aO estado em que 
se encontrarem e cuja aquisição o concedente 
determinara ou dela tivera ciência por escrito sem 
lhe fazer oPosição imediata e documentada, ex­
duíd6s desta obrigação os imóveis do c:onces-
sionário. · 

Parágrafo único. Cabendo ao concessionário 
a iniciativa de não prorrogar o contrato, ficará 
desobrigado de qualquer indenização ao conce­
dente. 

Art. 24. Se o _concedente der cauSa à rescisão 
do contrato de praro indeterminado, .deverá repa­
rar o -concessionário: 
I- readquirindo-lhe .o _esto_que de veículos au­

tomotores, implementes e componentes novos 
pelo preço de venda ao consumidor, vigente na 
data da recisão contratual; 
li-efetuando-lhe a compra prevista no art. 23, 

inciso U; 
m-pagandO-lhes perdas e danos, à razão de 

quatro por cento do faturamento projetado para 
um período correspondente à soma de uma parte 
fixa de dezoito meses e uma variável de três meses 
por quinqüênio de vigência da concessão, deven- . 
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do a projeçao tomar põr base o valor corrigido 
monetariamente do faturamento de bens e senti­
ços concernentes a_ ~nce_ssão, que o ço11_c_~s­
sionárlo tíver- rea1izado nos do[s anos anteriores 
à redflão; 

IV- satisfazendo-lhe outras reparações que fo­
rem eventualmente ajustadas entre o produtor e 
sua rede de distribuição. ~ 

Art. 25. Se a infraçãO dO concedenfe motivar 
a recisão do contrato de prazo determinado, pre­
visto no art. 21, pafáQiãfo Uruêõ: O -Concess!onárlo 
fará jus às mesmas reparações estabelecidas no 
artigo .imterior, sendo que: 
I-quanto ao inciso !li, será a indenlzação cal­

culada sobre o faturamento projetado até o térmi­
noao-COii.trato e, se a concessão não tiver alcan­
çado dois anos de vigência, a projeção tomará 
por base o faturamento até então realizado; 

11-quanto ao inciso IV, serão satisfeitas as 
obrigações vicendas até o termo fmal do contrato 
rescindido. 

Art. 26. Se o concessionário der causa à res­
cisão do contrato, pagará ao concedente a indeni­
zação correspondente a cinco por cento· do valor 
total das mercadorias .que dele tiver adquirido nos 
últimos quatro meses_ de contrato. 

Art. 27. Os valores devidos nas hipóteses dos 
artigos 23, 24, 25 e 26 deverão ser pagos dentro 
de sessenta dias da data da extinção da concessão 
e, no caso de mora, ficarão sujeitos a correção 
monetária e juros legais, a partir do vencimento 
do débito. 

Art. 28. As contratações do concedente que te~ 
nham por objeto exclusivamente a prestação de 
assistência técnica ou a comercialização de com­
ponentes dependerão de ajuste com a rede de 
distnbuiçao de veícuJos automotores e deverão, 
em qualquer caso, respeitar os direitos e interes­
ses desta. 

Parágrafo úntco. As contratações a que se refe­
re este artigo serão aplicadas, no que couber, 
os dispositivos desta Lei. _ _ _ 

Art. 29. As disposições do art. 66 da Lei n9 
4.728, de 14 de julho de 1965, com a redação 
dada pelo Decreto-Lei no 911, de }9 de outubro 
de 1969, naà se·apiiCãin às operações de compra 
de mercadorias pelo concessionário, para fins de 
comercialização. -

Art. 30. A presente Lei apltca-se às situações 
existentes entre concedentes e concessionários, 
sendo consideradas nulas as cláusulas dos con­
tratos em vigor -que a contrariem. 

§ 19 As redes de distribuição e os concessio-­
nários individualmente continuarão a manter os 
direitos e garantias que lhes estejam asségurados 
perante os respectivos produtores por ajustes de 
qualquer na~ureza, espedalmente no que se refere 
a áreas demarcadas e quotaS de veículos aUtomo­
tores, ressalvada a competência da convenção 
da marca para modificaçà? de tais ajustes. 

§ 29As erítlâãaes-CiviS-ã que seo refere o art. 
17, indSO ll, existentes à data em que esta Lei 
entrar em vigor, representarão a respectiva rede 
de distribuição. __ 

Art. 31. Tomar~se-ãó ae prazo-fudeterminado, 
nos termos do art 21 as"re.Jações contrabJais entre 
produtores e distribuidores de veículos automo­
tores que já tiveram somado três anos de vigência 
à data em que a presente Lei entrar em vigor. 
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Art. 32. Se riãO eStiver completo o lapso de três 
anoS a que se refere o artigo anterior, o distribuidor 
poderá optar: 
I-pela prorrogação do prazO do contrato vi­

gente por mais cinco anos, contad_9s na data em 
que esta Lei entrai erri vigor; 
li-pela conservação do prazo contratual vi­

geilte. 
§ 1 o A opção a que se refere este artigo deverá 

ser feita em noventa dias, contados da data em 
que esta lei entrar em vigor, ou até o término 
do contrato, se menor prazo lhe restar. 

§ 2~ Se a opção não se realizá.r, prevalecerá 
o" prazo coritratual vigente. _ _ _ _ 

§ 31 Tornar-se-a de prazo indeterminado, nos 
termos do art. 21, o contrato que for prorrogado 
até cento e oitenta dias antes do vencimento dos 
cinco anos, na hipótese do inciso I, ou até a data 
do seu vencimento, na hipótese do inciso n ou 
do § 29, deste artigo. 

§ 49 Aplicar-se-á o diSPosio no art. 23 se o con­
trato não for prorrogado nos pratos mendonados 
no parágrafo anterior. 
- Art. 33. Estã Lei entrará em _vigor n~ data de 

sua· publicaçâ6, i-evogadas as disposiç:óes em 
contrário. 

Brasil ia, 28 de novel-nbro de 1979; 1589 da Inde­
pendência e 91' da República. -JOÃO FJG<JEI. 
REDO -João Camllo Penna. 

O SR. PRESIDENTJ:; (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Divaldo Su­
ruagy. 

O SR. DIVALDO S(IRUAGY (PFL- AL 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presideilte · 
e Srs. senadores: 

O. forte de sua personaUdade era a confiança 
que inspirava, naturalmertte, em todos aqueles 
que o conheciam. Podta-se gostar, ou não, dele, 
çoncordar, ou não, com seus argumentos, mas 
ninguém ousava pôr em dúvida a veraddade de 
sliãS'afirmações. Introvertido, circunspecto, cos~ 
tum_ava ouvir mais do que falar, porém, quando, 
nos encontros políticos, emitia suas opiniões, ge­
ralmente elas eram acatadas. 

Elegante no vestir e no proceder, era um per~ 
feito cavalheiro. Causava surpresa a todos que 
aquele homem gentil, distante, educado para bri­
lhar em sociedade, possuisse uma coragem pes­
soal suicida. A família alagoana, a exemplo do 
que estão tentando fazer nos dias de hoje, epc~m­
trava-se dividida pela insensatez e_ pelo radica~ 
lisrno. As paixões da política partidária transfor­
maram a Assembléia Legislativa de Alagoas, no 
único parlamento do mundo onde aconteceu um 
tiroteio entre seus Pares. O então Deputado Arnal­
do Paíva não atende aos_ apelos justos e emocio­
nais de sua família para que não comparecesse 
_à si$Sào da I\5Sembléia naquela fatídica e trágica 
-sexta-feira, 13 de setembro de 1957, quando de­
veria ser votado o lmpeachement do Governador 
de ~ta do: ArQumentava _preferir a morte física, 

-à mort_e moral. Sentir-se-ia um covarde se faJtass_e 
-ªos companheiros. Compareceu e foi um bravo. 
Lutou, destemidamente, de metralhadora em pu­
nho. Ele nao possUía á coragem inconseqüente 
dos desordeiros. Ele tinha a coragem fmne das 
convicções de princípios. 

Prefeito de Rio Largo, Deputado Estadual, Uder 
de Bancada, dirigente partidário, Senador, empre­
sário, foi singular no exercido de todas essas fun­
ções . .At,credito que tenh~ herd~do todos os seus 
atributos superiore$ daquele que lhe emprestou 
a vida: Gustavo Paiva, o primeiro industrial alagoa­
no que teve uma consciênda ampla e profunda 
do social, oferecendo, na década de trinta, qua­
renta benefídos e vantagens aos operáríos de sua 
fábrica têxtil, o que o Mínistério da Previdência 

_ não oferece aos trabalhadores brasileiros no limiar 
do século XXI. 

Lamerihõ3 filho;Audifax Almeida e Arnaldo Pai­
va foram os responsáveis- maiores pelo lançamen­
to de minha--candidatura ·a Prefeito-de-Mac-eió~ 
em I 965, pelo PSD. Iniciava uma vitoriosa carreira 
política que me levaria a cargos jamais sonhados. 
Sempre recebi, como um estímulo, o apoio de 
Arnaldo Paiva, em todas as minhas campanhas 
eleitorais. Consch~rite de que o eleitor se encontra 
com o can8idato erTI muitas das suas virtudes 
e defeitos, sabia que o seu voto implicava na res~ 
ponsabilidade de buscar o exemplo do seu caráter 
superior. 

Era o que tinha a dizer. 

· O SR. PRESIDENTE (Dkceu Carneiro)- A 
Presidência convoca sessão extraordinária a reali­
zar-se amanhã, quinta~feira, dia 7, às 18 horas 
e 3q ~!~utc?:s._c?m a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 
Mensagem n9 294, de 1986 (n9 425/86, na ori­

gem), relativa a prop_osta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Dourados, Estada do 
Mato Grosso do Sul, a contratar operação de cfé.. 
dito no valor correspondente, em cruzados, a 
103.322,63 Obrigações do Tesouro Nadonal­
OTN. (Dependendo de parecer.) 

2 
Mensagem n~ 400; de 1986 (n9 565/86; na'ó·n­

gem), relativa a proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Munidpal de Campo Mourão, Estado 
do Paraná, a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 8.512.000,00 (oito milhóes, quinhen­
tos e doze mil cruzados). (Dependendo de pare­
cer.) 

3 
Mensagem n9 514, de 1986 (n9 731187, na ori­

gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Adamantina, Estado de 
São Paulo, a contratar operaçao de crédito no 
valor equivalente, em cruzados, a 333~_,76 Obri~ 
gações do Tesouro Nacional. (Dependendo de 
parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cari1.-efrci}-Es­
tá encerrada a sessão. 

(Lévanta-se' a sessão às 20 horas e 40 mi­
nutos} 

Discurso pronunciado pelo Sr. Leite Cha­
ves, na sessAo de 4-5~87 e que, entregue 
à revisão do orador, seria publiClldo poste­

- dormente. 
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O SR. LEITE CHAVES (PMDB·PR.)- Sr. Prosi· 
dente, Srs. Senadores:. 

Com rara insistência, o Presidente Al(onsín, da 
Argentina, tem c:onclam~Çq_ a nação a que opte 
peJo regime parlamentarista. - -

Depois que S. EX' venceu as eleições naquele 
país, dentro das cin:::usntâncias conhecidas, de­
pois de ter tido forças p~ra levar aos tribunais 
os militares responsáveis pelo desastre das ~lvi­
nas, vê S. ~ qUe, isoladamente, não tem condi­
ções de enfrentar os problemas internos, o proble­
ma da díVida, o problema da divisão injusta da 
renda entre os argentinos. 

Essa manifestação de S. Ex' tem sido de grande 
importância para o Continente, sobretudo para 
o Brasil, que está, hoje, refletindo SÕbre a alterna.: 
tiva de caminhos democ:rátlcos para sair de im­
passes ingentes e difíceis com que se tem defron­
tado. 

Já tive a oportunidade de dizer, nesta Casa, 
que um dos ilustres Membros do passado, Sena­
dor Rui Barbosa, passou o resto de st,ta vida a 
se penitenciar pelo fato de ter sido, no Brasil, 
um dos responsáveis pela introdução do preSi­
dencialismo. 

Disse S. Ex' àquela época, referindo-se à ditadu­
ra do Poder Executivo, ~a estrutura é a mesma 
desde 1981: 

"Se há uma coisa a estranhar na nossa 
história política, pelo menos é esta a imPres­
são causada no meu esplrito, é que se há 
um Poder forte, um Poder -Onipotente, -cUJO 
pedido de fa<:uldades não se possa tomar 
a sério, um Poder que séÍ c8reCe de sêr limita­
do, contra o qual os dkeitos constitucionais 
têm necessidade de se rodear de novas ga­
rantias, é o Poder Executivo_:· 

E continua: 
"Ninguém se acautela, se defende, se bate 

contra as ditaduras do Poder Executivo. Em­
bora o Poder Executivo, no fegime presiden­
cial, já seja, de natureza, uma semi ditadura ... " 

Esta citação consta de uma monografia distri­
bWda entre Parlamentares, pelo Dr. Alir Rataches­
ki, ilustre Advogado -do P~ná,_ Colega da antiga 
UNE, que também se tem juntado ultimamente 
à luta pela alteração do regime no Pais, 

Otando ainda Rui, S. Ex" transcreve a seguinte 
frase: 

" ... fundando a responsabilidade no Poder 
perante o povo, e chamando o méritQ __ e_ ~ 
capacidade à partilha do Poder, à gestão clãs 
finanças, à administração dos negócios es­
trangeiros e à_ elabor~ão da lei. Não se po-de-­
rão adiar por muito tempo reformas tão es~ 
sendais, sob pena de lançar o Pais na desor­
dem, e comprometgr os interesses mais ca­
ros de seu crédito e da existência mesma." 

Todos têm conhecimento çle_ UJT1a singulari­
dade. I:: que outro i1u~tre Membro._desta Casa, 
o Sehador Tanc:;redo Neves, eleito, nadi:!. conse.. 
guiu realizar, porque sequér chegou a exerCer O 
Poder; mas houve uma-Coisa que S. Ex' f~~- no 
instante em que estava tomado das mals altas 
inspiraÇões, quando um homem de Estad_o passa 
a sentir-se responsável pela Nação a que pertence. 
Então, o único ato c;riati~ e eficaz de S. Exf foi 
aquele que o levou a constituir urna-Comis-Sào 
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de homens, homens sábios, de um lado, na políti­
cli;- oUtrOSna Çiéii.da do Direito; outros, na vida 
parlamentar, mas homens das mais variadas ten­
dências, pertencentes ~os mais diversos Partidos, 
par-a·que essa Comissão, livremente, formulasse 
um anteprojeto de Constituição a ser encaminha­
do a esta Casa, aó reunir-se em Assembléia Nacio­
nal Constfhiínte. 

Essa ComiSsão se reuniu várias vezes, ao olhos 
da Nação. Foi uma- Comissão oficiaJ, nacional; 
ela se expôs às mais injustas e violentas críticas; 
recebeu bem os mais elevados e merecidos elo­
gios; teve a presidl:~la um dos homens mais expe~ 
rierites que hoje está nesta Casa e que já a honrou 
no pa,ssado; Senador Afonso Arinos 

-_-6 Sr. AfonsO Arinos - Permite V. Ex" um 
aparte"2. __ _ 

·O SR. LEITE CHAVES- Com multo prazer. 

O si-.-AforiSo- ArinoS-.....:. Agradeço a V. EX' 
ãs hoi\i"OsãS réferêrfciás que faz à Comissão Provi­
sória de êstudos Constitucionais. Realmente os 
ineus CÕ"rripanheiros de ComisSão tivéram, du­
rante urh à,no, a tarefa extremamente difícil, com~ 
plexa, de atender às solicitàções- dO Presidente 
Tancredo Neves, posteriormente endossadas, re­
val!dacfàs Pelo Presidente José Sarney. O reco­
nhecimento .generoso que V. EX' faz desse traba­
lho, perante os nossos Companheiros de Casa, 
no Senado, é um galardão e~ é uma hOnra. Acuso 
os sentirnentos_de profunda gratidão que, em no­
me da Comissão, em ·nome dos meus Compa­
nheiros 'apresento a V. Ex' e ao Senado, pelas 
palavras que V. Ex" está proferindo. Ajunto, tam· 
b!Sm, que, há poucos dias, entreguei ao Sr. Dr. 
Presidente Cllysses Guimarães urna sugestão, na 
qual eu pude dividir todo o teJtto do estudo a. 
que V. EX. se refere, disbibuindo pelos Capftuios 
concernentes às ConiíssõéS e Subcomissões que 
estão elaborando -o projeto con$titucional. Apre­
'S~ntai- perante -v. Ex' o quarito a sua menção 
ao nossO trabalho é oportuna e justa, porque~­
tamente o modesto ex-Presidente dessa Comi~­
sào tomou a seu encargo disttibuir esse texto 
oficialmente, por via de Resolução da Assembléia 
Ncicional CoilStítuíri.te, para o conhecimento de 
todos os componentes das Comissões e Sube<:>­
missões. Mais urna vez agradeço muito a V. Ex" 
a honra que nos dá, fazendo essa apreciação so­
bre o nosso trabalho. 

O SR-. LEITE CHAVES - SenadOr Afonso 
Arinos, V. EX'" não tem nada a agradecer, a Nação 
é- queT.elTflt'luito a agradecer a V. EX' Agradecer 
à sua liderança naquele instante, o fato de V. EX" 
ter colocado to~ a experiência de homem públi­
co a serviço ·daquela causa, V. Ex', um dos ho­
mens- mais dignos e honrados deste País, ter-se 
submetido; com humildade, a toda fonna de críti~ 
ca;'partrda de pessoa_s as mais variadas, V.~ 
humildemente ter-se colocado à disposição do 
País, para receber as mais diversas sugestões. 
V. Br, Senador Afonso Arinos, ofereceu à Casa 
Utti_trabalho que expressa realmente o sentimento 
nacional. Houve, de sua· parte, a sabedoria na con­
dução do processo na liderança. Naquele projeto 
encontramos, surpreendemo-nos com o mínimo 
ético' dó querer nacional, do querer polft:ico na­
dona]. 

Então, V. ~ cori.cluiu esse- projeto naquelas 
crtCUriStãilcias, à instância, a pedido, por determi-

nasão do nosso lllJ$tre e inesquec:ível Presidente 
Tancr'edó Neves, e ele agiU sob a inspiraçãO das 
massas delir.antes, carentes de mudan~as, carre­
gadas de esperanças. Então, V. Ex• concluiu o 
seu trabalho e entregou à Nação aquele pmjeto, 
que apresenta grandes novidades, anseios de m~;. 
dança. Li-o algumas vezes, mas onde me pareceu 
o trabalho alcançar culniinância, criativi"dade ím­
par -para esta realidade nac:ional, foi quando o 
projeto, elaborado pela Comissão qué V.~ presi­
diu, concebeu uma fOrma de governo ideal para 
o Pais. 

Já disse at~ & V, EX', numa conversa particular, 
que aquele projeto pareceu uma luva protetora 
para uma r'não em desespero. O projeto é de 
inegável imPortância, de alta indagação e, sobre~ 
tudo, extremamente necessário para atender a 
esta reafídade que atravessamos. 

Sr. Presidente, como o que é bom para o País 
náo deve delongar, procurei ante<:ipar esse proje~ 
to, essa nova realidade jurídica e política para o 
quadro nac:ional. 

Como ã Coristituin~ pode tU&,, _mas ~o~ ente 
no bojo da Constituição que gerar, e como só 
esta Cas.a, juntamente com a outra Casa dO Cõn­
gress_o, tem poderes para introduzír emenda à 
Constituição, então, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, como é do conhecimento de V. Ex"'. procurei 
antecipar esse parlamentarismo salutar; e nisso 
tenho encontrado faCilidade incomum. 

yejam V.~ ,já conto com um número .grande 
de assinaturas dos Srs._ SenadOres. Estou com 
62 assinaturas, já ultrapassei de muito aqui, no 
Senado, o número Jegal para que o projeto tenha 
tramitação. Na Câmara quase estou a1cançando 
esse número; e_ o que me impressiona é que mui­
tas recusas à concessão de assinaturas reside no 
fato de alguns parlamentares desejarem um siste­
ma mais avançado ainda, urn parlamentarismo 
mais dássfco. 

Hoje me surpreendo com a paJavra do nosso 
Uder Senador Fernando Henrique Cardoso, nesta 
Casa, presidenc:íalista, manifestando a sua opi­
nião, opini~o de Uder, de que realmente o presi­
dencial_ismo tradicional n&o haverá_ de introduzir 
novidades nem melhoria no quadro em que vive­
mos._ 

Tudo indica, ST. Presidente, glle _I:taveret de ob­
ter as assinat;uras. legais à tramitãçao com mais 
de 213 do númef_()_de congressistas. -

Não querO dizer com segurança que o projeto 
venha: a se-r aprovado, embora a adesão maciça 
e incondi<::ionai _de grande parte dos parlamen­
tareS no.s --autOrize -a pensar que esse resultado 
seja obtido. Na realidade, tem esse projeto tam­
bém ~a vantagem acessória, é aquela de per­
mitir que o Congtesso, a:ntedpadamente, saiba 
qUal o tipo de regime que estamos a desejar. 
A própria Constituinte, por multas de suas Comis­
sões, já está-em posição de perplexidade de gerar 
normas, sem --que- saiba em que tipo de regime 
venha a nova Constituição a viger. Então, há uma 
dúplice finalidade nesse projeto; é que ele, efetiva­
mente, vafdefinír qual a tendêncía do Congresso, 
porque a constituinte vai encontrar dificuldade 
no instante_ de obter e~s_a d~finiÇão. Corno ela 
o fará? Numa sessão Plenária? E como obter essa 
manifestação de vontade, quando são deferen­
dados os graus de_ parlamentarismo desejados 
pelos Corigressistas? 
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Outra coísa, Srs. Senadores, depois de todos 
esses anos temos visto que o Brasil mudou e 
bastante, mudou em consciência nacional, muR 
dou em grau de maturidade política. 

Tempos atrás. talvez fosse_frustrat6ria essa ex­
periência; agora, ela é mais do que oportuna. Al­
guém invoca a nossa-experiência passada de 61, 
quando a emenda foi introduzida às pressas e 
que não- produziu resultados duradouros. Mas 
aquilo foi apenas uma situaçao de emergência, 
emenda imposta para resolver problema critico 
e que o Presidente jamais aceitou. Logo depois 
da posse, a primeira coisa que fez foi submetê-la 
ao plebiscito nacional para, com certeza, obter 
wn resultado negativo _da sociedade à sua aceita­
ção. Mesmo naquele instante, a emenda parla­
mentarista gerou resultados positivos: ela foi cau­
sa e condição para que impasse maior não ocor~ 
resse no País. 

O Sr. Jamll Haddad- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. LEITE CHAVES - Pots não, Senador 
Jamil Haddad. 

O Sr. Jamil Haddad- Nobre Senador Leite 
Chaves, V. Ex~ lembra bem, aqueles que são con­
tra o regime parlamentar aludem ao fracasso, 
quando da posse do Vice-Presidente João Gou­
lart. na Presidência da República, no regime parla­
mentar. Mas V. EX' e a Nação se recordam que 
o primeiro gabinete chefiado pelo saudoso Tan­
credo Neves caiu; veio o segundo, chefiado por 
Brochado da Rocha, e tivemos um terceiro com 
Hermes Lima. E a figura do Presidente estava 
intocada. O Presidente João Goulart só caiu qUan­
do houve um plebiscito, estranhamente, àquela 
época, financiado pelo Banco Nacional, de pro­
priedade do Sr. Maga]hães Pinto, que foi quem 
desceu com as tropas de Minas Gerais para a 
derrubada do Presidente João Goulart. Então, 
João Goulart só caiu quando houve a volta ao 
regime presidencialista, apesar de ter sido insta­
lado o parlamentarismo num momento de crise 
nacionaL E o argumento que se usa, também, 
de que o parlamentarismo só deve ocorrer com 
partidos fortes, não merece, da nossa parte, o , 
respeito, porque Portugal e Espanha, que saíram 
de 50 anos âe ditadura, implantaram o parlamen­
tarismo com partidos que estavam se organizan­
do naquele momento. E nós vimos, inclusive ago­
ra, em Portugal, que o Presidente era do Partido 
Socialista e o Primeiro-Mirlistro era de Centro­
Direita, caiu agora, inclusiv_e, quando se encon­
trava no Brasil o Presidente Mário Soares. Eu acho 
que o regime parlamentarista é, na realidade, a 
grande saída em termos de preservar o regime, 
porque completaremo:s, daqui a dois anos, 100 
de República, com muito pouco temp<?_de demo-_ 
cracia. E, nesse tempo todo, a prevalência quase 
que total foi do regime preSidencialista. 

O SR. LE11E CHAVES- Recolho, com gáu­
dio, o depoimento histórico de V. Ex' e o incorporo 
a este meu discurso. E tenho certeza de ql.!e ele 
fortalece -o nosso posicionamento, porque o que 
V. Ex'! diz é a expressão da verdade. Na realidade, 
a emenda naquele instante foi introduztda com 
a finalidade apenas de solver um impasse, sem 
que houvesse vontade de ninguém em aceftá-la. 
Aqui, não. A Nação amadureceu bastante e esse 
p:rojeto resulta da vontade nacional. Antes de dis-

DIARIO DO CONGRESSO NAGONJ\L (Seção ll) Maio de 1987 

cutido no Parlamento, ele o foi antes, pela Nação. 
Porque senhores, aquela Comissão, constituída 
naquelas circunstâncias, o foi pelo Presidente 
Tancredo, após percorrer o País e receber as 
maiores efusões do País, cotno jamats se viu ante­
riormente; ele teve autoridade e o conhecimento 
para escolher as pesSoas que rTlelhor pudessem 
expressar na Comissão aqueles sentimentos na­
danais. Então, esta Comissão não atuou coin 
interesses menores; ela realizou o seu trabalho 
aos olhos do País, às vistas da Nação, dos jornais, 
das televisões, da mídia, para usar o termo em 
voga. -Ela elaborou este projeto, com tal visão 
de realidade, que se ajuste ao País como uma 
luva a uma mão desesperada Então, esse projeto 
merece o mais elevado respeito. E veja V. Ex', 
a aprovação, a aceitação prévia na Constituição 
atual impUcaria que tivéssemos muito mais tran­
qUilidade, possibilidade de reflexão, menos emo­
donalidade para concluir os trabalhos da Consti­
tuinte. E sendo ele aprovado, seguramente a 
Constituinte o referendaria. E como. ela poderia 
muito beffi confirmar, na futura Constituição, o 
regime presidencialista atual, poderá, c_om muito 
mais segurança e tranqüilidade, confirmar ou rei­
terar o regime que o Congresso Nacional, achan­
do conveniente, o introduza na ConstltuiçãO,-ante­
dpando-se a ela. Como eu disse, o que é urgente 
e importante para a Nação não pode ser delon­
gado. Alguns não têm assinado esta emenda, sob 
a alegação de que se deve aguardar. Mas aguardar 
o qu_ê? Novembro? Dezembro? E quetn tem certe­
za de que terminamos nessa época nossa tarefa 
constituinte? Já de antemão, sabem os Srs. Sena­
dores dos grandes debates que haveremos de 
travar quanto a temas como a reforma agrária, 
a reformulação do Judiciário, a criação da Corte 
Constitucional, a situação dos bancos, a neces­
sidade de um ?ad referendum". Teria este Con­
gresso a ousadia de fazer uma Constituição, após 
amplos debates, sem submetê-la, antes da sua 
promulgação, a um referendo naciona1? 

Por _outro _ladq, Sr. Presidente, esta Casa e a 
outra do Congresso têm vivido sob a pressão da 
idéia_ ~e uma reforma ministerial urgente. E essa 
reforma alteraria alguma coisa? E a mudança iso­

'lada de alguns ministros traria alguma melhora? 
Nâo seria diferente se, aprovada uma emenda 
dessas, a reforma se fiZesse total, já dentro de 
um novo quadro de governo? 

Por outro lado, Sr. Presidente, dentro da emen­
da que apresentamos, que considero a emenda 
do País, poderíamos fazer as mais eficazes mu­
danças na orientação e comportamento de go­
verno. 

Então, Sr. Presidente, aprovada a emenda, o 
Presidente da República juraria a nova Consti­
tuição: S1.ra Excelência continuaria a ser Presi­
dente do País; Presidente, num regime constitu­
cionalista, constituclonaJista-presidencialista. E 
ninguém mais qualificado do que Sua Excelência 
para este momento de transição:_ homem desta 
Casa; onde passou longos anos; democrata co­
nhecido; homem de reconhecida tolerância e sa­
bedoria política. Então, Sua Excelência deixaria 
de ser Presidente no regime presidencialísta para 
ser no parlamentarista, ocupando dois instantes 
históricos: o primeiro Presidente, depois da demo­
cr~ção, no regime presidencialista, e em segui­
da o primeiro Presidente do sistema parlamen-

tarista brasileiro. Sua Excelência teria_ autoridade 
para conduzir o novo quadro administrativo do 
País. Esta propOSta não cria, entre o Presidente 
e o 1 °-Ministro, situações de disputas, porque o 
Presidente- da República indicará à Camara o 
J9-Ministro. Assim, jamais haverá disputa de lide­
ri:nlÇa entre o Chefe de GOVerno e o Administrador 
efetivo do EStado. Veja V. Ex': corria o 1 °-Ministro 
obtém o respaldei da Câlilaia, pas58fá a ter grande 
autoridade no comando do Governo. Vejam. V .. 
E.x?s que nós estamos a_ ~eboque_ da _ reaJidade:. 
A realidade está em nossa frente. Ternos- vMdo 
nó iegime preslderidaJista, ·apenas na aparê:J?dà:, 
porque realmente já nos encóntrainos errt regime 
de gabinete. O que foi Roberto CaiTlpos no p~sa­
do, senão 1°-Mintstro? O que foi o Ministro DelfiiTl 
Netto, senão lo-MinistrO? E todos os que exercem 
o Ministérlo das Finanças ou do_ Planejamento, 
-de acordo com a sua personalidade, passa a exer­
cer essa função, e o pior, usurpando a função 
dos demais. Embora a lei assegure aos ministros 
i9ualdade de posição peiante a lei e ci -Próprio 
Presidente, na rea1idade, um se sobreleYa aos ou­
tros e, nessa função usurpatória e ilegal, as crises 
são mais constantes, são mais permanentes. 

Por outro lado, Sr. Presidente, parlamentares 
eleitos com milhões de votos não têm poder ne­
nhum. Sabe V. Ex~ qUe nós não temos autoridade 
para censurar um_ ministro. Qualquer amigo do 
Presidente da República, no regime presidencia­
lista, pode indicar ministrO e tirar ministro. Esta 
Casa toda, Seriadores da República, os cargos 
maJs importantes do País depois do Presidente, 
não temos condições, sequer, de censurar, de 
substituir um secretário de ministro. Não temos 
poder para· isso, não temos participação no Gover­
no, porque os ministros não devem atenção ne­
nhuma ao Congresso, S. EX•s são subalternos 
do Presidente da República no regime presiden~ 
cialista, S. EX's são nomeados e demitidos por 
telefone. Com menos formalidade. 

Eu estranho que alguns eleitos, com milhões 
de votos, não se dêem, inclusive, ao cuidado de 
examinar a nosssa inutilidade, a nossa falta de 
poder. E 9 pior: o j:>ovo, quando ncis elege, o 
faz na esperança de que nós possamos mudar 
alguma coisa E de que vale uma Casa Congres­
sual, quando não pode exercer o poder de censu­
ra? Nesta fonna, a coisa é diferente. Não chega­
mos ao nível do parlamentarismo clássico, quer 
dizer, não podemos, constantemente, estar mu­
dando gabinete. Mas podemos exercer a _censura 
individual. Entã_o, a censura ao Ministro implica 
na queda desse Ministro e não de todo o Gabinete. 

_O Presidente da República, depois de ouvir os 
Partidos envia o nome do primeiro-min!stro, à 
Câmara. Se a Câmara nãci 0- aCeíta o Presidente 
fará a segunda indicação. Se a segunda é rejeita­
da, a terceira o Presidente poderá fazer, ouvindo 
apenas·-o Coflselho de Estado. 

Então, nos deparamos com a sábia forma brasi­
leira. No parlamentarismo clássico,já haveria uma 
dissolução do Congresso. Há uma hipótese remo­
ta ~de dissolução da Câmara. CO rito ~e opera isso? 
Quando o gabinete pede um voto de confiança, 
é lhe negado, então o Presidente pode dissolver 
a armara. Mas. em que condições? Quando esgo­
tados todos os meios suasórios sendo um povo 
tolerante, o nosso, isso jamais poderá ocorrer, 
e se chegar a ocorrer, é no instante _em que não 
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se coloca em jogo, nem a segurança, nem as 
instituições nacionais. Por quê? Porque essa dis­
solução somente se poderá operar 6 meses antes, 
ou 6 meses depois das eleições. E, nesse vád.to, 
o Senado ficará funcionando, porque o Senado 
não pa'rticipará da formação-de dovénio. Ele pas:­
sará, cada vez mais, a assumir uma função judi~ 
cante. E e por isso que já, na c:riaçào da Corte 
Constitucional, _nós estamos sugerindo uma parti­
~pação diferenciada do Senado. 

O SR. Affonso Camargo - Permite V. Ex' 
um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES- Com prazer, Sena­
dor. 

O SR. Affonso Camargo - Senador Leite 
Chaves, V. Ew aborda um dos temas mais impor­
tantes e polêmicos que nós vamos discutir e votar 
na Assembléia Nacional Constituinte. E, exata­
mente por isso, eu não gostaria de pedir que v.­
EX~' antecipasse o término _d~_seu discurso e já 
dei o meu como lido, para poder ouvi-lO at"é o 
final da sessão. 

J'l\a:s eu gostaria de aproveitar, e tenho certeza 
de que Isso lhe satisfaz tam)J~m, P':l_~a l.embrar 
aqui, inserindo meu aparte ao s_eu discurso, algu­
ma coisa muito justa: que, ontem, segu:ndo infor~ 
mações que tiveJ fol_o Qia do Taquígrafo. Acho 
que nada mais justo que se registre fssá aqUi 
na Casa, porque, se há realmente pessoas que 
colaboram e nos acompanham, nos ajudam no 
nosso trabalho, são os nossos: Taquígrafos. De 
modo que eu queria registrar isso, no seu discur­
so. Quero aproveitar para dizer que o assunto 
que V. Ex" aborda, exatamente neste momento, 
é o que mais me preocupa, porque eu próprio­
sou um dos elementos da cq~rente parlamen­
tarista. Tenho muita predileçãO Pela-experiê!lcia 
parlamentarista. Gostaria que f~ implantado, 
no País, o regime parlamentarista. Mas preocu­
pa-me o problema da dissolução, porque não vejo 
como se possa fazer parlamentarismo, sem haver 
afguma forma ou se resolver o impasse, em deter­
minado momento, com a dissolução da Câmara. 
Não sei se esta idéia será ·aceita por muitos parla­
mentaristas, ou p·or pessoas que se dizem -parla­
mentaristas. Tenho receio que percamos essa 
oportunidade e terminemos por não aprovar esse 
parlamentarismo, exatamente porque teríari'iOS 
que colocar uma forma de ~S<?lux_~o: V. Ex' tem 
à frente o grande Mestre parlamentarista Afonso 
Arinos. É essa a minha preo<:::upação, se não é 
exatamente nesse problema da dissolução da Câ­
mara que vamos inViabilizar o nosso parlamen~ 
tarismo. 

O SR.. LEITE CHAVES-Sem que haja qual· 
quer forma de díssolução, não há realmente parla­
mentarismo, porque chegará a um ponto de im· 
passe tamanho que a_ Nação tem o_ dever e o 
direito de se pronunciar. Neste caso previsto, há 
dissolução, mas numa hipótese remota. Se a di,s.. 
solução se desse na rejeição de uma indicação, 
o caso seria difetente, Esse é tantbém outro ponto 
de grande criatividade e de grande senso. Gostaria 
de dizer a V. Ex' afgo interessante. Legisla-se bem; 
quando a lei está de acordo com a Nação. Por 
exemplo, nesta Casa, não legislamos, visando à 
justiça pura e que a justiça é inatingível. As nossas 
leis têm que se adequar a deterrninadQs fatos. 
Como eu disse, recentemente, na Subcomissão 
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do Judiciário: estamQS lutando para fazer uma 
refotrna no Judiciário em que a roupagem se 
~uste ao personagem, porque, -digainO$,--se um 
alfaiate faz L!ma roupa perfeita para um corcunda, 
essa_ roupã._O-ão se ajusta a ele. Lógo;- para fazer­
mos um trabalho mais ou menos perfeito, temos 
que tomar imperfeita um pouco a roupagem. 
Quando uma lei nest~ C~ produi- resultado? 
Quando ã-Nação a aceita. 

Tenho certeza que esse projeto é acetto pela 
NaÇãO, tanto é que· V. Ex" não encontrou, a não 
ser coisa$ pessoafs, nenhuma grande crítica. Hou­
ve Uma a-ceitação prévia a esse projeto. 

De forma, Senador, que o aparte de V. Ex"' é 
oportuno. Quanto às homenagens que V. Ex' 
presta,lmcontrou apenas essa rriodalfdade, por­
que eStamós er'rffinaiização de sessão, e eu, que 
estava inscrito em primeiro lugar, não consigo 
falar nesta Casa. sabe V.~? Com esseS-acordos 
de lideranças, a <::oisa tomou-se terrível. Võu voltar 
a ser um líder de mim mesmo para ter oportu­
nidade de tribuna. 

Eiltãó,- procurei trazer este assunto a plenário 
para qu:e haja discussão. Estou notando que mui~ 
toS dos_ nq~sos pares preferem monologar na mí~ 

·· dia. Mas ê Isso esforço vão em termos de atividade 
parlamentar. 

Se não geramos atividade de valores aqui, fica­
mos apenas nas entrevistas que não geram o 
contencioso parlamentar criativo, 

Se eu quiser saber agora o que Rt~.i fez aqui 
dentro haveria facilmente de encontrar em nossos 
ie-giStros. O -trabalho parlamentar é fecundo, por· 
que- ere-gera resultados para o futuro. E o que 
fiCa no Senado_ fica para sempre. Diz a fisica que, 
uma vez emitida a imagem, ela fica eternamente 
no espaço, voltandq ·reiterativamente. Aqui tam­
bém é assim. Os nossos arquivos são implacáveis. 
E não há nada mais importante do que essas 
nOSsas-Sessões das segundas--feiras, para quere­
flita~os sobre esse problema. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Afonso 
Arinos. 

O Sr. Afonso Arinos - O Senador Leite 
Chaves já ewlic:ou detalhadamente o mecanismo 
mediante do quaf pode·se chegar, emc:asOs extre­
mos, ao limite de uma dissolução. Mas eu queria 
lembrar ao Senador AffonsO Camargo _que no 
regime presidencial, o Congresso Nacional sofreu 
\lárias dissoluções, começou pelo General Deo­
doro qUe âissolveu a primeira reunião do Con,­
gi"esso NaCiOnal. EJe d~lveu a COnstituinte, e 
foi o protesto de CampoS SáiJes, dos Deputados 
de São P~~o que fez com que ele voltasse atrás 
daquela providência tomada impensadamente. 
Ele começou por dissolver a constituinte. Depois 
disso, nós tivemos variadas dissoluções. 

TIVemos a dissolução feita em 30 por Getúlio 
Vargas; nÇs temos a dissolução feita em 37, por 
CíetúJio Vargas. Nós temos, na nossa- HíSt6rfa 
Constitucional, um rosário de dissoluções do 
Congresso, inconstitucíonais, não permitidas. só 
habituais por causa do fracasso do sistema presi· 
dencialista em nosso País. De maneira que nós 
tereinos a cautela necessária, a sabedoria neces­
sária, a serenidade necessária, a experiência ne-­
cessária para que, num regime em que o Con­
gresso é tudo para substância, para eficácia, para 
o desemPenho desse regime, protegendo a Câ­
maÍ'a doS Deputados, e ela só será dissolvida de 
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acoido com o que aça!la ~e _expor o Senador 
Leite Chaves, em. qcasiões iriteiramente excep· 
danais, enquanto que no regime pres{den<::ia!_V. 
Ex', que está defeçlendo esse regime ou melhor 
defedendo o CÕngressõ Por causâ. da estabilidade 
que o regime lhe dá, veja quantas vezes ele fot 
dissolvido ilegalmente. Multo obrigado a V. Ex'_ 
pela minha irnprudênda em apartear um apar­
teante, e meus agradecimentOs ao S~d'?f' L~l~ 
Chaves. 

O SR. LEJ1'E CHAVES -Senador Alfonso 
Arinos, muito obrigado, mais uma vez, pela bri­
lhante e pedagógica intervenção de V. EY! Real· 
mente, há determinados Congressistas que pare­
cem se-orgulhar mais com a dissolução do Con­
gress-o pela arbitrariedade, pela força, como tem 
ocorrido tantas vezes, do que pela Lei. E sobre­
tudo quando essa dissolução implica em que o 
povo volte a manifestar-se. 

E quero dizer mais a V. Ex', as multidões, o 
povo brasileirQ não admite mais qoe esta Casa 
decida sem ouvi-lo. A concessão de uma outorga 
parlamentar, não implica em que o povo renuncie 
ao direito de fiscalizar o resultado, E por isso que 
sou um dos defensores do plebisc::ito. Essa Consti­
tuição, nas suas disposições transitórias, haverá 
de dizer que a promulgação ficará _condicionada 
a audição nacional. Aí, teremos uma Constituição 
aceitável. duradoura, que estabeleça bases demo­
cráticas firmeS e o seritlmerito da democracia_ )lo 
coração dQs jovens. Sobretudo depois que sofie­
mos toda essa violênda ao longo dOs anos. Sei 
que alguns setoies procuram desmoralizar este 
regime, dizendo que o primeiro ministro, será. o 
Urutu - isso é-Cõnvêi'sa - vocap:>es ditatoriais, 
daqueles que ainda pretendem ·pela Violê"ncia vol­
tar ao poder que eles envergonharam, que enoja­
ram; e de on_de for~ escorchados pelo povo. 

Dá gosto "ver como alguns partidOs se pcisido­
narn nesta Casa. Então, os democráticos estão 
aco!hen_ç(o a _emenda. Há uns que não assinam 
na esperença de que seus líderes, primárioS. -ve­
nham a exer:cer a Presidência da República; e 
outro_s, _d_e partidos em fase de extinção, onde 
são resíduos que alimentam a esperança de voltar 
às antigas glórias ditatoriais na boca de um golpe. 

Devemos refletir sobre ~ posição do Presi­
dente da Argentina. Esperamos que o Presidente 
Sarney, brevemente, vivendo os mesmos proble­
mas, venha também a adotá-Ja._É aquilo qUe eu 
disse: o Presidente da Argentina eleito em memó­
ravel pleito_~errotaoQo qs militares e o Peronisrno 
abre mão de parte do direito quase _absoluto, do 
poder quase absoluto de que dispõe para gozar 
em segurança o restante, podendo ainda realizar 
as reformas de que o Pais cm;e(:e._ _ 

Teve poderes para julgar os lideres daS milíCias 
das Malvinas, os responsáveis por mortes e tortu­
ras, mas sem o apoio efetivo da nação e do Con: 
gresso acha::Se sem-<::6nâições de realizar o pro­
blema social, a questão da divida." 

, O SR. PRESIDEME (Wilson Martins)- Se­
nhores Senadores, tendo em vista o término do 
prazo de duraçãc;, da ~s~ão, que se dará à$ 18 
horas e 30 minutos, a Presidência propõe ao Pie~ 
náiio prorrogação- por 15 minutos do tempo da 
sess~9. para que o orador possa <::onduir seu-pro-
nunciamento. -

Não havendo objeção, fica prof!Ogada a sessão 
por 15 rrlinutos. -
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O SR. LEITE CHAVES- Sr. Presidente, são 
pá1idas essas palavras de final de sessão. 

Mas, agora, a pergunta: 
Por que não dividir tarefas? Todos sabem que 

a História do Poder organizado começou a con­
venção _em que ela podia fazer a lei, executá-la 
e ju1gar a sua aplicação. Depois velo a dMsão, 
prevista por Montesquieu. 

Permaneceremos na mesma situação. $6 que 
a função de administrar hoje é tão complexa, tão 
difícil que, aqui no Brasil, passaríamos a adotar 
o executivo mais racional, restando ao Presidente 
a enorme gama de poderes que a emenda prevê, 
como se segue: 

Art. 70 J - Compete ao presidente da 
República na forma e nos limites estabele-
cidos pela Consb1uição: -

I-nomear e exonerar o Presidente do 
Conselho de Ministros e os Ministros de Esta-
do; 

n -apreciar os planos de Governo, elabo­
rados pelo Conselho de Ministros, para serem 
por eles submetidos ao Congresso Nacional. 

-quer dizer, o Presidente não é, como muitos 
pensam, uma figura inútiL Pelo contrário, ele assu­
me uma posição majestátlca, porque na medida 
em que perde um pouco da roupagem do admi­
nistrador, adquire a de representante da Nação 
em autoridade maior; 

m- aprovar a proposta de orçamento do 
Presidente _do Conselho de Ministros; 

IV-nomear, após aprovação do Senado 
Federal, os Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, do Tribunal Federal de Recursos, 
dos Tribunais Superior e os do Tribunal de 
Contas da União, o Procurador-Geral da Re­
pública, os Chefes de missão diplomática de 
caráter permanente, os diretores do Banco 
Central do Brasil e os Governadores dos Ter­
ritórios; 

V- nomear os juizes federais e o Consul­
tor-Geral da República; 

VI -organizar o seu Gabinete, nos termos 
da lei; 

VII- convocar extraordinariamente o 
Congresso Nacional; 

VIU- dissolver, ouvido o COnselho de Es­
tado, a C"amarã 'dos Deputados e convocar 
novas eleições; e dissolver somente naquela 
hipótese remotíssima; 

IX- iniciar, na esfera de sua competência, 
o processo _legislativo, ouvido o Presidente 
do Conse11io- de Ministros oy por proposta 
deste; 

X- sancionar, prórnulgar e Jazer publicar 
as leis; 

XI- vetar projeto de lei, parcial ou total­
mente, ou pedir reconstrução do Congresso 
Nacional; 

XII- convocar e presidir o Coriselhb de 
Estado; 

XI!!- manter relações com os Estados es­
trangeiros e acreditar seus representantes di-
plomáticos; ------------

XN- firmar tratados, convenções e atos 
internacionais, ad referendum do Congres­
so Nacional; 
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XY- declarar a guerra, depois de autori­
zado pelo Congresso Nacional, ou, sem pré­
via autorização, no caso de agressão estran­
geira ocorrida no inteavalo dã.S sessões legis­
lativas; 

XVI- celebrar a paz, com autorização ou 
ad referendum do Congresso Nacional; 

XVII- permitir, ad referendum do Con~ 
gresso Nacional, nos casos previstos em lei 
complementar, que forças estrangeiras alia­
das transitem pelo território nacional, ou nele 
operem temporariamente, sob o comando 
de autoridades brasileiras, sendo vedada a 
·concessão de bases; 

xvm- execer o comando supremo das 
Forças Aramadas, prover os seus postos de 

_; ;_oficiais generais e homear os seus coman­
dantes; 

XIX- decretar a mobilização nacional, to­
. tal ou parcialmente; 

xx:=-decretar a intervenção federal, ouvi­
do o Conselho de Estado, e promover a sua 
execução; 

XXI- autorizar brasileiros a aceitar pen­
são, emprego _ou comissão de governo es­
trangeiro; 

XXII- remeter mensagem ao Congresso 
Nacional por ocasião da abertura da sessão 
legislativa, expondo a situação do País e soli~ 
dtando as providências que julgar necessá­
rias; 

XXIII- determinar medidas coercitivas e 
decretar. o estado de emergência, na forma 
da Coristituiç:ão, ouvido O_Conselho de Minis­
tros, e submeter o ato ao Congresso _Na­
cional; 

XXIV- solicitar ao Congresso Nacional, 
ouvido o Conselho de Ministros, a decretação 
do estado de sítio, ou decretá~lo na forma 
da Coristltuição; _ _ 

XlW- determinar a realização de referen­
do sobre proposta de emendas constitucio­
nais e de projetos de lei, de iniciativa do Con­

. gresso Nacional, que visem a alterar a estru­
tura ou afetem o equilíbrio dos Poderes; 

XXVI- outorgar condecorações e_ dístin· 
ções honorfficas; 

- .. XX.VO- exercer outras atribuições previs~ 
_ tas nesta Constituição. 

Sr. Presidente, é uma gama de poderes que, 
ao _invés de diminuir exomam a figura do Presi­
dente da República. Além de ele manter o poder, 
mantém em grau elevado a autoridade. Não se 
desgastará pela administração ordinária. 

Este é o_instrumento de reflexão nacional, esta 
é a emenda de que careCemos, porque_ ·é a pri­
meira vez em que o parlamentarismo, antes de 
surgfr em razão de crises, nasce da alma nacional, 
espontaneamente, por tnsprração de Tancredo e 
pelo trabalho dessa _operosa Comissão. (Muito 
bem!) 

. ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
1'1• 025, DE 1987 

A ComiSSão diretora do Senado Federal, no 
uso de S\.48S atribuições regimentais e regulamen­
@.res, 

Resolve: 
Art. 1 o Os Membros da Comíssão Diretora, 

os Líderes de Partidos Políticos e os Selladores, 
poderão indicar até 4 (quatro) servidores do Cen-

tro Gráfico, ao Prlmeiro.Secretátio, para servirem 
em seus Gabinetes, asseguradas as vantagens 
inerentes ao servidor requisitado ou posto em dis­
j)Oníbilidade. 

Parágrafo único, Os servidores d_e:sign~dos na 
forma deste Ato perceberão suas remunerações 
como se em exercício estivessem junto ao Centro 
Citáfico. . .. ~, - . _ -· 

Art 2ç O Diretor-Geral, os Diretores de Secre­
taria e Subsecretaria, poderão indicar até (dois) 
servidores do Centro -Gráfico, ao Primeiro-Secre-­
tário, para servirem em suas Diretorias, obser­
vadas as mesmas condições instituídas no artigo 
]9 deste Ato. 

Art 39 Ficam excluídos dos limites fixados 
nos a_rtigos 19 e 29 oS SeMdores do Centro Gráfico 
oCupantes dos empregos de Médtcos, Odont6-
logo, EnfermeirO, Psicólogo, Auxiliar de Enferma~ 
gem e Auxiliar de Fisioterapia qUe atualmente es~ 
tejam colocados à disposição da Subsecretaria 
de Assistência Médica e Social do Senado Federal. 

Art. 4ç Este Ato entra em vigor a partir de 
1 ç de maio do corrente ano, revogadas as dispa. 
sições em contrário. 

Sala da Comissão Diretora, 6 de maio de 1987. 
-Humberto Lucena- José Ignácio Ferreira 
- Lourlvai Baptista - Jutahy Magalhães -
Odacir Soares - Dirceu Carneiro - Joio 
Lobo-

ATO DO PRESIDEI'ITE 
1'1• 122, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe confere os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato n9 2 de j 973 e 
revigorada pelo Ato da Comissão Diretora nç 12, 
de 1983, e de acordo com o disposto na Resolu· 
ção n9 130, de 1980, e tençiQ_ em ~ o que 
consta no processo n~ 003892!87 -5 

Resolve: 
Autoriza a contratação sob o regime jUrídico 

da COnsolidação das Leis do Trabalho e do Fundo 
de "Garantia por Tempo de Serviço da senhora 
EJcy Vianna RoUemberg para o emprego de As~ 
sessor Têcl}ico, com o salário mensal "equivalente 
ao vencimento do cargo DAS-3, a partif de 20 
de fevereiro de 1987, com lotação e exercício 
no Gabinete do Senador Francigj::o Rollemberg. 

Senado Federal, 4 de maio de 1987.- Huin· 
berto Luceqa, Presidente. 

ATO DO PRESIDEI'ITE 
1'1• 123, DE 1987 

O PreSidente do Senado Federal, no uso das 
atribuiç~s que lhe conferem os artigos 52. item 
38, e-97, im:::iso_ -w, do Regimento Interno, e de 
conformidade cõm -a -delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato n~ 2 de 1973 e 
revigorada pelo Ato da Comissão Diretora n912, 
de 1983, e de acordo com o disposto na Resolu~ 
çâo nç 130, de 1980, e tendo em vista o que 
consta no processo n~ 005334/87-0 

Resolve: 
Autorizar a contratação sob o regime jurídico 

da Corisolidaç~o das Leis do Trabalho e do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço-do-senhor 
José Silverio Rocha para o emprego-de Assessor. 
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Técnlco,·com o sa1ário mensal equivalente ao ven­
cimento do cargo DAS-3~ a partir de 19 de fevereiro 
de 1987, com lotação e exer<:ício no Gabinete 
do Senador Aluizio Bezerra. 

Senado Federal, 4 de maio de 1987.- Hum­
berto Lu<:ena, Presidente. 

ATO DO PRESIDErrll! 
N•124, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso N, do Regimento Interno, e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato n~ 2 de 1973 e 
revigorada pelo Ato da Comissão Diretora n11 12, 
de 1983, e de acordo com o disposto na Resolu­
ção n9 130, de 1980, e tendo em vista o que 
consta no processo n9 006299/87-3 

Resolve: 
Autorizar a contratação sob o regime jurídico 

da Consolidação das Leis do Traba1ho e do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço do Senhor 
Flávio Rui Guerra Mota para o emprego de Asses­
sor Técnico, com o saJá.rlo mensal equival_ente 
ao vencimento do cargo DAS~3, a partir de 30 
de março de 1987, com lotação e exercício no 
Gabinete do Senador Gw1herme Palmeira. 

Senado Federal, 4 de maio de 1987. -Hum­
berto Lucen~ Presidente. 

ATO DO PRESIDErrll! 
N• 125, DE 1987 

O Sr. Presidente do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 52, 
item 38 e 97, inciso IV, do Regimento Interno, 
e de conformidade coro a delegação de compe­
tência que lhe foi outorgada pelo Ato n9 2 de 
1973 e revigorada pelo Aio da Comissão Diretora 
IY-' 12, de 1983, e de acordo com o disposto na 
Resolução n9 130, de 1980, e tendo em vista o 
que consta no process_o n9 007.005/87-3 

Resolve: 
Autorizar a contratação sob o regime jurídico 

da. Consolidação das Leis do Trabalho e do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço da Senhora 
Maria do Socorro Farias de Andrade Uma para 
o emprego de Assessor Técnico, com o salário_ 
mensal equivalente ao vencimento do cargo 
DAS-3, a partir de 30 de março de 1987, com 
lotação e exercício no Gabinete da Uderança do 
Partido Municipalista Brasileiro. 

Senado Federal, 5 de maio de 1987.- Hum· 
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDErrll! 
N• 126, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de 
conformidade com a delegaç:áo de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato n9 2, de 1973, 
revigorada pelo Ato n<:> 12, de 1983, da Comissão 
Diretora, e de acordo com o disposto na Resolu­
ção n9 180, de 1980, e tendo em vista o que 
consta do processo n<:> 005655/87-0, 

Resolve: 
Dispensar o Senhor Luiz Fernando Cruvínel 

Teixeira, do emprego de Assessor Té<:nico, sob 
o ~egime juridico da Consolidação das Leis do 

Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo 
de SerViço, a partir de 1? de abril de 1987. 

Senado Federal, 5 de maio de 1987.- Hum· 
bero Lucena.. Presidente. 

ATO DO PRESIDErrll! 
1'!•127, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de 
acordo com .a delegaçã_o de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 
o que consta do Processo rr 0076971897-2 
.. Resolve: 

Aposentar, voluntariamente, Bertino Lasc:osCk 
Silva, Adjunto Legislativo, Casse "Única", Refe­
rêm_cia NS-17, do Quadro Permanente do Senado 
Federal, nos termos dos artigos 101, indso m, 
102, inciso I, a1ínea "a", da Constituição da Repú­
blica federativa do Brasil, combinados com os 
artigos 428, inciso li, 429, inc:iso I~ 430, incisos 
I1l e V, e 414, § 49, da Resolução SF n? 58, de 
1972, e artigo 29, parágrafo único, da Resolução 
SF n9 358, de 1983, e· artigO 39 da Resolução 
SF n9 13, de 1985, com proventos integrais, cor­
re$pondentes ao vencimento da Classe "Espe­
cia1", Referência NS-19, observado o limite pre­
visto no artigo 102, § 29, da Constituição Federal. 

Senado Federa1, 6 de ma1o de 1987.- Hum­
berto Lucena,. Presidente. 

ATA DE COMISSÃO 
COMISSAO DIRETORA 

Ata da 9' Reunião Onlnária 
R"'"'heda em 29 de abril de 1987 

Aos ~te e nove dias do níês de abril de um 
mil novecentos e oitenta e sete, às dezesseis horas, 
reuniu-se a Comissão Diretora do Senado Fede­
ral_, sob a Presidência do Senhor Senador Hum­
berto Lucena, Presidente, e com a presença dos 
Senhores Senadores: José Ignácio, Primeiro-Vice­
Presidente; Lourival Baptista, Segundo-Vice-Pre­
sidente; Juthay Magalhães, Prüneiro-Sec:retário; e 
João Lobo, Suplente. 

Deixaram de comparecer, por motivos justifica­
dos, os Senhores Senadore_s: Odacir Soares, Se­

- gundo-Secretário; Dirceu Carneiro, Terceiro-Se­
cretário; e João castelo, Quarto~Secretário. 

Dando início aos trabalhos, o Senhor Presidente 
submete à apreciação dos seus Pares os assuntos 
trazidos à Comissão pelo seu Secretário: 

I) Projeto de Resolução n" 3, de 1984, que 
denomina Comissão do Interior (O) a Comissão 
de Assuntos Regionais (CAR), e define-lhe as atri­
buições. Retificando a Na da Reunião anterior, 
se fez retomar o processado ao Relator da matéria, 
Serihor Senador Dirceu Carneiro, para, sobre ela, 
emitir parecer por escrito. 

2) Processo n9 005414/87-3, no qual Maria 
José dos Santos Resende solicita autorização para 
realizar tratamento odontol6gfco de sua ffiha Cláu­
dia Jaqueline Resende. Após debate da questão 
deddem os Senhores Membros determinar o re­
tOmo do Processo à Subseci-etaria de Assistência 

--MédiCa-e- Social para reexame do assunto à luz 
do plano de saúde. 
- 3) Processo n"' 005119-87-1, onde Adolpho 

_Perez, seividor apo"sentado, interpõe recursos à 

Comissão Diretora contra a declsão adotada no 
Processo n"_011547-83-9. O SenhOr Presiderlte 
houve por bem distribuir o Processo ao Senhor 
Senador Odacir Soares para relatá-lo. 

4) Dando continUidade aos trabalhos, o Se­
nhor Presidente passou a palavra ao Senhor Sena­
dor Jutha.y Mélgalhães que apresenta proposta de 
Ato disciplinando a prestação de serviços por ser­
vidores do Senado Feder~ à Assembléia Nacional 
Coristituinte. Após debate do assunto, decidem 
os Membros acolher a suge~o, sendo assinado 
O AtO Consubstanciando a_medida que vai à publi­
cação. 

Nada mais havendo a tratar, às dezoito· horas, 
o Senhor_Presidente declarou encerrados os tra­
balhos, pelo que eu J05{ PaSSoS Porto, Diretor­
Geral e Secretário da Comissão J:;liretora, lavrei 
-a- presente Ata que, depois de assinada pelo Se­
nhor Presidente, vai à publicação. 

Sãla: da-comissão Diretora, 29 de abnl de 1987. 
- Hu~ert? ~cena, Presidente. 

CONSELHO DE SOPERVISÃO 

DOPRODASEN 

Ata da 73• Reunião 

Aos três dias do mês de abril de mil novecentos 
e oitenta e sete, às 15;00 horas. no Gabinete da 
Prlméira-$ecretaria c:;lo Senado Federal, reúne-se 
o Conselho de Supefvisão do PRODASEN, sób 
a Presidência do Exmo. Sr. Senador Jutahy Maga­
Ihaes, Presiãente- deste- Conselho. Presentes os 
Conselheiros [)r. José Passos porto, Diretor-Geral 
do Senado Federal e Vice-Presidente deste Con­
selho, Dr. Edgard unco1n de Proença Rosa, Dr. 
Eduardo Jorge Caldas Pereira, Dr. Yamil e Sousa 
Dutra e Dr. Sérgio de Otero Ribeiro, Diretor-E­
xecUtivo dO Pl{ODASEN. Presente à reunião, a 
convlte do E:xmC:). -sr: Prcisiderlte, o Dr.Sinval Seitra 
Martins Júnior, Assessor-Chefe da AssessOria da 
Diretoria~Execuffva do PRODÃSEN. lnic:iando a 
reunião, o Sr. presidente coloca em apfeciaçãO 
o primelro item da pauta e solicita a leitura da 
Ata da~ reunião, a qual é aprovada por unanimi­
dade. Em seguida, o Sr. Presidente passa ao se­
gundo iteffi. COffi_ a palavra:,- o Sr. Diretor-Exe­
cutivo informa ao Conselho os critérios vigentes 
sobre a Gratific~ção por comparecimento, nos 
temias d~ pãrágrafo 4<:> do artigO 10 do Regula­
mento dO PRODASEN e suas reQulamentações. 
O Sr. Presidente, ·a seguir, confirma a manutenção 
da servidora Ana Maria Merlo Marengo, AnaJista 
de A.Qrninistração, na Furição em Comissão de 
Secretáiia do Cohsi:!lho_~ de $uperviSão,_ nos ter­
mos do artigo 11 do Regulamento do PRODA­
SEN. Prosseguindo, o Sr. Presidente passa ao ter­
ceiro item da pauta, que versa sobre assuntos 
a serem relatados. o_ primeiro subitém, processo 
PD-0111/87-2, e que diz_ respeito à Fofmhlização 
da Estrutura lnferior a Nível de Coordenação, é 
apresentado pelo seu relatOr,_ Coriselhelfo __ Eduar­
do Jorge Caldas Pereira; em seu relatório, descre­
ve o -prõé:essO da gradativa implementação da 
estrutura inferior desde 1978, destacando que a 
estrutura do PRODASEN, instituída em 1976, ca~ 
rece de revisáo geral para adequá-la _ao desenvol­
vimento do órgão e os enca·rgos- decorrentes de 
sua missão institucional. Esdarece o Sr. Cõnse­
lheiro que, ap6s Ouvida a adm1nistraçãc do PRO­
DASEN, foi suPrimido o Seto( de Aná1ise de_ Pro-
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dução, por considerar suas atribuições pertirnen­
tes à Coordenação de Operãções, foi suprimida 
a obrigatoriedade de vínculo do Setor de Adminis­
tração de Bancos de Dados à DMsão de Desen­
volvimento e Sistemas, por não haver ainda sufi­
ciente estabilização tecno1_6gica; foi adotada a téc­
nica de remissão às Normas do Regulamento do 
PRODASEN, para evitar redundâncias e conflitos; 
foram incluídos dispositivos para evitar questões 
traballiistas relativas à habitualidade; foi incluída 
do PRODASEN, para provimento_ das Funções 
em Comissão. O" Conse1ho, à unanimidade dos 
seus membros, aprova o parecer do relator e, 
desta forma, o Sr. Presidente aSsina o Ato No. 
001/87 do Conselho de Supervisão do PRODA­
SEN. Prosseguindo, é colocado em apreciação 
o segundo subitem, processo PD-0288/86-1, que 
trata do Convênio entre o PRODASEN e a Escola 
Nacional de Informações - ESNI, para acesso 
ao SICON. Com a palavra o seu relator, Conse-­
lheiro Yamil e Sousa Dutra, esclarece que o Con­
vênio, após as adequações realizadas pelo PRO­
DASEN, está tota1mente compatível com as dire-­
trizes emanadas do Ato No. 19, de 1986, do Con­
selho de Supervisão, que regulamenta os Convê­
nios entre o PRODASEN e as entidade&. públicas 
que solicitam acesso ao SICON, não havendo, 
portanto, empecilhos para sua autorização. Suge­
re, também, o Sr. Consélheiro, que o PRODASEN 
mantenha o Conselho_ de Supervisão informado 
sobre os níveis de segurança e privacidade dispo­
rúveis para os dados particulares dos Srs. parla­
mentares e servidores do Senado Federal armaze-­
nados nos computadores do órgão. O Conselho 
de SupeiV'isão, após discutir o assunto, decide 
aprovar o parecer do relator, e após discutir o 
assunto, decide aprovar o parecer do relator, e 
recomenda que sejam exploradas, de imediato, 
possíveis contrapartidas de informações da ESNI 
e de outros órgãos convenentes, de interesse do 
Senado fEderal. Recomenda, _também que o Ato 
no. 19, de 1986, do Conselho de Supervisão, seja 
revisto pelo PRODASEN, para clarificaçâd e con­
dicionamento da contrapartida de informações 
de interesse do Senado Federal. O Sr. Diretor-E­
xecutivo ifliorma que, em reunião posterior, apre­
sentará a este Conselho proposta de novo Ato, 
contemplando as recomendações colocadas. Em 
seguida, o terceiro subitem, processo 
PD-0879/86-0, Estratégia para Expansão do Par­
que Computacional do PRODASEN, é apresen­
tado pelo seu relator, Conselheiro Yamil e Sousa 
Dutra, que descreve a estratégia básica, a qual 
Qropõe o afastamento gradativo de um Sistema 
Unico, centralizado, que absorve os segmentos 
de produção, desenvolvimento e manutenção pa­
ra um ambiente _de sistemas múltiplos, setoriza­
dos e especializados, visando atingir uma integra­
ção hierarquizada entre computadores, micros, 
médios e de grande porte, de forma a Sisterriatizar 
a aquisição e utilização de novos equipamentos 
pelo PRODASEN. Esclarece o Sr. Conselheiro que 
a estratégia se dMde em três grandes fases: a 
primeira, que visa a expansão imediata do Sistema 
Centrai·com aumento da memória real, amplia­
ção dos canais de entrada e saiçla e expansão 
e padronização do parque de discos magnéticos, 
foi aprovada pelo Conselho de Supervisão em 
sua 70~ reunião. A segunda fase, que visa a expan­
são do sistema central para o modelo IBM-3064-
QPCB, com objetivo de isolar o ambiente de pro-
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dução dos ambientes de desenvolvimento e ma­
--nutenção, fOi autorizada pelo Conselho de Super­
visão na mesma reunião, em termos da mera 
reserva de equipamentos, ficando a ratificação 
ou retificação da continuidade da Estratégia para 
a atual gestão do PRODASEN. A terceira fase, 
que visa a implantação do projeto piloto setorial, 
com alterações na estrutura do PRODASEN que 
permitam a continuidade da estratégia, foi colo­
cada pelo Conselho de Supervisão, na 70~ reunião, 
ComO passível de tratamento pela administração 
do PRODASEN, ficando o Conselho informado, 
através do planejamento do PRODASEN e·de polí­
ticas específicas. Conclui o Sr. Cons·elheiro que 
o assunto em discussão restringe-se ao· pedido 
de ratificação da segunda fase, visto que, em ter­
-m_os da cQt1ttatação de equipamentos, da dispOni­
bilidade orçamentária, das perspectivas técnicas 
fa~ráveis e da adoção de medidas preliminares, 
é possível dar continuidade à estratégia, manifes-­
tàrido-seTaVorável àsõlicitação do Sr. Diretor Exe-­
cutivo. Após debater profundamente o assunto, 
o Conselho de Supervisão, à unanimidade de seus 
merilDrO~ÇaproVa a segunda fase da ''Estratégia 
de Expansão do Sistema Central do PRODASEN", 
solicitando, para acompanhamento da terceira fa­
ose;que o PRODASEN elabore desCrição sucirita 
·para mfõi'õiciçãCYdo Conselho. Ressalta o Sr. Presi­
dente a necessidade de se tratar, com a apro­
priada urgência, a política de Microinformática, 
etapa relevante do processo de descentralização 
hierárquica. O Sr. Presjdente coloca para aprecia­
ção, a seguir, o quarto item da pauta, distribuindo 
os processos PD-0572/86-0, Convênio entre a 
Universidade_de _CampiilaS e o PRODASEN para 
acesso ao SICON, ao Conselheiro Yamil e Sousa 
Dutra; PD-0750/86· 7, Convênio entre a EMBRA­
PA e o PRODASEN para acesso ao SICON e utili­
zação de equipamento de impressão, ao Conse­
lheiro_J_os_é_Passos Porto; PD-0839/86-8, Cçnvê­
nio entre a ALBRAS e o PRODASEN para acesso 
ao SICON, ao Conselheiro Yamil e Sousa Dutra; 
PD-0213/86-1, Projeto de Substituição do Siste­
ma Eletrônico de Vol:çlç_iiQ_ e Manutenção do Siste­
ma Atual, ao Conselheirg Eduardo_ Jorge Caldas 
Pereira. O Sr. Fr_esidente CQJoca em discussão 
o pedido de substituição de Coordenadores, nos 
termos do lnd50 IV do artigo 60 do Regulamento 
do PRODASEN, O Conselho de Supervisão auto­
riza, à unanimidade de seus membros, a desig­
nação dos servidores Dieter Hermann Matuschke 
para a Função em Comissão de Coordenador 
de Suporte Técnico, Júlio Cesar Léo para Coorde­
nador de Desenvolvimento de Software e Cyro 
da Costa Bastos para Coordenador de T elepro­
cessamento. O Sr. Presidente passa, então, ao 
quinto item da pauta, Assuntos Diversos. O Sr. 
Diretor-Executivo, com a palavra, informa ao Con­
selho sObre o andameóto do Projeto de Apoio 
ao processo de Elaboraç_ão da Constituição, distri­
buindo aos seus membros cópias da proposta 
de trabalho (versão 1) e do Acompanhamento 
Cronológico do projeto, sendo os mesmos ampla­
mente debatidos pelos Srs. presentes. Nada mais 
havendo a tratar, o Sr. Presidente encerra reunião 
e, para constar, eu, Ana Maria Merlo Marengo, 
Secre_tári~ do Conselho,lavrei a presente Ata que, 
após lida e aprovada, vai assinada pelo Sr. Presi­
dente e demais membros do Conselho. Brasília, 
o3 de abril de 1987. - Senador Jutahy Maga­
lhães, Presidente do Conselho de Supervisão do 

PRODASEN - José Passos Pôrto, Vice-Pre­
sidente -..,. YamD e Sousa Dubci;- Conselheiro 
-Eduardo Jorge Caldas Pereira, Conselheiro 
-=::: Edgard Uncoln de Proença Rosa, Conse· 
lheiro- Sérgio de Otero Ribeiro, Diretor -Exe­
cutivo do PRODASEN. 

INS11TOTO DE PREVIDêNCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

- (Criado pela Lei n~ 4.284/63) 
RESOLUÇÃO N• 07/1987 

Estabelece o valor mínimo das pen­
sões nos termos do art. 4 7, letras "'a" 

- --- a .. d .. , do Regulamento Básico. 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previ­
dência dos Congressistas - IPC, no uso de suas 
atribuições, e tendo em vista o disposto no art 
47 do Regulamento Básico; 

cOnsiderando que o valor mínimo da pensão 
fixada nos termos do artigo 71 do vigente regula~ 
meilto erri-Cz$ 100,00 (cem cruzados) desde ja­
neiro de 1983 não sofreu qualquer rééifuste super­
veniente, o que a tomou inteiramente defasada 
e insignifiCante como fonte de subsistência da 

-massa de pensionistas-e- ?el?_~hdentes; 

considerando que _o próprio texto regulamentar 
em vigor (art. 47) prevê a possibilidade de revisão 
dos valores_das pensões em caráter complemen­
tar, desde que atendidos os critérios explicitados 
nas alíneas "a" a "d" do mesmo art. 47; 

considerando que a própria instituição previ­
denciária oficial, por ato do Poder Executivo, pro­
cedeu recentemente à atualização dos v<a!ores mí­
nimos das pensões e benefícios concedidos aos 
pensionistas do lt:iPS, inspirada nos mesmos cri­
térios de justiça e ftnalidades asistenci~is_do siste-­
ma; 

considerando os estudos realizados pela admi­
~lfação do_~~ e âs ~ispon!bílada_des orçamen­
tárias, 

Re...-=o!ve: 
Art. 1 ~ A pensão mínima devida aos pensio­

nistas, a ser calculada nos termos- do art. 47 do 
Regulamento Básico, é fixada da seguinte forma: 

I-Ex-Segurados Obrigatórios: Cz$ 1.500,00 
(hum mil e quinhentos cruzados) 

D- Ex-Segurados Facultativos: Cz$ 1.000,00 
(hum mil cruzados). 

Parágrafo úriico. o_s- beneficiários (viúvas e de-­
pendentes) terão suas pensões calculadas de 
acordo com os critérios da lei em relação aos 
respectivos ex-segurados pensionisras; 

Art. 2.ç. -Os encargos financeiros decorrentes 
da aplicação do art. 1 ç e seu parágrafo único vigo­
rama partir de 1ç de_abril de 1987. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em conw 
trário. - · 

·BraSília, }9 de abril de f987. - Senador Nel~ 
son Carneiro, Presidente- Dr. Passos Porto, 
Conselheiro- Deputado Nilson Gibson, Con­
selheiro- Dr. MDton Figueiredo, Conselheiro 
- Dr .. Luiz do Nascimento Monteiro, Conse-­
lheiro- Dr. Geraldo Guedes, Conselheiro. 
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II'ISMOTO DE PREVIDer!CIA 
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Ata da 24• Reunião Ordinária, realizada 
em 21 de abril de 1987 

Aos vinte e um dias dos mês de abril do ano 
de hum mil novecentos e oitenta e sete, às dezes­
seis horas, sob a presidência do Senhor Senador 
Nelson Carneiro e c;om a presença dos Senhores 
Con~lheiros Passos Porto, Nilson Gibson, Milton 
Figueiredo, Luiz do Nascimento Monteiro e Cie­
rafdo Guedes, reúne-se ordínariamente, o Conse­
lho Deliberativo do Instituto de Previdência dos 
Congressistas -IPC, a fim de tratar de assuntos 
diversos. üda e aprovada a ata da reunião anterior, 
o Senhor Presidente inicia os trabalhos colocando 
em discussão, sendo posteriormente aprovadas, 
as propostas enviadas pela fuma Assecon-Asseg.. 
soria, Consultoria e Comérció EXterior Lt.da, ocu­
pante das salas 1 I 01 e 1102, localizadas no Edifí­
cio Palácio do Comércio - Setor Comerei~ Sul, 

e por Antônio Nilson Craveiro Holanda, lcx::atário 
da sala 1107 no mesmo setor, no sentido de ser 
firmado novo contrato no valor de Cz$10.000,00 
(dez mil cruzados) por cada sala. Em pauta o 
processo da a._ssociada Zilda Neves de Carvalho, 
que solicita seja declarado o seu direito de ver 
aplicada à sua futura aposentadoria o disposto 
no art. 70 e seus parágrafos do Regulamento Bási~ 
co. O relator da matéria, COnSeJheiro Passos Por­
to, _adotou o parecer do Consultor Jurídico, Dr. 
Célio de Souza, tendo sido aprovado por unanimi~ 
dade a pretensão. A seguir, foram apreciados os 
seguintes processos: a) de auxílio-doença a: Ana 
Maria Lopes de Almeida, Roberto João Ferreíra 
Freire, Ester Almeida Valadares, Antônio França 
Teixeira e Vencez Rodrigues Alves; b) de averba­
ção de mandato de: Francisco de Assis Kuster, 
José Tadgu Bento França, Albérico de França 
Ferreira Filho, Airton Ravaglio Cordeiro e Fran­
cisco Antônio de Mello Reis; c) de integralização 
de carência de Ce1so Barros Coelho; d) de con­
cessão de pensão a: Dineu Mazzali Seixas, Teresa 
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Chaves de Carvalho e Maria Andréia de Carvalho 
Uma e Viviane de Carvalho Uma, viúva e filhas 
menores do ex~segurado Luiz Angelim de Lima; 
Ludgero Raulino da Silva Neto, Félix de Almeida 
Mendonça, Geraldo Henrique Machado Renault, 
Moacyr. Dalla, Lourdes Fernandes Alves e Lúç_ia 
Daltro de Viveiros e sua filha menor Danuzia Daltro 
de Viveiros. Colocados em discussão, foram todos 
aprovados por unanímidade. Pross_eguíndo, em 
exame o Balancete patrimonial e o Demonstrativo 
de rec::eita e Despesa relativo ao mês de fevereiro 
do corrente ano, foram por todos aprovados e 
vão à publicação. À publicação, também, a resolu­
ção n'? 07/f57, que estabelece o valor mínimo das 
pensões nos termos do Art 47, letras a a d, do 
Regulamento Bãsíco. Nada mals havendo a tratar 
é encerrada a reunião_ às dezoito horas. E, para 
constar, eu Zilda Neves de carvalho, secretátia, 
lavrei a presente ata que, depois de lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. -
Nelson Carneiro. 


